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A PREVENÇÃO E A PROTEÇÃO CONTRA O SUPERENDIVIDADAMENTO EM SEDE EXTRAJUDICIAL 
“Onde a lei não existe, ao que parece, a razão do mais forte prevalece.” La Fontaine  

“Entre o fraco e o forte a liberdade escraviza e a lei liberta” Henri Lacordaire

"Consumers have been unfairly blamed by governments, media and industry for creating this crisis through irresponsible borrowing, and then prolonging it through insufficient spending. It is high time the so-called experts start listening to consumers, rather than blaming them for the mess the bankers and governments have created." 
 Martens, Joost, Director General of Consumers International 
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1. INTRODUÇÃO
 A Lei das Doze Tábuas, origem do direito romano, constituiu o cerne da constituição da República Romana e das antigas leis não escritas e regras de conduta.  Continha o direito processual privado, ou seja, o procedimento que regulava as ações legais, ações judiciais que poderiam ajuizar os cidadãos romanos para a defesa dos seus direitos e previa as normas para os inadimplentes.  

“TÁBUA TERCEIRA

Dos direitos de crédito

1. Se o depositário, de má fé, praticar alguma falta com relação ao depósito, que seja condenado em dobro. 

2. Se alguém colocar o seu dinheiro a juros superiores a um por cento ao ano, que seja condenado a devolver o quádruplo. 

3. O estrangeiro jamais poderá adquirir bem algum por usucapião. 

4. Aquele que confessar dívida perante o magistrado, ou for condenado, terá 30 dias para pagar. 

5. Esgotados os 30 dias e não tendo pago, que seja agarrado e levado à presença do magistrado. 

6. Se não pagar e ninguém se apresentar como fiador, que o devedor seja levado pelo seu credor e amarrado pelo pescoço e pés com cadeias com peso máximo de 15 libras; ou menos, se assim o quiser o credor. 

7. O devedor preso viverá à sua custa, se quiser; se não quiser, o credor que o mantém preso dar-Ihe-á por dia uma libra de pão ou mais, a seu critério. 

8. Se não houver conciliação, que o devedor fique preso por 60 dias, durante os quais será conduzido em três dias de feira ao comitium, onde se proclamará, em altas vozes, o valor da dívida. 

9. Se não muitos os credores, será permitido, depois do terceiro dia de feira, dividir o corpo do devedor em tantos pedaços quantos sejam os credores, não importando cortar mais ou menos; se os credores preferirem poderão vender o devedor a um estrangeiro, além do Tibre.”
 

Da leitura do texto, depreende-se que aos credores era permitido dividir o corpo do devedor em tantos pedaços quantos fossem os credores ou mantê-lo como escravo.  Antigamente, o devedor se contentava com o corpo, hoje, ele quer a alma.

Para ilustração dessa afirmação pesquisamos inúmeros relatos de pessoas endividadas e sobreendividadas que têm sofrido vários constrangimentos, ameaças e perseguições por parte de seus credores e que, diante da impossibilidade do devedor em pagar o que é devido, fazem questão de tirar-lhes a paz de espírito.  Essas são as suas histórias:

PEDIDO DE SOCORRO.

“Estou completamente desesperada, é o telemovel que não pára de tocar é o telefone da empresa, não sei o que fazer. Estou numa situação bastante aflitiva, perdi um part-time e com isso complicou-se a minha vida, fui obrigada a deixar de pagar os meus créditos. Neste momento tenho a cofidis a fazer ameaças e com bastante má educação, o que não ajuda pois sem dormir já estou a algum tempo. Dizem que vão ao sitio onde trabalho para me penhorar o ordenado em 1/3, neste momento ganho limpos 634€, se me tirárem 220€ será muito complicado. Precisava saber se eles podem fazer isso ou só mesmo com ordem do tribunal. Gostaria também saber onde me posso dirigir para me ajudarem a resolver estas questões de créditos que transcendem os 40000€. Já fui á DECO e mandaram-me embora com umas fotocopias para preencher e enviar por correio. TOU DESESPERADA

CRÉDITOS BANCÁRIOS – PENHORAS.

“Boa tarde, 

Dou os parabéns a este portal e a esta ideia de criar o forum. 

Os meus problemas são similares aos de muitos portugueses nestes tempos de crise. 

A minha mulher ficou desempregada, aumentei os creditos pessoais (credibom,Ge,UNibanco etc) e neste momento não tenho condições para pagar todas as prestações mensais. 

Ainda nao tenho penhoras nem execuções, pois deixei de cumprir em dezembro algumas das prestações, mas tenho os telefones a tocar constantemente com pessoas a perguntarem quando tenciono pagar...ou a oferecer mais credito... 

Seja como for, a minha mensagem vai no sentido de questionar se alguem ja pediu a sua insolvencia pessoal e das chatices que tiveram.. 

Se correu tudo ok, se foi um grande impacto... 

O meu maior problema é o nome "insolvência"...pois vivo num meio pequeno. mas será preferível a nao conseguir cumprir.. 

Fica o desabafo e procura de alguem que já tenha passado pelo mesmo. 

Cumprimentos a todos.”

“Boa Noite! 

Aproveito este fórum para perguntar se alguém aqui tem passado por isto que me esta a acontecer. 

O meu problema é que tenho muitas dividas e o meu ordenado e o da minha mulher já não chega para pagar todas as prestações e o colégio dos miúdos mais os gastos do dia-a-dia. 

A três meses vime na necessidade de deixar de pagar a renda da casa e algumas das prestações do carro e cartões de credito. 

Agora os bancos não me largam, foi falar com uma empresa que da assessoramento e sugeriu-me juntar todos os empréstimos e formar 1 só empréstimo; 

Mas eu pensei e acho que não é a solução. 

A minha dúvida vai no sentido se alguém já passou por um caso parecido e o que fez? Ou se conhece alguma maneira de fazer alguma coisa? 

Falaram-me alguma coisa referente a Exoneração do passivo mas não tenho nenhuma ideia do que pode ser nem como se faz. 

Agradeço pelos concelhos que me derem, 

Atentamente. “

“Boa noite a todos, 

Após 1 ano de sufôco, sem saber o que fazer, endividando-me cada vez mais para conseguir cumprir todos os compromissos que tinha assumido, finalmente vi uma luz ao fundo do tunel... no final de Novembro falaram-me na INSOLVÊNCIA! 

Por mais incrivel que pareça, as financeiras sabem que as pessoas estão endividadas mas não param de aumentar plafonds e conceder créditos pré-aprovados. Depois quando já não se consegue pagar, começa a perseguição, telefonemas atrás de telefonemas, para o telemovel e até para o emprego! É uma guerra de nervos.... 

Decidi-me pela exoneração do passivo restante, pois pretendo recomeçar um nova vida! O requerimento deu entrada no tribunal esta semana e aguardo ansiosamente o nº do processo, para assim ter uma resposta concreta para dar às financeiras. 

Felizmente encontrei as pessoas certas para me ajudarem! 

Boa sorte para todos” 

PRESSÃO DAS FINANCEIRAS.

“boa tarde 

uma das coisas que se passava comigo era que as financeiras (GE,credibom etc) nao paravam de telefonar. 

de meia em meia hora tinha um telefonema a perguntar quando podia pagar, quanto e como. 

Em principio de setembro apresentei-me à insolvência com exoneração do passivo. 

Mesmo depois de me apresentar à insolvência ainda tentaram o contacto mas como ja tinha a sentença informava: 

gostava de poder ajudar mas apresentei-me a insolvencia que ja foi declarada no proc. X. como sabe, mesmo que quisesse fazer um pagamento a lei nao o permite. pois todos os pagamentos têm que ser feitos no processo de insolvencia - sob pena de responsabilidade. 

desta forma afastei a pressão e estou a conseguir recuperar a minha estabilidade financeira. 

se não tivesse recorrido à insolvência, nao teria conseguido estabilizar. 

pois nao ganho mal, mas não chegava para para todos os credores. 

assim pago apenas uma prestação, e não tenho pressão. 

cumprimentos a todos” 

“Devido ao sobreendividamento em que me encontro, fui obrigado a requerer a insolvência. O processo entrará em tribunal esta semana, pelo que me manterei ligado a este forum para ir dando novidades. 

Relativamente à pressão das financeiras, eles ultrapassam o limite do razoável, pelo que decidi juntamente com a minha mulher proceder em conformidade. Isto é, trocámos de telemóvel, pelo que as ameaças se resumem neste momento a cartas, umas com ameaças veladas, outras com ameaças de irem aos nossos empregos ou a casa. Até agora, e entrei em incumprimento em Agosto de 2008, só foram uma vez a casa da minha mãe e montaram um escândalo de todo o tamanho, não tendo consideração por uma pessoa idosa, que entrou em pânico...pois disseram que eu iria ser preso aos altos berros para toda a vizinhança ouvir. 

A pressão é muito grande pois tenho de facto muitas dividas acumuladas, e cheguei ao cmulo de já estar em incumprimento e continuar a receber ofertas de aumentos de plafonds...e até Agosto de 2008 sempre cumpri com tudo, daí ter crédito em todo o lado.”

“... que empresa foi essa de tal barbaridade? 

Também já tive por parte do CitYbank ameças de virem a casa e penhorarem o recheio telefona um individuo que se diz comissário da policia e que vem com camioes etc. no dia tal 

nunca recebi nada de tribunal nem nada, mas como pago logo a seguir a prestação fica sem efeito pois levo tudo ao limite. 

De resto é só cartas e telefone mais que muitos.”

“Foi o Santander Consumer...Ameaçaram que a partir de determinada data me prenderiam a mim ou a quem estivesse a conduzir o carro....Montaram um escândalo tal que num prédio de 5 andares veio a vizinhança toda à janela....Agora imagine como é que ficou a minha mãe que tem quase 80 anos....”

“Que episódio 

Quando a minha insolvencia foi declarada também tinha alguns credores empresas a telefonar. 

o meu advogado disse para informar que: 

1 - nao podia fazer pagamentos 

2 - os credores, mesmo que eu pretendesse pagar, nao podiam receber. 

ainda resistiram mas depois entenderam que tinha que ir ao processo reclamar. 

mas acredito que, até ao momento em que tive o n.º de processo, as coisas nao foram fáceis. “

Preciso De Ajuda...

“Boa noite a todos: 

Dirijo-me aqui pq não sei o que fazer....e estou de facto desesperadoooo! 

O mundo caiu-me em cima esta sexta feira... 

Mas passo a contar a minha história na esperança, de que alguem me forneça uma luz ao fundo do tunel. 

A cerca de 8 anos por motivos profissionais e de saude, perdi a minha casa a favor do banco. 

O banco comprou a casa vendeu-a , e ainda caiu em cima dos fiadores exigindo-lhes 10.000 para terminar o processo. 

Agora (esta sexta feira) recebi a informaçao pela minha entidade patronal , de que me haviam executado (imaginem) em 200.000€ e que me iriam retirar 1/3 do meu rendimento , que é só o unico rendimento de uma familia de 3 pessoas (2 adultos e uma pré-adolescente). 

Se tal se vier a verificar a minha sobrevivencia e dos meus fica ameaçada . 

Tou desesperado , ja não acredito nos advogados...para ele o meu assunto tava arrumado e agora ISTO. 

Alguem me pode ajudar?????..PF...”

“Boa tarde a todos, 

É com muita tristeza que verifico existirem situações muito piores do que a minha!!!! 

Apesar de tudo, considero-me uma pessoa de SORTE, isto porque encontrei uma equipa experiente que me tem indicado o melhor caminho. 

Tenho passado muito maus bocados, com pressão, ameaças, etc., que eu pensava que iriam abrandar assim que eu informasse as financeiras do nº de processo de insolvência.... 

Por tudo o que já passei e porque acredito que tudo se irá resolver da melhor forma, penso que a unica saida que existe para a resolução de problemas relacionados com Insolvência, será a de procurarem um Advogado experiente que Vos possa ilucidar muito bem de todo o processo por que irão passar. 

Não se pode perder tempo, eu levei 1 ano até conseguir ver uma LUZ e neste momento anseio pelo dia da Assembleia de Credores para saber o que o futuro me reserva. Anseio pelo "Refresh Start", longe dos cartões de crédito, créditos ao consumo, prestações crédito casa, carro, etc.... 

Desejo a Todos muita calma e força para conseguirem encontrar uma solução.” 

“Eu só hoje consegui o número de processo, mas em todo o caso, nao faço a menor intenção de o transmitir aos credores, uma vez, que dada a pressão absolutamente desproporcionada que faziam, decidi mudar de número de telefone, e foi remédio santo. Agora limitam-se a enviar umas cartas mais ou menos insultuosas mas felizmente nao tem passado disso. 

Em todo o caso, não estou livre de que me apareçam em casa ou no emprego, pelo que nesse caso lhes darei o referido número . 

O que é que eles pretendiam depois de terem o número ? 

A lei nao permite qualquer pagamento a partir deste momento, e eles naturalmente que o sabem !“

“Assim que obtive o nº do procº de insolvência tentei dá-lo às financeiras mas riam-se e diziam que se tratava de um crédito pessoal e que não estava abrangido pela insolvência. Não quiseram saber e decidiram fazer-me a vida num inferno. 

Estavam-me a ligar constantemente das 08h da manhã até às 22h para o telemovel e a enviar mensagens ameaçando irem a minha casa e ao emprego. Também ligavam para o telefone do emprego e caso eu não estivesse, deixavam mensagem, ou então quando eu atendia e informava que não podia falar naquele momento e desligava, eles insistiam até um colega meu ter de lhes pedir para pararem porque não se conseguia trabalhar com uma linha sempre presa.... 

Agora que consegui dar o nº de procº, as coisas acalmaram e nunca mais me telefonaram. Disse-lhes que eu já não posso resolver nada, até porque a LEI está acima de tudo aquilo que eles quiserem dizer ou fazer, e que têm de aguardar pela Assembleia de Credores!!!! “

PRESSÃO PARA EFECTUAR PAGAMENTOS ACIMA DO ACEITÁVEL.

“Esta questão prende-se com o CITIBANK: 

Tenho cerca de 5000 euros em divida com o citibank, num saldo de 7000euros disponivel. 

No ultimo mês não consegui pagar a mensalidade, que sempre paguei regularmente ao longo de dois anos. Comecei a ser bombardeado por telefonemas, duas vezes por dia, através de numero anonimo para o meu telemovel. Deixei de atender as chamadas durante três dias. Ao quarto dia, não sei como, descobriram o numero de telefone fixo da minha empresa(?). Agora, voltei a ser obrigado a atender as chamadas deles via telemovel, mas depois de falarem comigo fazem questão de ligar para a minha empresa e de exporem a minha vida pessoal. 

Certamente alguém já passou por isto…o que posso fazer para evitar isto sem me passar da cabeça? 

Escusado será dizer que já parti o cartão ao meio, não quero mais nada com esta gente, mas até ter dinheiro (cerca de 30 dias mais), preciso de dicas para resolver pacificamente isto….”

“Eles que venham cá a casa que prego-lhes um susto valente com uma caçadeira que tenho ali no quarto. 

Para começar passei o caso ao meu advogado, porque não admito que me liguem para o trabalho 10 vezes por dia, sem sequer lhes ter dado o numero ou autorizado qualquer contacto para lá. A comissao nacional de protecção dos dados já foi informada. 

Gostava de saber a opiniao de algum expert sobre isto. 

Em relaçao a pagamentos, eu em 30/45 dias arranjo facilmente uns 2000 ou 3000 euros para liquidar logo parte disto, mas até lá não estou para levar com eles. Prefiro que me metam em tribunal do que levar com eles. 

Já nao atendo o telemovel porque fartei-me das ameaças e já nao atendo em casa (desliguei o telefone da ficha). Já informei a secretária no meu trabalho para não dar qualquer informação minha a quem seja do citibank e para lhes dizer que o meu contacto nao é aquele. 

Ah, de referir que apenas estou em divida com eles há 30 dias, o que ainda é mais engraçado....”

ESTOU COMPLETAMENTE DESORIENTADO....

“Estou completamente desorientado. 

1 tinha uma empresa de engenharia e construção 

2 tinha uma casa 

3 tinha algum dinheiro 

4 tinha algum património 

... 

com a crise a instalar-se apartir de agosto, os meus clientes iniciaram uma reacção de medos e inicio processos de atraso de pagamwentos.... Montes de atrasos. 

Com Obras em Lisboa Guarda e Coimbra, claro está a tesouraria começa a falhar imenso... 

os Bancos... não emprestavam. Os clientes...estavam surdos e nós!... 

Falimos, completamnte 

e quando iniciamos o processo para dar entrada de insolvência eis que surge.... um revés da medalha "devem-me dinheiro, roubaram-me o meu carro pessoal e eis ...aqueles tubarões aproveitar-se de tudo... Penhorando-me tudo o que havia para penhorar... tentando "roubar" a minha casa a casa dos meus Pais, etc, etc, etc... 

Gostaria que alguém me disesse mas afinal que...País é este?. 

Eu não matei ninguém 

Eu não roubei ninguém 

Eu não enganei ninguém 

e afinal............................sou o culpado de tudo? 

É possível estar insolvente e viver?... ou ser queimado na Banca para toda a Vida? 

É possivel sobreviver....a este Inferno?”

EU TAMBÉM SEI O QUE ESTÃO A PASSAR...

“Boa tarde a todos os que se encontram neste caminham, que julgam não ter fim.... 

Quero vos dizer, que a minha situação, é como uma de todos vós, evidentemente cada caso, um caso, mas o sufoco, pressão, desiquilibrio de direcção de vida, são sentimentos horriveis quando passamos por isto, devido a várias situações de vida, nos vemos empenhados num mar de creditos, sem fim e o que fazer? Monoparental, com uma filha menor a cargo, tudo fiz para resolver a melhor situação de resolução de pagamentos. Nesta luta de pesquisas, sem dormir,sofrer e ter que viver o dia seguinte, encontrei um PROFISSIONAL, o (.....................), que queira desculpar colocar o nome, mas é a razão do meu equilibrio de vida. Graças a este ADVOGADO BRILHANTE, cuja area de INSOLVENCIA é a sua especialidade, aprendi, chorei muito, não só pelo erro que cometi, mas pelas palavras duras, mas de confiança e avontade me deixou, na decisão, o que optei pela exenoração do passivo restante. Editais, á porta, cartas para o emprego, ameaças, para casa, até cartas dirigidas ao meu pai, constantes telefonemas, até de falarem agressivamente com colegas meus o fizeram, uma bateria de pressões horriveis, que a educação não permite sequer ouvir. Fim do mês, recebo ordenado e este bloqueado, sem ter um centimo na carteira, foi uma agonia, assembleia de Credores, até passei mal, não de saude ( felizmente, mas os nervos, até cabelo me caiu), mas de ofensas, como se fosse uma criminosa, o (...................), sempre esteve a altura para tudo, não consigo explicar, mas á pessoas que nascem para a profissão certa, conhecedor, intiligente, cultissimo, enfim , não tenho adjectivo concreto para dedicar o melhor a este profissional. Fui extensa e se calhar, não era o sitio indicado para homenagear, este ADVOGADO, mas já está! 

Quero transmitir-vos, se me permitem, coragem, tudo vai correr bem, acreditem, contem com a ajuda de um profissional. Força, coragem!! 

Se quiserem colocar alguma questão e essa o souber dar para confortar, disponham.” 

 “Exmo. Sres. 

Venho por esta via informar o meu desagrado pela forma como fui abordado pela firma Espírito Santo Cobranças .

Em conversa com a minha esposa pelas 21.00 de ontem dia 07/05/05 o Sr. (..............) deixou o seu contacto para esclarecer a situação da qual eu sou o mais interessado.

Posteriormente á sua conversa recebi pelas 21.45 uma nova chamada do Espírito Santo Cobranças de uma dada Sr.ª que não disse o nome , e que posteriormente fui informado de que se tratava da Srª Coordenadora (...............). 

Acontece que a Sr.ª em questão foi extremamente indelicada, falando ou melhor ralhando, ao ponto de não me querer ouvir, nas quais proferiu Ameaças e Intimidações.

Reservo-me o direito de agir em conformidade em relação à Sr.ª (...................)

Sou Humano e não gosto que me humilhei, muito menos não posso aceitar que seja contactado insultuosamente ás 21.45 ou seja a 2 horas da Meia Noite quando o horário de encerramento dos bancos , bem como do expediente comercial encerra ás 19.00 Horas. Sinto-me lesado moralmente pela falta de dignidade com que fui tratado.

Nos dias que vamos correndo nada me admira, lamento sim a falta de valores humanos em prol dos interesses de cada um, em que não existem obstáculos para atingir os seus fins. 

Posteriormente falei telefonicamente com o Sr. (............) o qual me deu o nº de conta a depositar 012746900175 e o respectivo valor que teria de ser depositado em Dinheiro 1.195.90 euros , visto se fosse em cheque só estaria disponível depois de boa cobrança 5 dias úteis. Acontece que quando quis depositar o nº da conta não era esse,sendo o 023657370001 acabando por ter que esperar de 34 minutos que aparecesse o numero correcto .

Assim queiram informar o valor total da divida para liquidar o empréstimo mais rápido possível.

E como o que parece não é vou enviar cópia desta mesma carta para possível esclarecimento dos que ainda não escolheram o Banco com que vão trabalhar.

È que a escolha de um Banco tem que ser acima de tudo um parceiro para o resto da vida, mas dado a época de fracos valores em vivemos, não admira os divórcios que terão pela frente.

Bem Haja”

“Pois é lamentavel que ninguém deste País se eleve ou indigne perante situações como estas, e deixem passar anúncios publicitários do BES impunemente sem saberem como será o desfecho caso algo corra mal. No meu caso, ofenderam a minha mãe com 69 anos de idade e tentaram coagir sob formas de pressão o mais incorrectas possíveís. Será que alguém sabe quem manda de facto no ES Cobranças por forma a ser apresentada a queixa contra estes funcionários? Ajudem por favor.”

“O tratamento dado pela Cetelem aos Clientes, com dificuldades de honrar as suas responsabilidades é inadmissível. Chegam ao ponto de ligar para os vizinhos, familiares, entidade patronal, onde os Clientes trabalham e utilizam uma linguagem inapropriada e incorrecta. Não serão certamente estes elementos (vizinhos, familiares e entidade patronal) que irão efectuar os pagamentos.

Estes não são os métodos de negociação apropriados nem os correctos.

Quanto à resolução do assunto, estudo do dossier e do caso, bem como apresentação de soluções, para resolução da situação: zero. 

Quando irá a Cetelem recrutar colaboradores com o minimo de formação, para deste modo prestar um bom serviço aos clientes? Reduziria o crédito mal parado. Ninguém tem paciência para lidar com incompetentes.

Neste momento, funciona muitíssimo mal, com colaboradores que não tem o minimo de formação, muitíssimo incompetentes.”

“Boa tarde,

Estou constantemente a ser incomodado com telefonemas insultuosos da parte de operadores de call-center do barclaycard.

De facto, possuo um cartão "Barclaycard GOLD" mas tenho vergonha de ser vosso cliente. Aliás, digo mais ainda, tenho medo que os vossos operadores de call-center tenham acesso a todos os meus dados pessoais, tais como extractos bancários, moradas, dados dos cartões, etc, pois pessoas tão mal formadas podem utilizar esses dados com intenções fraudulentas.

Tenho gravado todos os telefonemas que recebo do vosso call-center e irei de imediato apresentar uma queixa no banco de Portugal, pois apesar de ser devedor e assumir as minhas dividas (das quais pago os respectivos juros e penalizações por eventuais atrasos pontuais), não tenho de estar a receber insultos via telefónica nem tão pouco de chamadas anónimas da vossa parte, para o telemóvel, para o trabalho e para casa, repetidamente e constantemente.

Mais, é uma vergonha uma instituição de crédito andar a ligar para o trabalho dos clientes, a falar de assuntos confidenciais com colegas de trabalho e a expor a vida pessoal de cada um. Pensei que estava a lidar com uma instituição séria.

Não creio que este email tenha resposta, mas aqui fica o desabafo.

Segue copia para a comunicação social.

Obrigado pelo vosso tempo.”

“Queria deixar bem claro que nem todas as pessoas que atrasam seus pagamentos são caloteiros, e sim vitimas da situação, mas para os funcionários desta financeira parece que somos bandidos ou vagabundos este é o jeito que eles nos tratam por atrasar pagamentos. Maldita foi a hora que atrasei este pagto, eu só queria falar pessoalmente com as moças que ligam na minha casa, p/ que elas tenham ideia com quem esta falando, porque acho que elas não estão precisando do serviço que faz. Espero de coração nunca mais precisar falar com alguém desta empresa, deve haver outras melhores, espero que a firma tenha sucesso más, sem estas pessoas sem classe e mal educadas.

Fica aqui minha indignação, caso queira retratar estou a disposição é só me ligar 32092046”

“É em completo desalento que participo do citibank, ao fim de muitos anos com cartão. Depois ter ter sofrido a perda de 2 part-times, restou um salário de 600 euros, para comer pagar o empréstimo e todas as despesas inerentes a uma casa com um filho ao encargo. Acontece que não podia pagar ao citibank o que era pedido. Mandaram um acordo que foi por mim assinado e devolvido varias vezes para vários faxes e por carta. Esse documento foi perdido, a única coisa que chegou as mãos dos funcionários do citibank foi o número de conta bancária. Ora quem recebe o NIB recebeu todo o resto. O acordo previa o pagamento de 96,96€ mensais ao dia 10 de cada mês, altura acordada entre mim e o citibank. O pagamento seria feito por multibanco. Os papeis do acordo desapareceram milagrosamente, noutra altura apareceram e estavam fora de prazo por isso o acordo não era viável. Por mais que se explique que não há outra forma de pagamento, o citibank não aceita. Telefonam com privado dezenas de vezes por dia, tanto para o telemóvel como para o serviço. As chamadas são de tal forma consecutivas que já fui chamada atenção sendo obrigada a desligar o telefone. Mandam mensagens ameaçar que algo me vai acontecer, quando atendo aparece sempre gente mal educada, sem princípios e informações diversas. Uns dizem que os papeis apareceram e só estou atrasada uma prestação para não ligar ao que dizem, outros só não me matam porque não podem, o contacto é telefónico. As operadoras são brasileiras, a maioria das coisas não se entende além que os brasileiros são extremamente agressivos, não ouvem as explicação que damos, nem deixam dar uma resposta sobre o assunto. Hoje mesmo e após o pagamento já a 10 dias dos 96,96€ ligaram para o local de trabalho deixam recado e expõem a vida das pessoas o que é ilegal. No meio desta pressão desagradável acabei por achar outro acordo ou seja um segundo acordo que lhes vou mandar. Nunca recebi o acordo assinado por alguém do citibank, quando se liga vem uma cassete, as mensagens é através do nº 20891 ou 53922 etc. Nos primeiros meses do acordo tudo corria bem de repente e sem quebra da minha parte pois tenho os talões multibanco para comprovar, recebo ameaças, chamadas nº privado etc. A divida não parece descer e chegam a cobrar 50€ de juros. Não pedi para aumentarem o plafont. Há muitas irregularidades nos cartões do citibank. Nunca vi em lado algum uma falta de respeito tão grande como no citibank. Aliás eu tenho os documentos todos, talões, faxes e os nomes de quase todos os funcionários. Nunca vi semelhante perseguição e falta de honestidade. Já escrevi para vários sectores do citibank incluindo email para o provedor mas até agora só recebi mensagens de ameaça e chamadas nº privado. Se não queriam o acordo não o propunham. Aliás este tipo de assuntos trata-se por escrito, revelando assim a honestidade do banco. Parece que o citibank não tem responsáveis, tá entregue a alguém que não da a cara e pensam que é por meio de ameaças que resolvem as situações. Ora, é de ver que se o cliente tivesse dinheiro pagaria o que deve sem reclamar, eu própria em outros tempos cheguei a fazer pagamentos de 1000€ mas hoje não consigo não tenho como. Qualquer ser humano normal prefere ter as contas em dia que ser ameaçado, perseguido por algo ou alguém sem rosto. Alias, quem me garante que é do citibank que ligam? Os privados não tem numero. Será melhor o citibank tornar tudo mais claro e mais honesto. Tenho pena de não lhes puder pagar o que devo seria com muito prazer que me via livre das perseguições e de um banco com baixo nível muito grande. Enfim lamentavelmente prometem e não cumprem.

Cuidado é muito complicado resolver, quando se consegue, algo com eles e as contas são cada vez menos claras. Já não tenho cartão, só estou á espera que me debitem algo sobre a utilização deste, sem o ter. Quanto á educação deixam muito a desejar. Parecem mais uma daquelas empresas que cobrem á força mesmo que se tenha de matar para receber. É preciso muito cuidado.”

“Dia 28.04 levantaram-me dinheiro da conta no sentido de regularizar a prestação do crédito à habitação.

No entanto, na altura não tinha o dinheiro todo sendo que a conta ficou a zero. Imediatamente coloquei dinheiro no sentido de regularizar o restante e para meu espanto no dia seguinte, retiraram o montante em falta acrescidos de 10 €.

Ao contactar a Caixa Geral de Depósitos, Balcão de Damião de Góis, disseram-me que tal era uma multa por no dia em questão não ter dinheiro suficiente.

Não lhes concedi autorização para mexerem na conta para além dos valores combinados da prestação mensal.

Reclamei sem qualquer efeito até agora.

Simplesmente lamentável.” 

“Tenho um credito pessoal com esta empresa que, por ter sentido algumas dificuldades em contactar comigo pessoalmente usou de estratagemas inadequados para me contactar, bem como promoveu uma investigação acerca da minha pessoa e de contactos de familiares a quem contactou sem autorização prévia.

No mesmo dia recebo um telefonema surpreendente de alguém que se identifica como sendo um amigo pessoal e que pede um número alternativo de telefone para me contactar. A situação torna-se caricata quando a pessoa não me dá tempo de me identificar e não sabendo que está a falar comigo, avança a conversa dizendo sermos amigos de longa data e que gostaria de retomar contacto comigo. Este telefonema foi feito para o meu local de trabalho.

No mesmo dia esta empresa contactou um familiar meu de quem não tinha qualquer dado no contracto e que não teve qualquer vinculo ao processo que nos envolve. Quando questionados acerca do modo como obtiveram o contacto disseram ser da responsabilidade do sector de investigação. Reforço que em momento algum este meu familiar foi mencionado ou dado como possivel contacto no contracto por nos assinado.

Venho então por este meio apresentar queixa desta empresa e do modo pouco correcto como me contactou, certa na ilegalidade da dita investigação da qual saiu um numero de telefone confidencial de uma pessoa que não tem qualquer vinculo à empresa.” 

“Exmos Senhores,

O meu nome é  (....................) e sou cliente do Citibank através do cartão nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, pretendo regularizar o pagamento da dívida a MUITOS ANOS assim como entendo que seja algo que pretendemos ambas partes. Visto não obter resposta a todas as dúvidas que formulei por telefone, e-mails e todas as cartas q enviei, inclusive a última carta (enviada dia 28 de Fevereiro via ctt), no site que ridiculamente não tem um endereço de e-mail para os clientes portugueses contactarem, já me tentei registar mas sabe-se lá porquê também não é possível, talvez para ir aumentando a continha do cliente mais uns dias não?! Venho tentar então por esta MAIS UMA VEZ!! Actualmente tenho um emprego a titulo independente e só é possivel a boa cobrança dos meus serviços a partir do dia 08 de cada mês, assim sendo, é-me completamente impossivel realizar o pagamento da respectiva divida dentro do prazo estipulado. Já várias vezes comuniquei esta situaçao por telefone com a intençao de apelar ao sentido de bom senso e justiça e pedir ajuda pelo facto de me cobrarem Comissao por Atraso de Pagamento e Juros. Lamentavelmente parece que este facto não foi considerado pelos serviços, até ao ponto de me dizerem para pedir dinheiro emprestado chegaram. Sou mãe solteira e os meus recursos financeiros não têm um panorama agradável. Também sei que “um problema existe quando o cliente não paga, e não quando paga tarde”. Tenho tentado de varias maneiras demonstrar a o meu desejo de cumprir com acordo estipulado, mas da parte deles não obtive NUNCA uma indicação nesse sentido, muito pelo contrario, sou tratada como uma cidadã incumpridora e irresponsável e quase ameaçada. Como poderão compreender, nada disso se confirma porque, uma vez mais, aqui estou a tentar encontrar uma solução benéfica para ambas partes. Já não utilizo o cartão à IMENSOS anos e estou à cerca de 2 anos a fazer pagamentos entre os 50 e os 150€ (fora todos os que fiz anteriormente) e até hoje o valor em dívida da minha conta MANTÉM-SE!?! É ridículo e já tenho muitos problemas... Venho, mais uma vez, pedir que (visto eu nem utilizar o cartão à ANOS) cancelem essa conta e me repartam o valor senão nunca mais acaba esta situação ridícula que me bloqueia o presente e o futuro! Não sei mais o que fazer nem onde me dirigir, vejo a conta a aumentar sem utilização sequer, desejo pedir um empréstimo e ir viver em paz com a minha filha e não consigo acima de tudo por causa do CITIBANK!! Estou desesperada e quero que me deixem em PAZ!!!!!”

“Eu fiquei desempregada desde Junho/2008, moro sozinha com 3 filhos, estou a pagar casa entre outras dividas. Como era de esperar fiquei com algumas dividas em atraso sendo uma delas o cartão da citibank, estes começam de debitar todos os meses um balúrdio em juros de mora despesas de devolução, o pagamento do mês anterior acumula para o mês seguinte, mais o pagamento do mês corrente, ficava a prestação em balúrdios. Eu contacto o Citibank por varias vezes, conto a minha situação, os funcionários sempre muito mal formados, mal educados, explico que estou sem trabalho não me é possível pagar a divida na totalidade e peço para que juntem o valor total e pague apenas o minimo que é 5%, e a partir daí começava a pagar o minimo mensalmente, enviei uma carta registada para o Citibank a explicar a minha situação, já que pelo telefone é impossível falar com alguém competente e responsável, pois parece que nesta instituição não há responsáveis apenas crianças, que gozam com quem lhes alimenta, nós os clientes, com os meus rendimento no momento e com as minhas despesas mensais, isto já foi há um mês, até à data não me responderam. Continuam a enviar-me cartas a pedir o pagamento em divida, se não pagar vai para credi informação... a divida já vai em quase 1.400€. Em vez de tentarem ajudar o cliente, como fazem as outras entidades, não... tratam-nos a ponta pé. Estou super desiludida com o serviço deles, quero livrar-me desta divida, ir pagando, como me é possível, não é minha intenção deixar de pagar, nem ficar a dever a ninguém, mas pagar como posso.

Fica aqui registada esta queixa, e aguardo que me contactem, para me porem a pagar o valor minimo como pedi, nesta altura ninguém tem dinheiro nem para comer quanto mais para este tipo de situação, estão a aproveitar-se de quem não pode, assim não vamos a lado nenhum.

Aguardo.”

“Boa tarde.

Há 4 anos atrás ainda vivia na casa dos meus pais e trabalhava num Pingo Doce onde ganhava uns míseros 250€ mensais a part-time. Nesta altura tinha 18 anos apenas, idade esta chamada de liberdade e responsabilidade acima de tudo.

Num dia normal de trabalho sou abordado por um agente comercial do CitiBank que indica a possibilidade de usufruir de um cartão de crédito, não tendo eu qualquer conhecimento naquela altura do que seria um cartão de crédito. Inicialmente associei um cartão de crédito a algo que me poderia trazer bastantes problemas, ou seja, algo que poderia colocar toda a minha integridade pessoal e social em risco e cheguei à conclusão três anos mais tarde de que realmente seria isso tudo. Mas o agente indicou que não iria existir qualquer dificuldade e que só se gastasse é que pagava. Indo de encontro com o que o agente disse, lá decidi aceitar o belo do cartão dourado e dar seguimento à minha vida.

Toda a minha história de dívidas e "progressos" para a minha vida adulta começa no ano de 2005, quando comecei a achar piada ao facto de usufruir de um cartão com um plafond de 500€ e pagar um valor parcial no fim do mês. Tudo era giro naquela altura, uma vez que este cartão magnífico trazia as alegadas vantagens e todas aquelas "tretas" nas quais acreditamos quando fazemos o cartão. Ainda hoje é difícil acredita que foi oferecido um plafond de 500€, quando na realidade ganhava apenas 250€. Bem vindo ao mundo fantástico dos créditos!

Conforme podemos verificar acima mencionado, inicialmente foi fornecido o cartão com os 500€ e tudo era um "conto de fadas", mas a situação começou a correr mal porque começaram a vir as facturas para liquidar e começo a verificar os juros acrescidos a este crédito! Posteriormente subiram o plafond para 900€ com todas as mesmas indicações inicias e que tudo íria correr bem, existindo assim mais umas quantas maravilhas e vantagens fantásticas associadas a este cartão.

A partir dos 900€ começou o verdadeiro terror! Sim, porque quem não acha que um cartão de crédito é um verdadeiro terror, "pode tirar o cavalinho da chuva" e acreditar que consegue ser bem pior que um filme!

Após ter saído de casa dos meus pais nos ano de 2005 comecei a verificar que a vida conseguia ser um tanto ou quanto difícil, pelo que comecei a usufruir mais uma vez do cartão para pagar renda de casa, comer e simplesmente pagar as despesas associadas às contas de água, gás e luz. Inicialmente tinha um part-time no qual ganhava cerca de 300€ na área do Call Center, começando a ser um valor muito baixo para pagar todos os valores a débito existentes. La liquidava muito contente o valor do cartão CitiBank, EDP, Lisboa Gas, SMAS e ainda um parte da renda de casa, sendo que o valor restante para esta última não era suficiente e utilizava o crédito.

A parte má do terror que mais faz lembrar um filme do Alien, foi quando excedi o plafond e começaram as ameaças telefónicas, que na altura sinceramente desprezava e ignorava porque pagava sempre tudo atempadamente e não haveriam problemas nesse aspecto. As cartas dos processos de cobrança com valores a juro astronómicos e ainda as notificações de processos jurídicos. Tinha 18 anos na altura e falarem de processos jurídicos era igual a uma língua totalmente desconhecida.

Quase a findar os meus 18 anos de idade, entrei numa empresa em que pagavam bem e felizmente o ordenado dava para pagar tudo, mas na altura já estaria a entrar na fase de pagamentos tarde demais, sendo que os valores já seriam superiores a 1200€, não deixando de referir que o plafond eram 900€. Comecei então a liquidar valores um pouco mais altos e não compreendia o porquê da dívida nunca vir a amortizar. Aqui comecei a verificar um sério problema na minha vida no que dizia respeito a créditos, uma vez que recebia as chamadas dos departamentos de cobranças a horas de expediente e não era possível atender, as cartas com ameças constantes para liquidar valores que ja haveria liquidado, sms para o telemóvel a "obrigar" o pagamento de uma mensalidade já liquidada e todas outras questões que vieram a tomar lugar futuramente. Recordo-me que na altura deixei de estudar para conseguir trabalhar e liquidar esta dívida fantástica.

Mais tarde vim a constatar que alguns dos meus pagamentos não davam entrar 48 horas depois de serem liquidados, levando a ultrapassar as datas limite de pagamento e excedendo assim mais um pouco o plafond. Cheguei a ser insultado telefónicamente porque nao pagava a tempo, quando na realidade nunca davam entrada os pagamentos nos prazos que sabemos serem os dos bancos Portugueses. Apresentei diversas queixas e nunca ninguém verificou o que realmente estaria a suceder e que poderia ser facilmente tudo negociado. Qual era a parte de negociar que eles não entendiam? Queriam que liquidasse 20% da dívida! Como é que poderia comer a pagar aquilo que me exigiam? Como é óbvio não me foi possível negociar qualquer valor neste sentido!

Mais tarde fui despedido porque existiu uma fusão de empresas e diversos colaboradores foram dispensados, sendo eu um dos felizardos a vir para a rua e vindo a perder o meu contrato de colaborador efectivo. Informei o CitiBank da situação e apresentei a cartão de demissão, que passo a indicar a sua não recepção por parte deste banco nas três vezes que a enviei. Não existindo qualquer volta a dar a todo este processo, decidi continuar à procura de mais um trabalho e dar uma volta à minha vida. Fiquei três meses sem pagar a dívida, existindo actualmente um excesso de plafond de quase 200€, face aos 900€ iniciais existentes e um total de mensalidade em dívida com o montante de aproximadamente 500€.

Actualmente tenho 22 anos e recebi hoje mais uma chamada por parte do CitiBanck, nomeadamente do Departamento de Alto Risco (nem sequer tinha conhecimento de que isso existe) e fui mais uma vez ameaçado para o pagamento de um valor de 80€ até ao dia 10 de Setembro, valor este que indiquei não vir a liquidar porque acordei com o Departamento de Pré-Contencioso um valor de 85€ mensais (sim, tinha conhecimento da existência deste último Departamento referido).

A conclusão de todo o processo acima referido é o seguinte:

Compreendo realmente que nunca deveria ter vindo a utilizar o montante disponível que não é meu, existindo assim legalmente um "cobrar" por parte do CitiBank correcto no que diz respeito ao valor que é da entidade e foi emprestado. Não concordo com o facto de existirem insultos nas linhas de cobranças, ainda mais por parte de "adultos novos" como eu, que sabem perfeitamente todas as dificuldades pelas quais todos passamos e ainda, o facto de usufruirem de um cartão de crédito da entidade para a qual prestam serviços e teram conhecimento das desvantagens do mesmo. Onde é que está a humanidade destas pessoas e destes alegados profissionais de Departamentos dos quais ninguém tem conhecimento? Tiram cursos para serem "ordinários"? As normas de educação são inexistentes? Informei o rapaz que entrou em contacto comigo o que haveria sido informado por parte da colega do Pré-Contencioso, ao que respondeu não ser de todo verdade esta informação e que era obrigado a pagar o montante existente em dívida. Informei esta excelente pessoa com a maior das educações que era preferível porem um processo em tribunal, uma vez que devido à inexistência de bens em meu nome seria de todo impossível retirarem-me seja o que for, quanto mais não fossem as penhoras de ordenado que seriam ainda mais reduzidas que o valor exigido.

Para fecho desta história da minha pessoa e um tanto parecida com as de outras, bem vindos ao mundo dos "bancos fantasma" onde existem créditos e afins, juros e comissões, falta de educação e muita falta de cortesia no que toca a manter quem paga mensalidades. Não se deixem enganar e "matem" logo quem tenta vender um cartão CitiBank.”

“Sou cliente Citibank há anos... sempre paguei a tempo e horas, acontece que o meu ordenado são 500€ montante que vai na totalidade para a prestação da casa. O meu marido recebia uma media de 1200€, vendedor à comissão, há 4 meses só recebe 600€. É claro que começou a ser impossível pagar! Tentámos negociar explicando a situação um valor mais baixo e o que recebemos foram insultos, ameaças, telefonemas às 8.00h, MENTIRAS... chegaram a desligar o telefone na cara do meu marido! Como é possível? Nós queremos pagar, como é óbvio, mas porque não negociar um montante mais baixo, assim sim recebiam pagamentos, sem negociar não dá... e a minha situação vai piorando! Aproveito para dar conhecimento de uma petição online para que todo este caso do CITIBANK vá a discussão na Assembleia da Republica. Enquanto somos bons pagadores tudo bem, agora falhando uma prestação, há logo ameaças, chamar nomes, insultos e inclusive desligar o telefone na cara! Apesar dos problemas, esquecem-se que continuamos a ser clientes deles! Ajudem a espalhar a mensagem. Assinem a petição.

2. DO CRÉDITO, ENDIVIMENTO E SOBREENDIVIDAMENTO
O endividamento é processo de antecipação de rendimentos gerador de acesso pelo consumidor ao consumo de bens e serviços e, no contexto de crescimento econômico e estabilidade do emprego, é altamente positivo para a economia. Não se pode demonizar o crédito.  O crédito concede a oportunidade de se obter a posse ou propriedade de um bem ou usufruir de um serviço, sem dispor, de imediato, de rendimento necessário para suportar essa aquisição. O endividamento gerado pelo crédito ao consumo garante acesso aos bens de consumo e assegura qualidade de vida, dá acesso à habitação (investimento), gera negócios e receita fiscal e fomenta a produção e os serviços. Se o crédito significa dispor imediatamente de rendimento que não se possui, implica igualmente uma penhora do rendimento futuro, obrigando à poupança futura.

Segundo a doutrina da Des. Cristina Gaulia
 do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro:

 “a incapacidade de lidar o cidadão com suas dívidas, a redução de economias individuais a zero ou a patamares negativos, a inserção do consumidor nos cadastros de inadimplentes, o corte de serviços essenciais, a dependência/submissão do indivíduo ao gerente de banco, a impossibilidade de estabelecer prioridades por falta absoluta de dinheiro e crédito, a falta de opções para o pagamento parcelado dos débitos salvo os apresentados pelas instituições financeiras, conduzem a uma retração da cidadania e à uma inequívoca situação de indignidade
. A constitucionalização da hermenêutica judiciária disponibilizaria assim base sólida para garantir ao consumidor superendividado, um locus adequado de resgate de suas prioridades. Afinal não é demais ponderar que o mercado interno deve ser incentivado no sentido de viabilizar o desenvolvimento sócio-econômico e o bem-estar da população (art. 219 da CF/88), o que por certo é inviável diante de uma realidade de superendividamento desta população.”
A doutrina conceitua distintamente o sobreendividamento ativo e passivo como o descumprimento com culpa do consumidor ou sem culpa/ imprevisibilidade (desemprego, doença, divórcio, morte, acidente).

A ampliação do conceito de sobreendividamento é hoje exigência do amadurecimento dos estudos sociológicos e jurídicos da crise mundial que se abateu sobre o crédito e conseqüência do abalo em relação às crenças de auto-regulamentação e auto-suficiência do mercado financeiro e de crédito.

A conceituação doutrinária que se apega na distinção entre superendividamento passivo e ativo, diferenciando a situação do consumidor que sofreu um drama pessoal gerador da insolvência, daquele que pode ser considerado culpado pelo acúmulo de dívidas inadimplidas, perde significância a cada dia, na medida em que a análise dos casos concretos e das histórias pessoais dos consumidores sobreendividados, revela que muitos nem sequer contraíram crédito além das suas possibilidades e, na verdade, não têm condições de arcar com os encargos e as despesas mensais de seu próprio orçamento doméstico, frente aos serviços públicos essenciais de água, luz, gás, de moradia, e para sobrevivência da família. 
 
 A doutrina age com correção ao realçar a observância da boa-fé pelo consumidor, segundo a Coordenadora da Diretoria de Assuntos Especiais do Procon/Bahia, Flavia Marimpietri: 

 “O consumidor superendividado é considerado apenas aquele que apesar da clara demonstração de sua boa-fé objetiva, traduzida em ações demonstrativas do seu animus solvendi, precisa de apoio e crédito para reorganizar sua vida financeira. Mas não é só; é preciso ensiná-lo a melhor planejar seu orçamento doméstico, alertando-o a fugir do crédito fácil e conscientizando-o das ilusões criadas pela indústria do consumismo. É preciso agir em várias direções: orientar os ainda não superendividados para que não caiam nas "armadilhas" do mercado, orientar e ajudar a reorganizar a vida financeira dos chamados superendividados passivos (aqueles que se endividam por fatos alheios à sua vontade, como morte, desemprego, doença, etc.) e ativos (aqueles que abusam do crédito pelo consumismo)”.
 30/11/2009
O papel do fornecedor, nesse realístico contexto do superendividamento assume, portanto, maior relevo na medida em que existem superendividados que não chegaram a essa condição por contraírem crédito além das suas possibilidades, 
e especialmente porque o estudo dos casos individuais denuncia que muitos créditos são concedidos de forma irresponsável, sem que o fornecedor tenha realizado uma análise criteriosa da capacidade de endividamento do consumidor, devendo, pois, o empreendedor ambicioso se tornar co-responsável pela insolvabilidade do consumidor. 
 

Há necessidade de se investigar a parcela de responsabilidade do fornecedor/financiador do crédito, para fazê-lo responder também pela insolvência decorrente do crédito concedido de forma irresponsável. 
Portanto, a prevenção para se evitar o superendividamento exige o protagonismo do Estado na fiscalização das entidades financeiras e de crédito, como garantidor da livre e consciente decisão do consumidor (correta e suficiente informação) e do dever de aconselhamento pelo fornecedor, 
para concessão do crédito de forma responsável 
, elementos que garantem o equilíbrio de forças do mercado e que se revelam como exigência inafastável para a solvabilidade dos créditos.  A concessão do crédito ao consumo exige do mutuante responsável a verificação criteriosa e prévia da solvabilidade do consumidor
, além da obrigação de aconselhamento. 

Wellerson Miranda Pereira, Diretor do Brasilcon e especialista no tema
, cita o exemplo do Direito Francês para explicitar que: 
“É de notar a decisão da Corte de Cassação que, constatando a negligência de um fornecedor de crédito imobiliário pela ausência de avaliação da capacida​de de reembolso do consumidor, estabeleceu pela primeira vez em 27.06.1995, sob os aludidos fundamentos jurídicos, a responsabilidade da instituição de crédito pelo agravamento da situação financeira do consumidor, cujo mon​tante indenizatório teria o mesmo valor do capital emprestado. (in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 1996, S.P., p. 179). 

A crise hipotecária da América do Norte é exemplo didático da concessão de crédito de forma irresponsável e da necessidade de co-responsabilização do credor hipotecário pela quebra dos contratos de financiamento imobiliário, por inadimplência involuntária do mutuário e consumidor financiado. Nesse sentido, valiosa a análise do Diretor da Associação Internacional dos consumidores:
Most consumers organize their finances responsibly… they currently face the paradox of being blamed for the present crisis due to insufficient prudence (irresponsible borrowing) while hampering recovery because of an excess of prudence (insufficient consumption)…. The crisis started with a failure to protect consumers.
 
Exemplo didático dessa equação é revelado pela denominada crise da subprime, em que consumidores da América do Norte realizaram a segunda ou terceira hipotecas sobre o imóvel próprio ou financiado, desvalorizado com a crise econômica e foram surpreendidos por dívidas superiores ao valor venal do imóvel. Estes consumidores não podem ser exclusivamente responsabilizados pela insolvabilidade de suas dívidas, porque foram iludidos pelos fornecedores que, como especialistas nesse segmento de mercado, deveriam ter tido a cautela de prever o inevitável colapso do sistema piramidal de créditos impagáveis, sem suficiente garantia real, causando a ruína e o desalijo de milhares de famílias que perderam seus lares, por acreditarem em um cenário ideal e irreal, só imaginado pelos mutuantes/financiadores. A responsabilidade do credor hipotecário, em casos tais, é evidente e deve atrair a responsabilização do fornecedor, pelo crédito concedido irresponsavelmente. 
No particular é esclarecedor o magnífico trabalho da União Internacional de Consumidores que iniciou nos Estados Unidos um projeto especial para gravar em vídeo histórias de indivíduos superendividados:

 “em crise como resultado do inadimplemento das hipotecas. Estas são histórias pessoais de vários indivíduos cujas experiências refletem as muitas maneiras nas quais hipotecas abusivas foram contratadas por uma enorme quantidade de indivíduos, afetando diversas comunidades e a economia americana. Em 2008, 2,3 milhões de imóveis foram alvo de execuções de hipotecas nos Estados Unidos. Houve um aumento de 81% por cento em relação a 2007 e aumento de 225% em relação a 2006. Para além das estatísticas, estas são pessoas reais, as famílias reais lutando para manter o bem mais precioso que possuem. Sob pressão para fazer face às despesas para pagar suas hipotecas e alimentarem seus filhos, estas são as histórias de pessoas orientadas por práticas de empréstimos predatórios e forçadas a tomarem decisões difíceis.”
 (tradução livre)
3. DA PROTEÇÃO À DIGNIDADE DO SOBREENDIVIDADO
 

 
Nesse contexto mais amplo de rediscussão do sistema de crédito responsável, a dignidade do consumidor superendividado deve ser protegida e preservada preventivamente, já que ele é vítima de um sistema liberal de crédito, injusto e cruel, segundo regras de mercado impostas por segmento econômico poderosíssimo, que se vale de marketing agressivo e de técnicas comerciais egoísticas e desleais, que visam exclusivamente o lucro ilimitado do empreendedor econômico, sem freios inibitórios éticos e morais.
 As dívidas impagáveis acumuladas, em casos tais, não podem ser cobradas indefinidamente e de forma constrangedora, devendo o direito positivo proteger a dignidade do consumidor endividado, sob pena de se frustrar o papel imparcial do Estado, garantidor do direito da personalidade do cidadão, albergado nas constituições modernas.
 O consumidor superendividado, ainda que sob a forma ativa, mas de boa-fé, deve ter sua dignidade protegida contra cobranças constrangedoras e que ameacem ou perturbem a sua paz, ou tranqüilidade de seu agregado familiar. As Leis e Códigos de Defesa do Consumidor e as legislações de superendividamento devem conter regras que inibam os fornecedores de realizar cobranças constrangedoras, a exemplo da proteção já existente no Brasil, onde o art. 42, parágrafo único, do CDC
 proíbe que fornecedores se valham de técnicas cruéis e aéticas de cobrança, que constranjam o consumidor ou sua família
. 
 Esta preocupação se justifica pela evolução histórica e cultural do sobreendividamento, como leciona de forma magistral Karen Gross, no Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, de maio de 1999:
 “historicamente, a perda de dinheiro não tem sido tratada como um evento agradável para as pessoas. Apesar de ser uma nação de devedores, a América tem uma trajetória repleta de histórias de pessoas (incluindo mulheres e seus filhos) presas por dívida
, na verdade, as prisões dos devedores não desapareceram até meados dos anos 1800. Na época romana, os devedores eram obrigados a ficarem nus em praça pública e esfregarem suas nádegas em uma pedra. Na Idade Média, alguns devedores foram obrigados a usar um símbolo de seu endividamento, por exemplo, alguns devedores franceses foram obrigados a usar uma boina verde. Estes tipos de tratamento podem ser categorizados como sanções de constrangimento, como ‘A Letra Escarlate’, a que Hester Prynne era obrigada a usar como um símbolo do adultério, no famoso livro de Nathaniel Hawthorne, ‘The Scarlet Letter’. Nos Estados Unidos, recentemente, nos afastamos das cobranças ostensivas como sanções constrangedoras. Devedores não são mais obrigados a usar uma marca na roupa, não são expostos à humilhação pública em reuniões na cidade, não são privados do direito de voto; devedores podem continuar a servir como sócios de empresas e diretores. Devedores não são submetidos a prisão domiciliar, não são presos. Devedores não têm crédito negado prospectivamente. Mas, é um erro - um erro muito grande - acreditar que a falência individual deixou de envergonhar os devedores. De fato, para muitos devedores nos Estados Unidos, a experiência de requerimento de falência é tratada como um caso vergonhoso. O ajuizamento do processo de insolvência (bancarrota) continua a ser uma afirmação de evidente fracasso. A insolvência é uma questão submetida a registro público e que pode aparecer em um relatório de crédito por dez anos. Alguns jornais locais imprimem listas dos nomes dos devedores. Alguns empresários e entidades patronais não empregam ou contratam indivíduos que tenham sido devedores. Embora seja possível a obtenção de crédito, se torna mais gravoso (score). Várias inscrições e candidaturas para emprego contêm perguntas se o candidato se valeu de processo de insolvência individual (falência). “E, claro, numa família é flagrante o desgaste (o preço psíquico real) que um devedor paga por seu fracasso.” 
 (tradução livre)
A América do Norte, em que pese seu protagonismo no acesso ao crédito, não nos serve como exemplo de sistema garantidor da dignidade do consumidor superendividado. Em que pese ter se transformado de uma sociedade do dinheiro, numa sociedade do crédito, brindando o mundo com a criação dos cartões de crédito, geradores da ilusão do crédito ilimitado, não nos oferece um modelo protetivo compatível com a tradição constitucional brasileira de defesa da dignidade do cidadão, como nos esclarece o Professor David G. Epstein, da Universidade Metodista de Dallas, no Texas:

“O método de cobrança extrajudicial mais utilizado é a carta de reclamação. Esta carta, contendo um pedido de pagamento, pode ser cordial ou hostil, dependendo do credor e do período de tempo que a dívida está pendente. Muitas vezes os devedores não respondem a um pedido educado para o pagamento. Conseqüentemente, os credores procuram outros métodos para recuperar o dinheiro devido, incluindo telefonemas, visitas pessoais, ameaças de ação judicial e as comunicações com a entidade patronal, vizinhos, clientes ou fornecedores. Ocasionalmente, o credor ou seu agente comete abusos, sobretudo quando o devedor é fraco e vulnerável. Os Tribunais têm procurado moderar o comportamento dos credores permitindo que os devedores reajam contra atividades de cobrança abusiva, sob o prisma da responsabilidade civil de direito comum: a difamação, invasão do direito à privacidade e imposição intencional de angústia mental. Processos contendo essas teorias, porém, são relativamente raros. É difícil igualar os fatos da cobrança de dívidas com os elementos desses delitos. Comunicar ao empregador que o trabalhador não pagou as suas dívidas é uma tática comum para induzir a cobrança de pagamento através de pressão indireta sobre o empregado. Os empregadores, por sua vez, querem evitar o incômodo e os custos de penhora de salários. Os Tribunais estão divididos sobre se os empregadores podem ser contatados pelo credor e se a comunicação é privilegiada. Devedores têm processado por invasão de privacidade, por motivos de lesões resultantes de comunicações dos credores com os empregadores - geralmente com pouco sucesso." A divulgação pública de fatos privados é uma forma de invasão do direito à privacidade. No entanto, como regra geral, razoáveis comunicações orais ou escritas para uma entidade patronal não têm sido vistas como elemento suficiente para embasar violação à privacidade, como a difamação, porque a comunicação seria privilegiada, com base no interesse do empregador em saber das dívidas de seu empregado. Alguns tribunais têm admitido a tese de violação à privacidade quando o credor tem feito mais do que informar à entidade patronal que a dívida está em atraso, por exemplo, entrando em contato com o empregador em numerosas ocasiões. Além disso, há casos de constatação de invasão de privacidade através de chamadas para os vizinhos do devedor, a publicação do nome do devedor e o montante da dívida em um jornal e um aviso sobre o endividamento no estabelecimento do credor . A segunda forma de violação do direito à privacidade é uma intromissão indevida na privacidade do devedor. Obviamente, cada contato do credor, ou cada contato de cobrança, não é motivo de questionamento. O credor tem o direito de entrar em contato com o devedor - tem o direito de tentar cobrar a dívida. O problema é de equilíbrio entre os interesses respectivos. Apenas injustificáveis intrusões são acionáveis. Na determinação da razoabilidade, os tribunais geralmente consideram fatores como o conteúdo, natureza, número e periodicidade das cobranças/comunicações. Quando essas comunicações são "extremas e escandalosas" e resultam em sofrimento emocional, o devedor pode se legitimar a uma indenização com base na teoria da imposição intencional de sofrimento mental. Primeiro, o tribunal deve achar que o credor pretende infligir sofrimento mental. Em segundo lugar, o tribunal deve achar que as ações do credor são extremas e ultrajantes, ultrapassando todos os limites da decência. Outra dificuldade para as demandas de danos morais decorrem da exigência de prova do grave estresse emocional. A tensão normal causada pelas cobranças protagonizadas por agências de cobranças não são suficientes para justificar uma ação judicial. O devedor tem de provar cabalmente o estresse mental grave. Epstein, David G., Falência e legislação relacionada Edition, sétimo, Thompson / Oeste, E.U.A., 2005.
 (tradução livre)
A cobrança que assume contornos lesivos é tema de controvérsia nos Estados Unidos da América,
 como nos dá notícia a matéria extraída do jornal brasileiro O Globo, publicado em 17/03/2010, de onde se extrai que existem sistemas de imobilização de veículos usados para alertar motoristas de atrasos nos pagamentos de seus carros: 

“ EUA - Ataque de hacker deixa mais de 100 carros sem funcionar no Texas. Um cyber invasor deixou mais de 100 automóveis sem funcionar ou com as buzinas fora de controle em Austin, Texas, ao tomar o controle de um sistema de imobilização de veículos usado para alertar motoristas de atrasos nos pagamentos de seus carros. Omar Ramos-Lopez, de 20 anos, foi preso pela Unidade de Crime de Alta Tecnologia da polícia de Austin. Ele foi demitido da Texas Auto Center no mês passado e teria pregado a peça para se vingar de seu ex-empregador. "Alguns clientes nos ligavam reclamando de buzinas tocando no meio da noite. A única opção que eles tinham era remover a bateria" - disse Martin Garcia, gerente da Texas Auto Center, à revista Wired. O serviço de imobilização remota começou a ser utilizado nos EUA há cerca de 10 anos. Ele ainda causa polêmica por ser considerado humilhante e prejudicar devedores que estejam em uma situação de emergência. Pelo sistema, chamado Webtech Plus, uma pequena caixa preta é instalada no carro. Ela responde a comandos de um website central, enviados por uma rede sem-fio. O vendedor pode desativar o sistema de ignição do carro ou ligar a buzina para lembrar pagamentos atrasados. As reclamações de clientes da Texas Auto Center começaram na última semana de fevereiro e pararam quando a senha do Webtech Plus foi modificada. A polícia então foi atrás dos registros de acesso e rastreou o endereço IP do sabotador até a conexão de Ramos-Lopez. A conta dele havia sido fechada, mas ele tinha informações de acesso de outro funcionário. Pela molecagem, Ramos-Lopez vai responder por invasão de sistema de computador.” 

Na Europa, a Diretiva 2008/48/CE, de 23/04/2008, relativa ao crédito dos consumidores deixou de responsabilizar por constrangimento a cobrança que fere a dignidade do devedor. A proposta de diretiva COM/2002/0443 final - COD 2002/0222, que não foi aprovada, possuía nível mais elevado de proteção e abraçava esta garantia, no art. 27, que previa que: 

 “qualquer pessoa ... responsável pelo cumprimento de um contrato de crédito .... tanto os mutuantes, como os seguradores de crédito, ou ainda os agentes de cobrança, etc., excluindo-se contudo as pessoas encarregadas de efectuar o encaixe no âmbito de um processo judicial ou de instaurar processos de apreensão de bens, nomeadamente os oficiais de justiça . Não se pretende regular a profissão dos "gabinetes de cobrança ou dos "mediadores de dívidas", mas proibir certas práticas no âmbito do incumprimento do contrato de crédito. O nº 1 confirmava um princípio já incluído no artigo 10º: as despesas relativas ao incumprimento devem ser estabelecidas nos contratos de crédito ou de garantia e as pessoas responsáveis pela cobrança já não podem reclamar o que assim foi determinado. O nº 2 enumerava as práticas ilícitas: - a utilização de envelopes que mencionem palavras ou siglas que possam sugerir que a carta emana de uma instância oficial, nomeadamente uma autoridade judicial ou de mediação de dívidas; - cartas que ameacem o consumidor ou o garante de uma apreensão ou de uma acção penal, quando tal não seja possível; - actos de cobrança que não respeitem os procedimentos de recuperação do bem tal como é estabelecido no artigo 26º ou que impliquem um custo adicional que não esteja previsto pelo contrato de crédito; - atos que possam ser equiparados a ameaça de violação da intimidade da vida privada dos consumidores ou dos garantes, nomeadamente o assédio sempre que a dívida for contestada ou que já não exista, bem como o assédio indirecto através do estabelecimento de contactos com as pessoas próximas do consumidor ou garante: vizinhos, família, empregador, etc... Este tipo de "iniciativa" referido na alínea f) deve envolver aspectos relacionados com dados pessoais, nomeadamente a "solvabilidade" do consumidor, semelhantes aos dados que são abrangidos pelo artigo 7º da directiva. Em princípio, não são abrangidas as informações públicas referentes à mudança de endereço.”

Por outro lado, o fornecedor, no segmento de mercado financeiro e de crédito, deve compreender que o dever de colaboração com o superendividado deve persistir após o inadimplemento, equação que deverá orientar sua conduta para a mediação
 extrajudicial, com vistas ao refinanciamento e novo parcelamento do débito, sob pena de o empreendedor assumir o risco inerente a álea de cobrança judicial da dívida ou de sofrer inibição de atos constritivos caso o consumidor se valha de um processo de insolvência (no caso do Brasil e de Portugal) ou de falência (bankruptcy - no caso da América do Norte), onde o endividado pode obter desde a suspensão de execuções com a proteção da Corte contra arrestos e penhoras para fins de alienação de seu patrimônio, até eventualmente o perdão de parte ou do total da dívida, caso realmente não tenha rendimentos, nem patrimônio, para fazer frente ao débito acumulado (fresh start – Bankruptcy Code, Capítulos 7º e 13º, individual overindebtness).
 
No particular, a organização Consumers International publicou o parecer “Consumers International's position on the financial crisis” onde conclui que: “A crise começou com uma falha em proteger os consumidores. Foi ampliada alcançando níveis elevadíssimos, em grande parte pela ausência de regulamentação pelos órgãos reguladores dos agentes financeiros e inadequadas previsões de risco privado. Por isso, a defesa do consumidor deve ser preventiva e eficaz, por parte dos agentes de regulamentação a partir de agora”. 
.
Portanto, o enquadramento do sobreendividamento desafia enfrentamento legislativo que envolve prevenção, com regras rígidas que proíbam a cobrança constrangedora, que disciplinem o crédito responsável, com urgente ampliação do prazo de arrependimento, regulamentação e fiscalização
 da observância do dever de informação e de aconselhamento, por parte do fornecedor e por parte do Estado deve caber o exercício do Poder de polícia do mercado, através da aplicação de multas aos empreendedores desobedientes, com relação às informações e aconselhamento que devem ser prestados ao consumidor no momento de sua decisão de contratar. 
4. DA REGULAMENTAÇÃO DO SUPERENDIVIDAMENTO – DA PREDOMINÂNCIA DE TRATAMENTO EXTRAJUDICIAL EM DETRIMENTO DA JUDICIAL

Os modelos existentes para tratamento do sobreendividamento são descritos por Clarissa Costa, Karen Bertoncello, e Maria Augusta Dall’agnol, citando Jason J. Kilborn:  
“Os sistemas de tratamento de superendividamento nos países que já dispõem de lei específica baseiam-se em filosofias distintas que podem ser conceituadas em duas categorias, são elas: o sistema da "fresh start policy" e o "sistema da reeducação". O primeiro "encara o superendividamento como um risco associado à expansão do mercado financeiro e, por isso, aposta na socialização do risco de desenvolvimento do crédito, concebendo uma responsabilidade limitada para o consumidor." Neste sistema, os bens do devedor são liquidados para o pagamento das dívidas possíveis, restando perdoadas as demais. O segundo está fundado "na idéia de que o consumidor falhou e necessita ser reeducado. Neste modelo de tipo social conservador os indivíduos são encarados como seres responsáveis e cidadãos decentes e menos como agentes econômicos." Deste modo, o superendividado é obrigado a pagar suas dívidas com patrimônio presente e rendimento futuro por meio de plano de pagamento acordado com os credores".

A tarefa de regulamentação do sobreendividamento foi delineada com maestria por Nick Huls, no trabalho “POLÍTICA E OPÇÕES PARA PORTUGAL NO CAMPO DO SOBREENDIVIDAMENTO”, no Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, maio de 1999, a seguir transcrita: 
“A combinação das alterações legais e aconselhamento ao endividado.
Sobreendividamento é tradicionalmente tratado em duas esferas separadas. Advogados a definem como parte da lei de execuções, enquanto conselheiros dos endividados e assistentes sociais vêem o sobreendividamento como um problema social. Definir o problema é muito importante, porque emoldura o quadro de soluções em grande medida. Uma de nossas aspirações com este modelo é a ponte entre o legal e o social. A abordagem mais eficaz é uma combinação dos dois: sobreendividamento deve ser tratado o máximo possível por conselheiros dos endividados de forma profissional e independente, ao passo que a lei deve facilitar e fortalecer os acordos de dívida voluntariamente negociados. Os Estados-Membros têm uma dupla tarefa a cumprir, pois eles têm que alterar a legislação existente e criar recursos para promover o desenvolvimento do aconselhamento profissional do endividado de forma independente.
O modelo ideal é alcançado quando a lei prescreve os requisitos básicos de um acordo de dívida. O devedor tem de colocar certa parte de sua renda futura à disposição dos seus credores durante um período máximo de quatro anos. Além disso, o devedor deve vender os seus bens não-isentos. Esta abordagem (uma combinação do capítulo 7 e 13 do American Bankruptcy Code) é respeitada pelo direito francês e no direito alemão e holandês. A combinação do produto da liquidação e do rendimento disponível futuro distribuído entre os credores. Esta combinação de liquidação e de um plano de reorganização tem duas vantagens: ela impede o requerimento de falência por parte dos consumidores e visa proporcionar rendimentos substanciais para pagamento dos credores, que se aproveitam de todos os recursos do devedor em conta. 
Em contrapartida do comprometimento de sua renda futura e seus bens não isentos, com base em um plano aprovado, o devedor recebe o perdão da dívida remanescente após período que não deverá exceder quatro anos.
A lei deve prever um procedimento ordenado, que seja justo para com os credores, devedores e sociedade em geral. O legislador deve estabelecer normas legais para várias questões-chave (ver em 12,2 Huls e outros, 1994).
Além de promulgação de nova legislação, os Estados-Membros devem estabelecer e incentivar o aconselhamento profissional e independente do endividado, por agente especializado na negociação de planos de pagamento voluntário com os credores com base em normas padronizadas e práticas (ver em 12,3 Huls e outros, 1994). A combinação das duas fórmulas mais utilizadas é que irá produzir os melhores resultados.
 Questões de dívidas devem ser mantidas fora dos tribunais, tanto quanto possível. Aconselhamento profissional dos endividados deve desempenhar um papel vital aqui. Uma abordagem adequada dos problemas financeiros a particulares requer habilidades que os advogados não adquirem no curso de sua formação. Além disso, o tamanho das dívidas é geralmente muito pequeno para justificar a contratação de advogados com pagamento de horários por hora.
O Judiciário deve ser aliviado de inúmeros processos de falências individuais, que atualmente são ajuizados ao mesmo tempo contra diversos credores, cujos créditos individuais não podem ser satisfeitos devido à situação de insolvência.
 
 Uma abordagem coletiva 
A experiência mostra que apesar de todos os legisladores tentarem regular o comportamento individual de crédito dos bancos e dos consumidores, o surgimento do sobreendividamento não pode ser evitado. 
A fim de responder adequadamente a este problema, é necessário alargar o âmbito das políticas convencionais.
Em primeiro lugar, é essencial a mudança do enfoque individual para uma abordagem coletiva. Um consumidor com problemas financeiros quase nunca tem apenas um credor. A regra geral é que um devedor sobreendividado tem muitos credores e todos querem receber o pagamento. Nesse caso, é necessário enfrentar o problema das dívidas múltiplas. O relacionamento conturbado entre um devedor e seus credores não pode ser tratado adequadamente em uma base individual. Pensar na liquidação da dívida significa pensar em termos do coletivo dos credores. 
Em segundo lugar, o alcance deve ser ampliado para outras dívidas além do crédito. Normalmente, um consumidor sobreendividado também possui débito de habitação, impostos, dívidas de serviços e similares. Para uma abordagem realmente eficaz para o problema, não se pode restringir as soluções para crédito singular, a coletividade de dívidas deve ser coberta.
A relevância dos aspectos jurídicos 
Apesar de sermos favoráveis a uma abordagem extrajudicial, isto não significa que o ordenamento jurídico não é necessário. Muitas vezes, uma sessão de negociação de transação voluntária é frustrada porque  um credor não quer colaborar. Porque os outros credores só querem tomar parte em um acordo se todos os credores estão incluídos, é necessário que os conselheiros procurem uma proposta de solução da dívida para os credores dispostos a celebrarem o acordo. Embora em muitos Estados-Membros os maiores credores comerciais têm uma tendência crescente para participar de sessões de acordos voluntários, isto não é suficiente para fazer com que o sistema funcione de forma satisfatória do ponto de vista do consumidor com dívidas múltiplas. Muitas vezes, o credor tem o direito a seu lado e ele não pode ser obrigado a participar do acordo coletivo. Credores públicos (prestadores de serviço público, as autoridades públicas de habitação, etc.) em especial, muitas vezes são difíceis de serem convencidos a cooperar. Aqui a intervenção do legislador é necessária. 
Na França, há uma comissão com poderes para lidar com a resolução de situações de dívida, e só será possível ir para o tribunal, se o credor não quiser aceitar o acordo que a Comissão propôs. O juiz pode impor uma solução. 
Intervenção legal também é indispensável porque a avaliação e a restrição da propriedade e dos direitos dos credores estão em causa com freqüência, bem como para a regulamentação dos métodos legalmente aprovados da execução. Por conseguinte, os princípios fundamentais da política da nova chance (fresh start) devem ser estabelecidos em lei.
Sistema dualista 
O quadro institucional que propomos é que tais acordos voluntários sejam negociados tanto quanto possível à sombra da lei. Propomos um sistema dualista no qual o conselheiro do endividado formula propostas de planos de reembolso (pagamento) com base nos princípios descritos na lei.
 Na primeira fase do processo de negociação da dívida, o conselheiro deve determinar as causas dos problemas financeiros do devedor. O aconselhamento também pode alcançar uma melhor gestão do orçamento. De forma objetiva o especialista deve empreender análise da dimensão do endividamento e da capacidade de reembolso (pagamento) do devedor, para que um plano realista seja proposto. Se os credores acordarem, a proposta deve receber a força vinculativa de um acordo. O tribunal pode confirmar rotineiramente tal plano negociado para dar-lhe um status jurídico seguro. Apenas em circunstâncias estritamente definidas, pode o juiz alterar ou negar a proposta de negociação da dívida acordada por todos os credores.
Se um acordo voluntário não pode ser alcançado, o conselheiro da dívida envia sua proposta para o juiz, que decide, após uma audiência. Este é o segundo nível, onde o juiz atua como tomador de decisões em casos controvertidos. O tribunal não deve ser inundado de casos de rotina nos quais se discute o valor exato do aluguel mensal ou o valor de um carro de segunda mão e etc. Podemos aprender com a experiência dinamarquesa onde essas questões não dizem respeito a questões de rotina legal que o juiz deve decidir”.
 (tradução livre)
Como defendem também Maria Manuel Leitão Marques e Catarina Frade, do Observatório do Endividamento dos Consumidores da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, é desejável 
“que o tribunal funcione, em regra, como instância de recurso e não como instância principal, por duas ordens de razões. Uma diz respeito à maior formalidade, distanciamento e estigmatização que decorre de uma ida a tribunal, aspectos que não são tão perceptíveis em procedimentos conciliatórios ou mediados que, por isso, favorecem a procura do consenso e a manutenção de uma relação entre as partes. Outra decorre do facto de os tribunais, designadamente os tribunais comuns, não estarem nem sensibilizados, nem sobretudo apetrechados para conseguirem dar uma resposta não apenas justa, mas também célere e, assim, eficaz. A título de exemplo, refira-se que, na Noruega, onde o sistema criado para tratar o sobreendividamento é judicial, a duração média de quatro meses para este processo foi considerada excessiva, tendo-se definido como meta a atingir os três meses. Nos nossos Tribunais de Comércio, que são tribunais especializados, o processo de insolvência das pessoas singulares nunca demorava, em média, menos de um ano. 

Além da dificuldade em organizar um procedimento fortemente judicializado que seja simultaneamente célere e adequado ao tipo de problemas que pretende resolver, há, ainda, outras questões que podem dificultar o sucesso do modelo actualmente previsto no CIRE. 

De facto, a investigação efectuada pelo OEC a partir da informação disponibilizada pela DECO e pelos Tribunais de Comércio de Lisboa e de Vila Nova de Gaia mostra que é mais fácil as pessoas singulares sobreendividadas solicitarem o apoio da DECO do que dirigirem-se ao Tribunal de Comércio para requererem a falência. 

Além disso, a maioria dos processos de falência de pessoas singulares que chegam àqueles tribunais decorre da prestação de garantias a empresas”.

5. SUPERENDIVIDAMENTO E FALÊNCIA INDIVIDUAL NA FRANÇA

Segundo Gilles Paisant
 o sistema Francês de tratamento do sobreendividamento, criado pela Lei Neiertz, atualmente está no Código do Consumidor e protege a pessoa natural (singular) de boa-fé, em relação as dívidas não profissionais, exige que a má-fé seja alegada e provada pelo credor (nem o juiz pode argüir de ofício), evita a utilização do Judiciário (juiz da execução) e prioriza a conciliação administrativa em sede extrajudicial, para obtenção de um plano de pagamento parcelado das dívidas (à exceção de dívidas de alimentos, débitos fiscais e para-fiscais) de até 8 anos, deixando o endividado com recursos equivalentes ao mínimo necessário, perante Comissões Governamentais de sobreendividamento, aonde o processo se inicia e pode acabar sem intervenção judicial, senão vejamos: 


“Mais especificamente, dois novos procedimentos foram criados: o ‘acordo amigável’ e ‘direcionamento para o tribunal civil’. O amigável tende a buscar uma reconciliação entre o devedor e seus principais credores. Este processo ocorre antes de uma Comissão Administrativa, de sobreendividamento na Comissão Departamental. Estas comissões - atualmente 117 - foram criadas por razões de economia processual, para evitar o julgamento pelos juízes. Note-se que, hoje, na França, há o mesmo número de juízes de um século atrás ... e todos estão sobrecarregados. É mais barato criar comissões do que contratar novos juízes: o orçamento da Justiça na França, representa apenas 1,5% do orçamento nacional. .. Essas comissões consistem na representação departamental do Banco da França. O Presidente da Comissão é o Prefeito (agente do governo em cada um dos departamentos que estão divididos). Desde 1989 também inclui um Tesoureiro - Departamento do Tesouro Geral, o Diretor Departamental do  Banco de França e um representante das agências de crédito e outras associações de defesa do consumidor. Em 1998, um representante da Administração Fiscal Tributária. Se o acordo for celebrado por intermédio da Comissão, é apresentado como um contrato que deve ser cumprido. Se não houver conciliação, poderá solicitar o exame do juiz do Tribunal Civil. O juiz competente é o juiz de instância. Cabe a ele pronunciar-se sobre as medidas para restaurar a situação patrimonial do devedor entre todas as expressamente previstas por lei. Pode-se começar a recorrer ao juiz para desfrutar de uma tutela judicial civil, mas, neste caso, deve-se, sem exceção, transferir o processo para comissão tentar uma solução amigável. Esses dois procedimentos foram um êxito imediato. Entre 1 de março de 1990 e no final desse ano, foram iniciados 90 000 pedidos nas diversas comissões.”

6. SUPERENDIVIDAMENTO E FALÊNCIA INDIVIDUAL (BANKRUPTCY) NOS EUA

“Quando os devedores ajuízam o processo de falência civil individual (insolvência) sob o Capítulo 7 do Código de Falências dos E.U.A., eles recebem a dispensa do débito não garantido, em troca de desistir de ativos que excedem ao limite de isenção de falência individual do respectivo Estado (valor mínimo de sobrevivência digna). Várias disposições do Código de Falências evitam que devedores renunciem ao direito de se beneficiar da isenção do Capítulo 7 da falência e, conseqüentemente, tornam impossível a utilização de contratos privados, como forma de anular as isenções legais na falência. Os credores não podem executar os créditos sobre todos os bens dos devedores, se os bens excepcionados (isentos) são abrangidos pela isenção do Capítulo 7. Esta disposição impede os credores de perseguirem a execução de todos os bens dos devedores. Os credores só podem executar os créditos garantidos contra o patrimônio dos devedores se os credores desembolsarem dinheiro para financiar a compra de um ativo substituto ao abrangido pela isenção. Há uma segunda hipótese de processo de falência pessoal, o capítulo 13 do Código de Falências dos E.U.A., os devedores não podem renunciar ao seu direito de escolher entre os capítulos 7 e 13. Nos termos do Capítulo 13 da falência, os devedores não são obrigados a desistir de quaisquer bens, mas eles devem propor um plano para reembolsar uma parte das suas dívidas a partir de receitas futuras durante vários anos. Devedores têm um incentivo para escolher o Capítulo 7 ao invés do Capítulo 13 sempre que seus bens sejam inferiores à isenção de falência, pois isso lhes permite evitar o pagamento da dívida com ativos ou renda futura. Como os níveis de isenção de muitos estados são elevados em relação aos ativos das famílias típicas que pedem falência, cerca de 70 por cento de todos os pedidos de falência pessoal ocorrem sob o Capítulo 7 [White 1987]. Mesmo quando as famílias pedem falência sob o capítulo 13, a quantia que eles estão dispostos a pagar é fortemente afetada pela isenção Capítulo 7 da falência. Por exemplo, suponha que um agregado familiar com um capital de US $ 20.000, que vive em um Estado cujo nível de isenção é de US $ 10.000, requeira falência. Porque a família teria que desistir de US $ 10.000 em bens se requeresse sob o capítulo 7, ela estaria disposta a pagar os credores não mais que US $10.000 dólares (em valores atuais) do rendimento futuro, se requeressem ao abrigo do capítulo 13. Como resultado dessa relação entre os pedidos de falência do Capítulo 7 e Capítulo 13, é de se ignorar a distinção entre eles. As dívidas das famílias podem ser divididas em empréstimos garantidos e não garantidos. Empréstimos garantidos incluem empréstimos hipotecários, linhas de crédito para habitação e empréstimos de automóvel. Estes empréstimos permitem aos credores o direito de recuperar a casa ou o automóvel do devedor, independentemente de o devedor ter pedido falência. Os empréstimos sem garantia incluem cartões de crédito e outros empréstimos ao consumidor. Quando os devedores pedem falência, só serão obrigados a reembolsar os empréstimos não garantidos na parte excedente do nível de isenção e salvo se os bens estiverem sujeitos a penhoras de credores.”

7. SUPERENDIVIDAMENTO NO BRASIL

A ausência de legislação específica protetiva do superendividado no Brasil, até a presente data,
 revela equação curiosa em que os fornecedores, que na sua grande maioria concederam créditos de forma irresponsável, não ajuízam ações de cobranças e de execuções contra os devedores insolventes
, que os habilitariam ao concurso universal (art. 751, III, do CPC)
, porque têm consciência de que não houve criteriosa e prévia análise da capacidade de endividamento do consumidor, já que, confessadamente, o crédito foi concedido de forma irresponsável, e o superendividamento decorre do acúmulo de juros extorsivos que fazem com que os devedores, sem garantia, nem lastro patrimonial,  não possuam condições de saldar suas dívidas. Além disso, os endividados estão protegidos em razão da impenhorabilidade dos salários.
 

A equação de superendividamento no Brasil, diante da inércia e anomia, fenômeno brasileiro onde inexiste legislação específica protetiva do superendividado, até a presente data, é singular porque os consumidores, por sua vez, também não se valem de processos de insolvência civil individual (arts. 748 a 785 do CPCB).

Muito embora os endividados não gozem de crédito, em razão de figurarem no cadastro (ficheiro) de inadimplentes, a restrição de crédito só pode ser mantida por 5 (cinco) anos, nos termos do art. 43 § 1º 
, da Lei 8078/90, e estão protegidos de eventuais cobranças abusivas e de situações de constrangimento, pelos arts. 42 § Único
 e 71
, do Código do Consumidor.    
A equação das garantias legais e processuais do devedor brasileiro conta ainda com a impenhorabilidade do bem de família, prevista na Lei 8009/90
, e o consumidor endividado ainda goza da garantia de impenhorabilidade do salário e, mesmo que se valha do processo de insolvência civil, equivalente ao comercial, suas obrigações extinguem-se após 5 (cinco) anos, na forma dos arts. 777 a 779 do CPC. 
   

No crédito consignado, mútuo com garantia de desconto da parcela do financiamento diretamente em folha de pagamento do salário do servidor público, a Lei 10.820, de 17 de Dezembro de 2003, dispõe sobre o limite máximo de comprometimento de 30% do salário, ainda que existam sucessivos créditos de uma mesma entidade financeira ou de várias, e a jurisprudência estendeu esse limite de 30% também para os mútuos bancários com débito em conta corrente.

O tratamento do superendividado no Brasil ainda possui tímida rede em construção de uma política pública de defesa e proteção do consumidor endividado que inclui entidades governamentais de defesa do consumidor, como as Defensorias Públicas dos Estados e os Procons, instituições que estão se organizando para ajudar a prevenir, aconselhar e ajudar aos já endividados
. 
Neste diapasão, é mister buscar ferramentas para a difusão do uso consciente do crédito, o que ocorre em alguns estados nos chamados "Núcleos de Superendividados das Defensorias Públicas". Tais núcleos visam dar apoio ao consumidor para recuperação do crédito, educar para o consumo sustentável e uso do crédito consciente, bem como orientar a elaboração de orçamento doméstico.
 
 
 

8. DA PROTEÇÃO DO CRÉDITO AO CONSUMO EM PORTUGAL 

A ampliação do crédito bancário em Portugal só ocorreu após a revolução de 1974, a abolição da estatização de bancos a partir de março de 1975 e a liberação da limitação da taxa de juros e queda das taxas usurárias de 26% em 1990, para 7% em 1998, com introdução da moeda única (euro) em 1999 (globalização e integração dos mercados europeus).

O acesso ao crédito à habitação, principal fonte de endividamento, foi conseqüência da crise no sistema de arrendamento da década de 70, decorrente do sistema de crédito bonificado criado em 1976, e evoluiu a partir de janeiro de 1987, com a criação do mercado comum e construção de um sistema comunitário para criação de um mercado interno uniforme.
O consumidor português a partir de 1990 passou a ter acesso a um mercado com exigente padrão europeu (oferta comercial) com shoppings, franquias internacionais, comércio eletrônico, e ao mesmo tempo, maior oferta de crédito com a liberalização do mercado financeiro português, queda da taxa de juros, agressividade do marketing dos cartões de crédito. 

Desde 2001, o Observatório do Endividamento dos Consumidores (OEC) foi constituído através de um Protocolo celebrado entre o Instituto do Consumidor e a Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra - Centro de Estudos Sociais, com o objetivo principal de investigação da problemática do endividamento e do sobreendividamento dos consumidores, realizando trabalho de envergadura na política de enfrentamento e tratamento do quadro de superendividamento dos consumidores portugueses.

O Parlamento Europeu e o Conselho da União Européia aprovaram a Diretiva n.º 2008/48/CE, de 23 de Abril de 2008, em matéria de contratos de crédito aos consumidores, que uniformiza a forma de cálculo e exige prévia informação quanto à taxa anual de encargos globais (TAEG), reforçando os direitos dos consumidores, o direito a uma publicidade lícita e verdadeira, à informação pré-contratual exaustiva, e bem assim a uma informação contratual indispensável a um consentimento livre, esclarecido e ponderado. 

A Diretiva foi transposta para o ordenamento português pelo Governo pelo DL 133/2009, de 2 de Junho de 2009. 

Dela se destaca a norma inserida no art. 8º acerca da obrigatoriedade, por parte do credor, de avaliar a solvabilidade do consumidor em momento prévio à celebração de contrato. 

A Diretiva, ao exigir do mutuante prévia e criteriosa análise de crédito com consulta aos ficheiros de crédito, prevista no art. 9º, e à lista de execuções, pretende transformar o crédito irresponsável, sem respeito pela dignidade e pela autonomia ética, do consumidor, no crédito responsável. No particular, a proposta de Diretiva Européia COM2002/0222 explicitava que 
“um conjunto de disposições em matéria de empréstimo responsável, informação e protecção tanto no momento da celebração do contrato de crédito como aquando do seu cumprimento ou do seu eventual incumprimento reduzirão a probabilidade de um mutuante ou intermediário de crédito poder induzir em erro os consumidores de outro Estado-Membro ou pôr em perigo a sua situação financeira ou ainda actuar de forma irresponsável. A directiva proposta, e nomeadamente as suas disposições sobre medidas preventivas relativamente ao sobrendividamento, bem como as regras em matéria de consulta das bases centralizadas de dados, melhorará igualmente a qualidade do empréstimo e diminuirá o risco de os consumidores serem vítimas de compromissos desequilibrados a que já não possam fazer face, que tenham como consequência não só a sua exclusão económica como intervenções sociais dispendiosas para os Estados-Membros.” A diretiva tem ainda o propósito de “evitar a publicidade desleal ou enganosa na sequência da apresentação de uma taxa de juro ou de um custo sem que o consumidor fosse informado do custo ou da taxa real do contrato de crédito.”

O art. 14 prevê o direito de retratação do contrato de crédito. O prazo de arrependimento foi fixado em 14 dias de calendário (art. 14) sem necessidade de justificação, valendo o registro de que a Diretiva de contratos à distância não se aplicava aos serviços financeiros e só após a Diretiva 2002/65, para Crédito ao Consumo, se positivou o direito de arrependimento em 14 dias para os serviços financeiros à distância.

O prazo de reflexão ou direito de retratação foram magistralmente conceituados na proposta de diretiva COM/2002/0443 final - COD 2002/0222:
 “permitem ao consumidor libertar-se de um compromisso irreflectido e repensar uma decisão tomada em circunstâncias em que a pressão do vendedor impede um consentimento livre e esclarecido do consumidor. O presente artigo propõe uma possibilidade de retractação em condições semelhantes às que são previstas pela directiva do Parlamento Europeu e do Conselho de {...} relativa à comercialização à distância dos serviços financeiros junto dos consumidores e que altera as Directivas 90/619/CEE do Conselho, 97/7/CE e 98/27/CE. A Comissão optou por esta abordagem a fim de aproximar as formas de exercício do direito de retractação em domínios similares. A Comissão está consciente das divergências existentes noutras directivas em matéria de direito do consumo. Tal como constatou no documento relativo a uma estratégia para os consumidores 2002-2006, considera-se a possibilidade de uma revisão no seguimento da sua comunicação sobre o direito dos contratos europeus. Quase todos os Estados-Membros previram um sistema semelhante. Legislação semelhante ou comparável dos Estados-Membros - lista não exaustiva: B: direito de "renúncia" durante um prazo de sete dias úteis, F: prazo "retractação" durante um prazo de sete dias, IRL direito "retractação" 10 dias seguidos, L direito "a desistir", mas unicamente para os contratos de crédito admitidos por um fornecedor num prazo de dois dias. Reino Unido: "cooling - off period" com várias modalidades, D & A: " Widerrufsrecht" O artigo não impede um levantamento de crédito imediato. Neste caso, o mutuante pode exigir ao consumidor que exerce o seu direito de retractação o pagamento de um valor que corresponde à soma obtida através da aplicação da taxa anual de encargos efectiva global ao montante levantado e isto desde a data de levantamento até ao momento em que o referido levantamento termina por força da entrega dos fundos ou dos bens. Esta valor será muito pouco elevado para pequenos créditos, mas permitirá pelo menos afastar abusos e especulações no que respeita a somas mais elevadas. Além disso, o consumidor deverá entregar ao mutuante os bens que recebeu por força do contrato de crédito, na medida em que a disponibilização do bem seja regulada no contrato de crédito. Se subsistir uma distinção jurídica entre o contrato de crédito e o contrato de compra, o consumidor deverá honrar o contrato de compra, a menos que este seja celebrado de acordo com uma condição resolutiva ligada à celebração efectiva do contrato de crédito.”
 
O art. 15 busca maior eficácia na proteção do consumidor em caso de contratos ligados (coligados), o que significa que o insucesso na compra e venda se transmite ao outro contrato de financiamento com todas as conseqüências previsíveis. Mantém-se a responsabilidade subsidiária de grau reduzido do credor, em caso de descumprimento ou de cumprimento defeituoso do contrato de compra e venda ou de prestação de serviços. 
A Diretiva estabeleceu a vinculação do crédito ao consumo com a relação causal de compra e venda. Segundo Wellerson Miranda Pereira, citando o exemplo do Direito Francês: “a resolução do contrato de crédito da habitação por resolução judicial do contrato principal resultou de interpretação jurisprudencial analógica do art. L-312-12 do Código do Consumo francês, cuja literalidade prevê que a oferta se aceitará sob condição resolutória da não-conclusão, no prazo de quatro meses a contar de sua aceitação, do contrato para o qual o crédi​to é solicitado.” 
 
Novas regras como a do art. 19º, 2,  aplicáveis ao descumprimento do consumidor no pagamento de prestações, impedindo-se que, de imediato, o credor possa invocar a perda do benefício do prazo ou a extinção do contrato.

O DL 133/2009 persegue a garantia do crédito responsável, com prévia consulta aos ficheiros de crédito, sob pena da sanção do art. 30 de imposição de contra-ordenações. 

9. DO TRATAMENTO DO SOBREENDIVIDAMENTO EM PORTUGAL COM EXONERAÇÃO DO PASSIVO RESTANTE
Em Portugal, o art. 27, do Dec. Lei 132/93, disciplinava a insolvência civil, situação que se assemelhava com a do Brasil, até que adveio, no ordenamento jurídico português, o Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (Cire), Decreto-Lei nº 53/2004, de 18 de Março, de 2004, que implantou o sistema misto de reestruturação dos débitos dos superendividados pelo plano de pagamento combinado com a doutrina Norte-americana de “fresh start” (novo começo), que prevê a exoneração do passivo restante após cinco anos, caso os créditos da insolvência não tenham sido integralmente satisfeitos. 
O Dec. Lei 133/2009, que promoveu a regra de transposição da Diretiva 2008/48/CE, persegue a prevenção do sobreendividamento ao exigir dos fornecedores conduta assecuratória do crédito responsável, com consulta obrigatória aos ficheiros de crédito, sob pena de sanção do art. 30, pela imposição de contra-ordenações. 
O CIRE, nos Capítulos I e II do Título XII, respectivamente dos arts. 235º- 248º (exoneração do passivo restante)
condiciona a exoneração do passivo restante, à prova de boa-fé. 

O plano de pagamento aos credores previsto nos arts. 249º-263º é submetido aos credores e pode conter moratórias, remissões, descontos e traduz vantagens para ambos na medida em que acelera a solução do sobreendividamento pela via da auto-composição.
O CIRE “conjuga de forma inovadora o princípio fundamental do ressarcimento dos credores com a atribuição aos devedores singulares insolventes da possibilidade de se libertarem de algumas das suas dívidas, e assim lhes permitir a sua reabilitação econômica”, quando “de boa fé”, transpondo, assim, para o ... ordenamento o instituto do «fresh start» do direito Norte Americano. Mais acrescentou que “a efetiva obtenção de tal benefício supõe (…) que, após a sujeição a processo de insolvência, o devedor permaneça por um período de cinco anos – designado por «período de cessão» - ainda adstrito ao pagamento dos créditos da insolvência que não hajam sido integralmente satisfeitos”, abrindo-se, deste modo, “caminho para que as pessoas que podem dele beneficiar sejam poupadas a toda a tramitação do processo de insolvência (com apreensão de bens, liquidação, etc.), evitem quaisquer prejuízos para o seu bom nome ou reputação e se subtraiam às consequências associadas à qualificação da insolvência como culposa”, permitindo, no termo daquele período, “a sua reintegração plena na vida econômica”.
 
 
 
 

O juiz Antônio José Fialho, do Tribunal de Família e Menores de Barreiro, Portugal, levanta críticas à solução de insolvência singular como medida de tratamento para o sobreendividamento: 
“As pessoas singulares não se dissolvem quando deixam de ser economicamente viáveis, devendo ser  encontradas formas de as reintegrar social e economicamente, permitindo compatibilizar a sua responsabilização com a possibilidade de ‘começar de novo’. 

Não sendo a declaração de insolvência a melhor solução para resolver estas situações, a ordem jurídica deve prever a adopção de medidas de reestruturação eficazes que, no essencial, se deverão traduzir em meios de constituição, modificação ou extinção de relações jurídicas de molde a permitir que o devedor se vincule ao cumprimento das obrigações que possam ser satisfeitas pelos seus rendimentos previsíveis e quando estejam em causas situações conjunturais ou estruturais que façam presumir a boa fé do devedor, nomeadamente em caso de desemprego, emprego temporário ou precário, incapacidade temporária ou permanente e separação, divórcio ou falecimento do cônjuge ou pessoa que com ele viva em união de facto e cujos rendimentos fossem comuns. 

Entre essas medidas, é possível destacar as seguintes: 

a) a modificação dos prazos de vencimento dos créditos, ou seja, a prorrogação dos prazos para cumprimento, incluindo uma moratória de forma a que o devedor ‘mude de sorte’; 

b) a redução de cláusulas penais; 

c) o fraccionamento das prestações em dívida; 

d) a sensível redução da taxa de juro aplicável; 

e) a eventual redução ou extinção de dívidas, comummente chamada de perdão de certos tipos de dívidas; 

f) a imputação no capital das importâncias já pagas a título de juros, em resultado da sua redução ou eliminação; 

g) a dação em cumprimento como forma de facilitar o pagamento das obrigações; 

h) a cessão de bens do devedor aos credores; 

i) a criação, substituição, transferência ou extinção de garantias reais; 

j) a redução ou eliminação das despesas emolumentares e dos impostos de transmissão nas situações em que estivesse em causa um plano de reestruturação do passivo do insolvente singular.”

Para aprimorar o sistema, buscando medidas mais práticas para tratamento do sobreendividamento, Portugal ainda criou o Gabinete de Apoio às Pessoas Sobreendividadas (artigos 592 e 593, do CIRE) como órgão auxiliar do juiz com o papel de diligenciar informações e mediar um plano de reestruturação do passivo para fins de acordo (art. 618).

Recentemente, foi introduzida pelo Dec. Lei 144/2009, de 17/06/2009, a figura “mediador de crédito”, que funciona como um Provedor de Crédito junto ao Banco de Portugal na defesa e no interesse dos clientes bancários, para mediação de conflitos entre os consumidores e as instituições financeiras, emitir pareceres e oferecer proposições legislativas, com vistas ao aprimoramento do sistema de crédito ao consumo. 
Há coincidência na designação, mas esse mediador de crédito não se confunde com os ‘mediadores de crédito’ do art. 4º, f, do DL 133/2009, que são intermediários entre o financiador e o consumidor.

Para o consumidor endividado pode ser um alívio contar com eventual mediação amparada pelo Banco de Portugal, que exerce fiscalização comportamental, com vistas à reestruturação de dívidas pela renegociação das bases do financiamento e eventual consolidação das dívidas, o que evitará o sobreendividamento.  
10. DA PREVENÇÃO DO SUPERENDIVIDAMENTO PELA ADOÇÃO DOS FICHEIROS POSITIVOS E NEGATIVOS DE CRÉDITO 
O cadastro positivo consiste num banco de dados com informações sobre financiamentos celebrados e adimplidos, pagamentos em dia e atrasos quitados que retratarão o histórico de informações de crédito e de relações comerciais dos consumidores com outorga de crédito ou financiamento, elemento que, aliado ao cadastro negativo que aponta os inadimplentes, permitirá ao financiador realizar criteriosa análise de crédito, com possibilidade de investigar a capacidade real de endividamento do consumidor candidato a crédito, a fim de evitar e prevenir a inadimplência, o endividamento e o superendividamento. 
No Brasil, o Projeto de Lei do Senado 263, de 2004, que na Câmara dos Deputados tramitou como PL 405, de 2007, foi substituído pelo PL 85/2009 (substitutivo ao PL nº 836/2003, nº de origem da Câmara) e pretende criar o ‘cadastro positivo’ nos Sistemas de Proteção ao Crédito, acrescentando ao artigo 43, do Código de Defesa do Consumidor, autorização para adoção dos bancos de dados e cadastro positivo de consumidores, condicionado o registro à autorização expressa do consumidor. Espera-se com isto a queda dos juros (spread) em razão da segurança do crédito alcançada em razão do histórico (score) do consumidor, até porque o financiador passará a conhecer a capacidade de endividamento do candidato, em razão do número de financiamentos que ele dispõe, bem como se aguarda a ampliação do crédito, especialmente alcançando pessoas que não têm como comprovar renda, mas são pontuais nos seus pagamentos.

Segundo Catarina Sarmento e Castro,
 
“os ficheiros de crédito são um instrumento indispensável de prevenção do sobreendividamento do consumidor, ao ajudar à definição do risco por parte do credor ....  A criação de tratamentos de dados relativos aos devedores numa relação creditícia tem uma inegável importância para a vida econômica. De tal forma que já vão sendo comuns referências à necessidade de instituir aquilo a que se tem chamado uma "actividade creditícia responsável" que implicaria, da parte do credor, a obrigação de verificar e avaliar as condicões de solvabilidade do devedor através da consulta às bases de dados. Os ficheiros de crédito existentes em Portugal contêm informação relativa aos vulgarmente chamados "maus pagadores": São tratamentos de que consta, designadamente, informação sobre situações de incumprimento de obrigações resultantes de operações de crédito. Enquanto instrumentos de prevenção, estes tratamentos reduzem o risco da concessão e aplicação de crédito, e permitem uma maior segurança e rapidez nas transacções subsequentes". Mas nem só o credor deles retira vantagem: bem vistas as coisas, tanto o consumidor, como as instituições de crédito, as sociedades financeiras e outras entidades relacionadas com operações de crédito, beneficiam da sua existência. Estas, porque os chamados "ficheiros de crédito" auxiliam a avaliação dos riscos das operações de crédito, aqueles, porque desta avaliação resulta a prevenção do sobreendividamento que tantas vezes conduz a situações de incumprimento. Se é verdade que "o crédito constitui um dos motores do crescimento econômico e do bem-estar dos consumidores", ele "também representa um risco para os fornecedores de crédito e uma ameaça de excesso de encargos e de insolvência para um número cada vez maior de consumidores'". Daí a importância da avaliação preliminar à possibilidade da sua concessão, com recurso aos ficheiros de crédito. Não se pense, ainda assim, que consideramos a criação destes tratamentos de dados uma atitude meramente "paternalista" do legislador, que os permite, da Administração independente, como o Banco de Portugal, que centraliza a informação sobre o crédito, ou das entidades que organizam ficheiros de titularidade privada para o mesmo fim. Em todos os Estados-Membros existem ficheiros positivos ou negativos com informação sobre crédito: os primeiros registam todos os compromissos do consumidor em matéria de crédito, os segundos tratam apenas as situações de íncumprimento". 
Da mesma autora: 
“Entre nós, a informação sobre riscos de crédito é hoje centralizada no Banco de Portugal, nos termos da Lei n. o 29/96, de 11 de Abril", admitindo-se ainda a criação de sistemas privados de informação recíproca, com o fim de garantir a segurança das operações, que podem ser constituídos por instituições de crédito, ao abrigo do art. 83.° do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, ou por outras entidades, nos termos gerais da legislação de dados pessoais.”
 

A doutrina estrangeira, conforme destaca Karen Rick Bertoncello aponta para 
“a utilização dos bancos de dados como uma das soluções a auxi​liar a prevenção do superendividamento. Deste raciocínio também o Min. Aldir Passarinho júnior' ao votar: "( ... ) Como visto, as entidades que mantêm cadastro para obtenção ao crédito têm suas atividades ple​namente legitimadas e nada obsta que as instituições bancárias e fi​nanceiras, dentre outras, informem a situação de inadimplemento ocorrida nos negócios realizados com pessoas físicas ou jurídicas com elas contratantes. Tal procedimento, além de lídimo, como já dito, e, portanto, harmônico com art. 160, I, do CC/2002, busca também evitar o aumento do endividamento dos devedores na praça, pela con​tratação de novas dívidas sem o cumprimento obrigacional pretérito".
 

No art. 9º da Diretiva 2008/48/CE  é exigida a consulta prévia às bases de dados mas não se teve o cuidado e a acuidade antes contida na proposta de Diretiva Européia COM2002/0222, que além de prever no artigo 8º o tratamento da base centralizada de dados, explicitava que:  
“existe um interesse geral no sentido de evitar o endividamento excessivo tanto ao nível do consumidor como do garante. A criação de bases de dados centralizadas pode, em parte, resolver este problema e o mutuante poderá ser simultaneamente responsabilizado através de sanções civis ou comerciais sempre que, na sequência da informação recebida, devesse, de acordo com um critério de razoabilidade, abster-se quanto à concessão de um novo crédito. Convém numa primeira fase que os Estados-Membros tornem a obrigatória pelo menos a existência de bases centralizadas de dados de tipo negativo neutros e fiáveis, que apresentem os atrasos de pagamento, permitam identificar os consumidores e os garantes, abranjam pelo menos o território do Estado-Membro e sejam acessíveis a todos os mutuantes. Legislação semelhante ou comparável dos Estados-Membros - lista não exaustiva: a situação difere consoante o Estado-Membro: NL e B: legislação quase igual, mas alargada aos ficheiros positivos, D, A e I: ficheiros positivos que vão além do registo positivo dos dados relativos aos contratos de crédito e de garantia sem obrigação de consulta; F e DK: limitados ao ficheiro negativo sem obrigação de consulta. Em contrapartida, UK: não possui ficheiro centralizado, liberdade quase total de constituição de ficheiros privados e dispersos sem critérios comuns e sem obrigação de consulta O artigo 8º determina a obrigatoriedade da existência da referida base de dados e introduz um conjunto de normas comum relativamente ao acesso, tratamento e consulta dos dados. O último número do artigo 8º prevê que os Estados-Membros podem ir mais longe se criarem bases centralizadas de dados de tipo positivo que registem todos os compromisso dos consumidores em matéria de crédito. O mutuante disporá assim de um instrumento dotado de uma maior fiabilidade do que o ficheiro negativo, que lhe permitirá verificar se um consumidor ou, se for caso disso um garante, celebrou outros contratos de crédito ou de garantia que não sejam objecto de qualquer litígio, mas cujo encargo total possa impedir que seja obtido qualquer crédito adicional. Da noção de "empréstimo responsável" tal como figura no artigo 9º decorre que o mutuante é obrigado a consultar a base centralizada de dados antes de o consumidor ter contraído um crédito ou de um garante se comprometer a assegurar o seu reembolso. É óbvio que para o mutuante a consulta desta central constitui apenas uma primeira indicação útil, que deve ser completada por outras medidas, descritas no artigo 9º. Todavia, considera-se conveniente que, de acordo com um objectivo de transparência, o mutuante comunique ao consumidor, por solicitação deste, o resultado da consulta à base centralizada de dados. Esta informação possibilitará ao consumidor e ao garante exigir, caso tal se imponha, que o responsável pelo ficheiro proceda às necessárias rectificações. A consulta só pode ser efectuada casuisticamente. Os dados comunicados por esta central só podem ser tratados em função do objectivo de avaliação de risco de incumprimento do contrato de crédito ou de garantia, excluindo-se qualquer objectivo de marketing, venda, etc.. Os dados pessoais só podem ser conservados pelo período necessário para a avaliação do risco e devem, por conseguinte, ser destruídos imediatamente após a celebração do contrato de crédito ou de garantia ou a recusa do pedido de crédito. Todavia, o dono do ficheiro da base centralizada de dados pode conservar uma prova da consulta e transmiti-la, se necessário, ao interessado ou ao tribunal, no caso por exemplo, de a responsabilidade do mutuante ser posta em causa por força das disposições que regulam o "empréstimo responsável". Artigo 30º (harmonização máxima e carácter imperativo das disposições da Directiva) O nº 1 confirma o princípio da harmonização total. Os Estados-Membros não podem prever outras disposições para as matérias regidas pela presente directiva, salvo quando se estipule o contrário. Está prevista idêntica excepção para o artigo 33º relativo ao... nº 4 do artigo 8º relativo à criação de uma base centralizada de dados positivos. Podem manter-se as disposições nacionais ...”.
 
No “Parecer do Observatório do Endividamento dos Consumidores sobre a proposta de Diretiva sobre o crédito ao Consumo”, de 31/10/2002, se colhe que: 
“Existem medidas detalhadamente previstas e bem, como é a questão do cálculo da TAEG, outras há que justificariam maior densificação. De facto, mesmo tratando-se de uma directiva e não de um regulamento, existem aspectos importantes onde é deixada uma margem de actuação bastante ampla aos Estados-Membros que pode representar uma perda considerável na harmonização possível. É o caso, por exemplo, das medidas sobre responsabilização dos credores que não cumpram o princípio do empréstimo responsável (art. 31 º), das regras de funcionamento das bases centralizadas de dados Existe uma outra vertente, a das bases centralizadas de dados, na qual não se avançou tanto quanto seria desejável - criar bases positivas onde todo o historial creditício do devedor está registado, mesmo sem a ocorrência de incidentes de pagamento -, embora se admita que se consagra, pelo menos para já, o compromisso possível - bases negativas que contêm apenas os devedores que incorreram em qualquer incumprimento. É certo que a questão das bases de dados ou ficheiros de crédito tem suscitado em diversos Estados​-Membros considerável polêmica. É o caso, por exemplo, da Bélgica, onde durante bastante tempo a tentativa de transformar a central negativa de riscos de crédito do Banco da Bélgica num ficheiro positivo, contou com a oposição de vários sectores, nomeadamente das associações de consumidores, que entendiam que isso' ameaçava a vida privada dos cidadãos de forma inadmissível. Mas também é certo que, se uma das intenções manifestadas pelos autores da proposta é a de prevenir o risco de sobreendividamento das famílias, este objectivo é claramente prejudicado pela fixação de bases meramente negativas. Só os ficheiros positivos permitem aos devedores ter um conhecimento mais aprofundado da capacidade de reembolso de um consumidor que lhes solicita crédito. Assegurado o respeito pela protecção dos dados pessoais era de todo conveniente apostar na criação de ficheiros positivos, tornando ao mesmo tempo mais explícita a conexão com a protecção de dados pessoais que, de momento, se faz com uma referência genérica à directiva 95/46/CE.
 
11. DA NECESSIDADE DE AMPLIAÇÃO DAS GARANTIAS PARA OS CRÉDITOS AO CONSUMO
O estudo do problema do endividamento excessivo e a análise das formas de tratamento do sobreendividamento descortinam uma questão fundamental acerca da ausência de garantias que amparem o crédito. No particular, Rosângela Lunardelli, calcada em estudo da Defensoria Pública, nos esclarece que 
“a falta de exigência de garantia alcançou o percentual de 88% nos casos do Rio de Janeiro. A garantia, além de satisfazer o crédito se o devedor deixar de cumprir a sua obrigação, também pode ser um importante instrumento na prevenção do endividamento excessivo. Quando se faz tal exigência, obriga-se o devedor a comparar o débito com seu patrimônio e renda, de forma que fique mais claro para ele a sua capacidade de saldar a dívida. Tal exigência, portanto, serviria para inibir o endividamento impensado por parte do consumidor e restringir a atitude irresponsável dos fornecedores de crédito, que o cedem sem analisar a capacidade econômica de quem está prestes a se endividar.
 "O abuso de direito de oferecer empréstimos, sem uma cuidadosa e responsável análise da capacidade de endividamento do tomador, viola o princípio da boa-fé objetiva e não pode contar com o be​neplácito do Judiciário".
 
A inexistência de garantia para o financiamento da compra e venda de bens de consumo duráveis desfavorece a equação do crédito responsável na medida em que, diante do inadimplemento, tanto o devedor como o credor passam a raciocinar apenas em termos de “solvabilidade do crédito”, enquanto o devedor permanece usufruindo o bem adquirido.

A experiência Norte-Americana de recuperação extrajudicial (reintegração de posse) do bem financiado, por um agente de recuperação (Repo Man), pode ser um caminho interessante para vincular o financiamento ao bem adquirido e para baixar o custo dos juros pela redução do tempo e dos gastos judiciais na hipótese de inadimplemento do financiamento: 

“Em consonância e de acordo com um contrato de compra ou contrato de crédito, esta experiência Norte-Americana pode se mostrar valiosa para a discussão do sobreendividamento, na medida em que “o consumidor concorda que o vendedor ou financiador possa reaver extrajudicialmente o objeto cujo pagamento do financiamento foi inadimplido, se os compradores ultrapassarem o período de carência, em geral, para os financiadores o número crítico é de 30 dias de atraso de pagamento do parcelamento, mas pode variar dependendo de quantos pagamentos já foram feitos, a duração da relação de negócio, a razão da mora ou inadimplemento. Contratos que autorizam a recuperação também costumam especificar multas adicionais que o consumidor deve pagar ao vendedor com propósito de cobrir os custos do vendedor pela reintegração de posse e de depreciação do valor do objeto, já que o vendedor recupera um objeto "usado". 
A reintegração de posse é extrajudicial e terceirizada e protagonizada pela parte que tenha direito de propriedade do móvel ou imóvel em questão (vendedor ou financiador) que recupera a posse do bem sem necessidade de se valer de processo judicial. 
A instituição financeira se vale de um agente de recuperação, cujo trabalho envolve a recuperação de ativos que recupera o objeto usado (dado em garantia) vendido, alugado ou arrendado na transação. 
Todavia, a lei exige que a recuperação ocorra sem provocar uma ruptura da paz (perturbação da paz) na execução da reintegração de posse ou a recuperação será revertida e a parte que ordenou a reintegração de posse será responsabilizada por danos materiais e morais. Esta exigência de não violar a paz se verifica ainda que a violação seja causada pelo próprio devedor contestando a reintegração de posse ou resistindo à reintegração de posse. No caso do processo MBank El Paso v. Sanchez, 836 SW2d 151, um agente de recuperação rebocou um carro, mesmo após o devedor se trancar nele. O tribunal decidiu que isso era uma violação ilegal da paz e declarou a reintegração de posse inválida. O devedor também recebeu indenização do banco de US$12.000 dólares. A recuperação não necessariamente satisfaz débito ou o empréstimo. Se o vendedor ou financiador vender o ativo por um valor adequado, e se esse valor for inferior ao montante do empréstimo, o devedor, para alcançar a quitação (débito acrescido de taxas e despesas, se razoáveis) poderá ainda ser responsabilizado e cobrado pelo pagamento do saldo.
 (tradução livre)
Na Europa, a proposta de Diretiva COM/2002/0443 final - COD 2002/0222 citada abria condições para autorizar solução semelhante considerando que, no caso de créditos concedidos para a aquisição de bens, os Estados-membros deveriam estabelecer as condições em que os bens poderiam ser recuperados... se o credor voltar à posse dos bens, o acerto de contas entre as partes deve ser feito de forma a assegurar que a recuperação não acarrete o enriquecimento sem causa do credor.
  
12. DA CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DE CRIAÇÃO DE UM SISTEMA DE CONTROLE E ESTATÍSTICA DO SOBREENDIVIDAMENTO – DA CONVENIÊNCIA DA ADOÇÃO DO LIVRO DE RECLAMAÇÕES DO ENDIVIDADO E DO SOBREENDIVIDADO
Quando algo não corre bem na prestação de um serviço ou na compra de um produto, o consumidor português pode solicitar o livro de reclamações e, sem nenhum encargo, iniciar junto à entidade de controlo de mercado competente ou à entidade reguladora do sector um processo de reclamação administrativa contra o fornecedor ou prestador de serviço, nos termos do Decreto-Lei Nº 156/2005 de 15 de Setembro de 2005.
O livro de reclamações
 reforça os procedimentos de defesa dos direitos dos consumidores ao instituir a obrigatoriedade de o fornecedor de bens ou prestador de serviços disporem e disponibilizarem em todos os estabelecimentos e facultá-lo imediata e gratuitamente ao consumidor/utente sempre que por este tal lhe seja solicitado para preenchimento da folha de reclamação, na qual o consumidor descreve de forma clara e completa os fatos que motivam a reclamação registrada no livro em triplicado e insere os elementos relativos à sua identificação.

O preenchimento da folha de reclamação é direito do consumidor e o fornecedor de bens ou prestador de serviços ou o funcionário do estabelecimento não pode condicionar a apresentação do livro de reclamações, designadamente à necessidade de identificação do utente.

Quando o livro de reclamações não é imediatamente facultado ao utente, este pode requerer a presença da autoridade policial a fim de remover essa recusa ou de que essa autoridade tome nota da ocorrência e a faça chegar à entidade competente para fiscalizar o setor em causa.

Após o preenchimento da folha de reclamação, o fornecedor do bem, o prestador de serviços ou o funcionário do estabelecimento tem a obrigação de destacar do livro de reclamações o original, que, no prazo de cinco dias úteis, deverá ser remetida à entidade de controle de mercado competente ou à entidade reguladora do setor, entregando o duplicado da reclamação ao utente, e conservando em seu poder o triplicado, que faz parte integrante do livro de reclamações e dele não pode ser retirado.

O utente pode também remeter o duplicado da folha de reclamação à entidade de controle de mercado competente ou à entidade reguladora do sector de acordo com as instruções constantes da mesma. 
A entidade reguladora e a entidade de controle de mercado competente receberão as folhas de reclamação e Instaurarão o procedimento adequado, se os fatos resultantes da reclamação indiciar a prática de contra-ordenação (multa) prevista em norma específica aplicável e notificará o fornecedor de bens ou o prestador de serviços para que, no prazo de 10 dias úteis, apresente as alegações que entenda por convenientes.

A entidade de controle de mercado competente ou a entidade reguladora pode, em função do conteúdo da reclamação formulada pelo utente e das alegações apresentadas pelo fornecedor de bens ou prestador de serviços, aplicar contra-ordenações puníveis com a coimas de € 250 a € 30 000, consoante o infrator seja pessoa singular ou pessoa coletiva, bem como de sanções acessórias de acordo com a gravidade da infração, de encerramento temporário das instalações ou estabelecimentos, interdição do exercício da atividade ou privação do direito a subsídio ou benefício outorgado por entidade ou serviço público.

O Livro de reclamações foi aprimorado pelo Decreto 156/2005 que atribuiu à Direção-Geral do Consumidor a tarefa de acompanhamento e aplicação das sanções. Com a criação da Rede Telemática de Informação Comum, pelo Dec. Lei 118/2009, a reclamação assumiu a via eletrônica pela RTIC – Rede Telemática de Informação Comum, facilitando o controle e o acompanhamento dos dados estatísticos das reclamações apresentadas pelos consumidores nos livros de reclamação e tornando acessível ao consumidor o acompanhamento de sua reclamação. 
A criação de um banco de dados informatizado que possa colher os pedidos de reabilitação dos endividados se prestará a servir como elo de ligação entre o Sistema de Defesa do Consumidor e as entidades que prestam apoio ao sobreendividamento, tornando possível a detecção de situações de sobreendividamento que de outra forma não seriam detectadas, viabizando o apoio dos sobreendividados que de outra forma não seriam apoiados em sede extrajudicial.
O mecanismo se presta como uma luva para o cômputo e controle estatístico do sobreendividamento. Pode ser submetido o tratamento e apuração dos casos de sobreendividamento ao Banco de Portugal, para que se alcançe o escopo de estimular a mediação e fomentar a conciliação extrajudicial do endividamento, na medida em que o BP venha divulgar as estatísticas colhidas pela RTIC – Rede Telemática de Informação Comum
, tornando pública a lista, o ficheiro ou cadastro de instituições financeiras e de crédito com o maior número de sobreendividados.

A exposição pública das entidades com o maior número de sobreendividados pressionará e orientará bancos e instituições financeiras e de crédito a adotarem uma postura mais flexível para o alcance de acordos voluntários de tratamento e solução extrajudicial dos casos de sobreendividamento, fazendo-os oferecer alternativas e planos de pagamento com vistas a reabilitação do devedor, pela via alternativa de solução de conflitos.
      

13. DO TRATAMENTO DO SUPERENDIVIDAMENTO COM SUPORTE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA DE MICROCRÉDITO PARA REFINANCIAMENTO DA CONSOLIDAÇÃO DOS DIVERSOS DÉBITOS
O tratamento do superendividamento conta ainda com a experiência do microcrédito acessível para consolidação de diversas dívidas, perante diversos credores, para que, após renegociação com abatimento dos créditos, um só financiamento possa quitar as dívidas pagas com desconto proporcional ao valor refinanciado.  
A solução de consolidação de créditos pela junção de dois ou mais empréstimos num só (se possível, com penhor ou hipoteca) e num único banco, tem por escopo baixar o custo do empréstimo através de um único e novo contrato de empréstimo com redução da taxa de juros e pode ser uma boa solução desde que consiga baixar o custo do empréstimo. O endividado fica só com um credor e uma prestação para o total das suas dívidas, simplificando a gestão do orçamento doméstico.
A Desembargadora do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, Cristina Tereza Gaulia,
 lembra a solução bem sucedida do Nobel da paz Muhammad Yunnus, na criação de um banco para concessão de microcrédito para tratamento de sobreendividamento em sede extrajudicial que pode contar com a participação de centros de mediação de crédito para renegociação e refinanciamento de dívidas que podem ser saldadas pelos próprios devedores evitando o abarrotamento dos tribunais: 
“Muhammad Yunnus ganhou o Prêmio Nobel da Paz em 2006 pela criação, em Bangladesh, do Grameen Bank ou Banco da Aldeia, a mais bem sucedida experiência de microcrédito para pessoas pobres no mundo. Yunnus era professor universitário de economia, tendo se formado nos E.U.A. onde trabalhou alguns anos. Após a independência de Bangladesh do Paquistão, resolveu voltar ao país e ajudar a reconstruí-lo. Defrontou-se com uma população miserável que morria de fome e continuavam uma experiência de escravidão, principalmente de agiotas. A partir de uma pesquisa fez um estudo em uma aldeia com 42 famílias e verificou que elas deviam muito dinheiro por causa de juros extorsivos cobrados sobre pequenos empréstimos médios de US$ 27. Resolveu o problema de toda a aldeia, tirando de seu próprio bolso, a quantia necessária para o resgate do empréstimo. Porém se deu conta que para resolver o problema em escala maior, teria que contar com o apoio de financiadores institucionais, já que o problema do crédito em Bangladesh era perverso e a agiotagem intensa, decorrente do fato de os bancos não emprestarem dinheiro para o desenvolvimento dos pobres, vez que, nas palavras de um dos gerentes procurados por Yunus, “na condição de professor de economia, homem letrado e vivido nos E.U.A., ele deveria saber que emprestar para os pobres é um péssimo negócio, já que eles não devolvem o dinheiro tomado.” Intitulado de “O caçador de utopias”, Yunus revelou à Revista Idéia Socioambiental, em março de 2008 que resolveu provar sua tese de que emprestar para pobres não é negócio de risco. Assim, “convicto de que algum banqueiro mais ilustrado entenderia sua tese, Yunus passou meses tomando chá preto com gerentes de bancos. Em vão. Restou, portanto, mudar de tática. O dinheiro só deu o ar da graça quando ele topou ser avalista do empréstimo. “Depois de dois meses analisando meu pedido, um banco concordou em me emprestar, não sem antes me advertir de que deveria dar adeus às minhas economias porque elas jamais seriam recuperadas”, diverte-se. Não foi o que ocorreu. O montante emprestado na primeira aldeia retornou inteiro e no prazo combinado. O mesmo aconteceu na segunda, terceira, quarta e quinta aldeias. Como funcionava tão bem, em todos os lugares, o sucesso chegou a galope. E incomodou os banqueiros convencionais que maldosamente passaram a torcer pelo seu fracasso, apenas para confirmarem sua tese sobre a propensão dos miseráveis à inadimplência. “Emprestar para pessoas pobres não é um negócio arriscado como se costuma pensar. A taxa de recuperação do Grameen é de 99%, sem que precisemos exigir quaisquer garantias. Ainda hoje quando querem desmerecer o Banco da Aldeia, dizem que é uma proposta que só funciona em pequenas comunidades. O nosso método tem funcionado em todos os países, independentemente do porte e do número de habitantes. A taxa de pagamento também é sempre de 99%. No bairro negro de Harlem, em Nova Iorque, há um programa que funciona do mesmo jeito. Só nos EUA existem mais de 200 programas de microcrédito, com inadimplência desprezível, o que prova a nossa tese de que as pessoas pobres pagam melhor os seus empréstimos”, afirma. Quanto mais aumentava o êxito da experiência de Yunus, mais crescia, entre os banqueiros, o rancor típico dos que não suportam perder para os supostamente mais fracos. Foi então que ele tomou a decisão de criar um banco próprio. E deu à luz o Grameen Bank, o único no mundo em que os tomadores de empréstimos são ao mesmo tempo clientes e donos.”

14. DAS CONCLUSÕES

Não se pode demonizar o crédito. A prevenção para se evitar o superendividamento exige o protagonismo do Estado, como garantidor da livre e consciente decisão do consumidor e do dever de aconselhamento pelo fornecedor para concessão do crédito de forma responsável, elementos que garantem o equilíbrio de forças do mercado e que se revelam como exigência inafastável para a solvabilidade dos créditos. 
O princípio que deve reger o crédito ao consumo exige do mutuante responsável a verificação criteriosa e prévia da solvabilidade do consumidor para concessão do crédito responsável, além da obrigação de aconselhamento. A sanção do fornecedor de crédito negligente pela ausência de avaliação da capacida​de de endividamento do consumidor deveria corresponder a uma indenização equivalente ao mesmo valor do capital emprestado.

O cadastro ou ficheiro positivo habilita o financiador a verificar a capacidade real de endividamento do consumidor candidato a crédito.

O consumidor superendividado, ainda que sob a forma ativa, mas de boa-fé, deve ter sua dignidade protegida contra cobranças constrangedoras e que ameacem ou perturbem a sua paz e de seu agregado familiar, razão pela qual as Leis e Códigos de Defesa do Consumidor e as legislações de superendividamento devem conter regras que inibam os fornecedores de realizarem cobranças constrangedoras, a exemplo da proteção já existente no Brasil, em que o art. 42, parágrafo único, do CDC, proíbe que fornecedores se valham de técnicas cruéis e aéticas de cobrança, que constranjam o consumidor ou sua família.

O consumidor superendividado de boa-fé, tendo demonstrado animus solvendi, precisa de orientação e aconselhamento para reorganizar a vida financeira e seu orçamento doméstico e o fornecedor responsável por créditos concedidos de forma irresponsável, sem qualquer análise criteriosa da capacidade de endividamento do consumidor, deve se tornar co-responsável pela insolvabilidade do consumidor respondendo também pela insolvência decorrente do crédito concedido de forma irresponsável.
O modelo para tratamento do sobreendividamento, adotado em Portugal, atende aos requisitos básicos de um sistema misto que prioriza o acordo de dívida em sede extrajudicial em que o  devedor coloca parte de sua renda futura à disposição dos seus credores durante um período máximo de quatro anos combinando a liquidação do seu patrimônio com o comprometimento do rendimento disponível futuro a ser distribuído entre os credores. Esta combinação de liquidação e de um plano de reorganização tem duas vantagens: impede o requerimento de falência por parte dos consumidores e proporciona rendimentos substanciais para pagamento dos credores e em contrapartida do comprometimento de sua renda futura e seus bens não isentos, com base no  plano aprovado judicialmente o devedor recebe o perdão da dívida remanescente após o período de 5 (cinco) anos.
A regulamentação do sobreendividamento, adotada em Portugal, combina a prevenção com a reparação. Disponibiliza proteção legal e o aconselhamento ao endividado, o que atende à aspiração do modelo, de servir como ponte entre o legal e o social. O tratamento do sobreendividamento deve privilegiar a solução extrajudicial conciliada, razão pela qual devem ser recrutados e capacitados conselheiros para os endividados que de forma profissional e independente devem perseguir a mediação de acordos de dívida voluntariamente negociados.
Questões de dívidas devem ser mantidas fora dos tribunais, tanto quanto possível. O Judiciário deve ser poupado de inúmeros processos individuais que abarrotam os tribunais especialmente diante da equação prática reveladora de diversos credores cujos créditos individuais não podem ser satisfeitos devido à situação de insolvência irremediável.
O aconselhamento profissional dos endividados deve desempenhar um papel vital pela abordagem adequada dos problemas financeiros que requerem habilidades multidisciplinares, não necessariamente realizados por juristas, tarefa que será facilitada pela adoção de um livro de registro do endividamento, para cômputo e controle estatístico do sobreendividamento, a ser submetido para tratamento e apuração do Banco de Portugal, que deverá estimular a mediação e fomentar a conciliação extrajudicial do endividamento, divulgando as estatísticas colhidas pela RTIC – Rede Telemática de Informação Comum, e tornando pública a lista,  o ficheiro ou cadastro de instituições financeiras e de crédito com o maior número de sobreendividados, elemento que certamente pressionará e orientará bancos e instituições financeiras e de crédito a adotarem uma postura mais flexível para o alcance de acordos voluntários de tratamento e solução extrajudicial dos casos de sobreendividamento, fazendo-os oferecer alternativas e planos de pagamento com vistas a reabilitação do devedor, pela via alternativa de solução de conflitos.
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� "Os consumidores têm sido injustamente acusados pelos governos, mídia e indústria de criarem esta crise através de empréstimos irresponsáveis e, em seguida, prolongando-a através de gastos insuficientes. É tempo de os chamados especialistas começarem a ouvir os consumidores, ao invés de culpá-los pela bagunça que os banqueiros e os governos têm criado. � HYPERLINK "http://www.consumersinternational.org/Templates/Internal.asp?NodeID=100513" �http://www.consumersinternational.org/Templates/Internal.asp?NodeID=100513� (tradução livre)
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� “O Abuso de Direito na Concessão de Crédito – O Risco do Empreendimento Financeiro na Era do Hiperconsumo”, Revista da EMERJ, número 47/2009 vol. 12, 1999.





� O magistrado Ingo Sarlet aponta com propriedade, citando formulação de Dürig, estudioso alemão, que “a dignidade da pessoa humana poderia ser considerada atingida sempre que a pessoa concreta (o indivíduo) fosse rebaixada a objeto, a mero instrumento, tratada como uma coisa, em outras palavras, na descaracterização da pessoa humana como sujeito de direitos”. Aponta Sarlet que “também a garantia da identidade (no sentido de autonomia e integridade psíquica e intelectual) pessoal do indivíduo constitui uma das principais expressões do princípio da dignidade da pessoa humana, caracterizando-se, dentre outros aspectos, na liberdade de consciência, de pensamento, de culto, na proteção da intimidade, da honra, da esfera privada, enfim, de tudo que esteja associado ao livre desenvolvimento de sua personalidade, bem como ao direito de autodeterminação sobre os assuntos que dizem respeito à sua esfera particular, assim como à garantia de um espaço privativo no âmbito do qual o indivíduo se encontra resguardado contra ingerências na sua esfera pessoal.” in “A Eficácia dos Direitos Fundamentais”, Livraria do Advogado Editora, pgs. 117/118. (g.n.)


� Brasil - Os consumidores no RS não são 'endividados ativos', aqueles consumistas que gastam compulsivamente mais do que ganham ou que não sabem trabalhar com o cartão de crédito e as facilidades de auto-financiamento de hoje, mas sim que mais de 70% deles são superendividados passivos, que se endividaram face a um 'acidente da vida', desemprego, morte de algum parente, divórcio, doença na famí�lia, nascimento de filhos etc. (desemprego 36,2%, doença e acidentes 19,5%, divórcio 7,9%, morte 5,1 % e outros, como nascimento de filhos, 9 4%). A maioria deve para um credor (36%) ou de dois a três credores ~38%), em um total de 74%, o que facilitaria uma renegociação com os credores, se chamados para negociar pelo Estado". Marques, Claudia Lima, “Sugestões para uma Lei sobre o tratamento do Superendividamento”, in Direitos do Consumidor Endividado, Superendividamento e Crédito, Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 302


�Portugal - Dos casos analisados pelo OEC apresentam-se multiendividados (58,3%), embora os casos em que existe uma dívida de crédito e nenhuma também sejam significativos (15,3% e 26,4% respectivamente). De facto, mais de um quarto da amostra corresponde a indivíduos sem qual�quer dívida de crédito, mas que se encontram em dificuldades para pagar despesas correntes, como condomínio, comunica�ções,'renda de casa e serviços essenciais. Frade, Catarina, Observatório do Endividamento dos Consumidores, Portugal, � HYPERLINK "http://oec.ces.uc.pt/pdf/oec_noticias_6.pdf" �http://oec.ces.uc.pt/pdf/oec_noticias_6.pdf�, pág. 02 


� Os que se propõem a defender os consumidores vítimas da economia do endividamento, precisam tratar a questão social do superen�dividamento do ponto de vista das suas causas-externas. O estímulo publicitário que leva às compras irrefletidas ou irracionais, é uma e talvez a principal dessas causas. Pensemos nas políticas econômicas recessivas e concentradoras de renda, nas ondas de desemprego em massa, nos acidentes familiares, como uma doença, o divórcio ou a separação, a morte de parentes Costa, Geraldo de Faria Martins da, in Direitos do Consumidor Endividado, Superendividamento e Crédito, Editora Revista dos Tribunais, 2006, p. 247


� A doutrina criou uma classificação, distinguindo entre superen�dividamento ativo - "proveniente da acumulação inconsiderada de dívidas" e passivo - "ligado a uma redução brutal dos recursos devido às áleas da vida"." O critério tem em vista a atitude do consumidor: no primeiro caso, voluntariamente endividado e, no segundo, levado ao estado de insolvência por circunstâncias alheias à sua vontade. Em qualquer das hipóteses, permita-se frisar, o devedor possui capacida�de econômica inferior ao montante total do débito. Em ambos os casos também se exige a boa-fé, esta compreendida não como um estado de ânimo do sujeito, mas como comportamento leal, cooperativo, correto, enfim, a boa-fé objetiva. Para Maria Manuel Leitão Marques, o "sobreendividamento" também pode ser designado por falência ou insolvência de consumidores, refere-se às situações em que o devedor se vê impossibilitado, de uma forma durá�vel ou estrutural, de pagar o conjunto das suas dívidas, ou mesmo quando existe uma ameaça séria de que não o possa fazer no momento em que elas se tornem exigíveis" (O endividamento dos consumidores. Lisboa: Almedina, 2000. p. 2). 


� � HYPERLINK "http://www.editoramagister.com/doutrina_ler.php?id=606" �http://www.editoramagister.com/doutrina_ler.php?id=606�.


� na legislação francesa de 1998, cujo campo de aplicação das situações de superendividamento fora ampliado, em virtude da identificação de que uma das causas de exclusão social seria não o recurso excessivo ao crédito, mas, sim, a diminuição da renda da população relaciona�da ao desemprego." Com isso, seria admitido o crescente fenômeno do superendividamento passivo, em que o consumidor não sofre de excesso voluntário de dívidas, mas conseqüência da diminuição sen�sível de seus recursos pela precarização dos empregos e pelo fraciona�mento/ruptura das unidades familiares." Lima, Clarissa Costa de e Bertoncello, Karen Rick Danilevicz, in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 1996, S.P., p. 205


� no Rio de Janeiro, foi observado que somente em 39% dos casos o contrato foi precedido da solicitação de comprovação de rendimentos dos entrevistados. Cavallazzi, Rosângela Lunardelli, in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 1996, S.P., p. 392


� a importância central da confiança como motor das relações de crédito tem vindo a ser novamente realçada na seqüência da crise econômica, existe um sector onde esta parece paradoxalmente falhar como fundamento da proteção jurídica ao credor do contrato de crédito: falamos do crédito ao consumo. A título ilustrativo, não podemos deixar de recordar um processo judicial de execução para pagamento de dívida com que nos deparamos e que continha, como documento comprovativo de residência entregue pelo devedor quando do pedido de concessão de crédito, a notificação da EDP a indicar o corte de luz por falta de pagamento. 


Mariana Costa “Do crédito ao consumo e do Sobreendividamento Activo” � HYPERLINK "http://aeiou.visao.pt/do-credito-ao-consumo-e-do-sobreendividamento-activo=f545046" �http://aeiou.visao.pt/do-credito-ao-consumo-e-do-sobreendividamento-activo=f545046�


� François Boucard destaca que o dever de informação consiste em transmitir uma informação cujo conteúdo é determinado de maneira objetiva a exemplo das informações elencadas no art. 52 (do CDC brasileiro) já analisado. Este dever de informação comportaria duas prestações, uma de natureza intelectual (a determinação da informa�ção a transmitir) e a outra puramente material (a transmissão da in�formação). Em contrapartida, o dever de conselho consistiria em dar uma opinião ou parecer a alguém para orientar sua ação. Neste caso, a transmissão da informação deve estar adaptada às necessidades do destinatário. Para este fim, aquele que tem o dever de aconselhar deve se inteirar da situação de seu parceiro e analisar suas necessidades para emitir uma opinião sobre a maneira mais adequada de satisfazê-las. Enfim, ele deve assegurar que o conselho seja compreendido por seu parceiro, deve explicar e justificar seu ponto de vista, defender sua opinião de maneira a incitar o beneficiário do conselho a segui-la. Em resumo, o dever de conselho tem um caráter subjetivo na medida em que seu devedor escolhe uma solução apropriada às necessidades do outro contratante e lhe apresenta uma opinião incitativa, ao passo que o conteúdo da obrigação de informação é determinado apenas de maneira objetiva sem envolver nenhuma prestação intelectual. BOUCARD, François. Les obligations d'information et de cansei! du banquier. Aix - Marseille: Presses Universitaires - Faculté de Droit et de Science Politique, 2002. Lima, Clarissa Costa de e Bertoncello, Karen Rick Danilevicz, in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e Crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 2006, S.P., p. 199


� STJ – Supremo Tribunal de Justiça – 07/05/2009 O Banco tem o dever de acautelamento dos interesses do cliente. 


� o fornecedor de crédito vende ... crédito! Seu produto não é o dinheiro como se poderia pensar, mas o crédito. Há uma diferença primacial entre vender dinheiro e vender crédito: quando, no passado, os bancos disponibilizavam o dinheiro, a garantia, a confiança em relação àquele que tomava o empréstimo era fundamental. Ademais contratavam-se financiamentos após certo tempo de reflexão sobre a possibilidade de resgatá-los. Já a venda do crédito na sociedade atual, do consumo em massa, da contratação em massa, prescinde de garantias, confiança, reflexão. A oferta e a publicidade são persuasivas, e se bastam por si mesmas, para um e outro lados da contratação: “o Sr. só vai começar a pagar daqui há três meses”, “a gente faz consignação em folha, a Sra. nem vai sentir que está pagando”, ou, “até o fim do ano, eu liquido a fatura”. Como qualquer produto à venda no mercado, o crédito precisa pois da OFERTA e da PUBLICIDADE. E justamente a partir da explosão de ofertas, e da massiva publicidade sobre o crédito fácil e o sonho de deixar de ser um excluído, é que nasce o grande perigo para o homo consumericus. Atordoado pela oferta abundante e pela publicidade muitas vezes enganosa, até por omissão, e quase sempre abusiva, o consumidor se deixa atrair para esse novo mundo do qual ele quer tanto fazer parte: o mundo da felicidade líquida, usando expressão de Zygmunt Bauman. Gaulia, Cristina Tereza, “O Abuso de Direito na Concessão de Crédito – O Risco do Empreendimento Financeiro na Era do Hiperconsumo”, Revista da EMERJ, número 47/2009 vol. 12, 1999. 


� Wellerson Miranda Pereira, Doutorado em co-tutela UFRGS e Université Savoie-Chambéry, França, sob orientação da Prof. Cláudia Lima Marques e co-orientação do Prof. Dr. Gilles Paisant. - "Pourquoi protéger les consommateurs?" Analyse comparative entre les systèmes socio-économiques et juridiques européen et brésilien


�A maioria dos consumidores administra suas finanças de forma responsável ... Eles atualmente enfrentam o paradoxo de serem responsabilizados pela crise atual devido à insuficiente prudência (empréstimos irresponsáveis), enquanto que dificultam a recuperação por causa de um excesso de prudência (consumo insuficiente) .... A crise começou com uma falha em proteger os consumidores. Joost Martens, Director General of Consumers International � HYPERLINK "http://www.consumersinternational.org/Templates/Internal.asp?NodeID=100513" �http://www.consumersinternational.org/Templates/Internal.asp?NodeID=100513� (tradução livre)


� The Foreclosure Crisis - Consumers Union embarked on a special project to record the video stories of individuals in the United States experiencing a crisis as a result of the mortgage meltdown. These are the personal stories of several individuals whose experiences reflect the many ways in which abusive mortgages are taking a huge toll on individuals, communities and our economy. In 2008, 2.3 million properties received a foreclosure filing in the United States. That's an 81 percent increase from 2007 and a 225 percent increase from 2006. (Source: RealtyTrac). Beyond the statistics, these are real people, real families fighting to keep the most precious thing they own. Under pressure to make ends meet to pay their mortgages and feed their children, these are the stories of people targeted by predatory lending practices and forced to make difficult decisions. � HYPERLINK "http://www.defendyourdollars.org/video.html" �http://www.defendyourdollars.org/video.html� 


� As estratégias de vendas dos agentes econômicos, onde incluo, obviamente, os bancos, as seguradoras e sociedades financeiras, passam por vender o produto/serviço que mais lhes interessa de momento, independentemente de ele se adaptar às necessidades ou interesses dos clientes pois a estes, dizem, deve caber a decisão correta e livre. O importante é vender se o aspecto ou os dados conhecidos da contraparte não forem muito negativos. O dinheiro tornou-se uma coisa. A informação sobre o custo do crédito (TAE e TAEG) tem muito de esotérica e burocrática e os esforços do legislador, apostado na proteção do consumidor/cliente não têm, finalmente, uma grande expressão prática, em termos de eficácia, pois o consumidor/cliente continua a não saber o custo efetivo do dinheiro que obteve por empréstimo. O crédito concedido no quadro dos cartões de crédito tem um custo de difícil apreensão pelos consumidores, pois se esquecem que o mês passa voando.... Através da publicidade, cada vez mais aliciante e poderosa, as empresas, em vez de informarem os consumidores para que eles possam escolher melhor, criam-lhes necessidades, muitas das quais perfeitamente supérfluas. Não contesto o direito ao sonho, o mal está nos pesadelos do vencimento das letras. .... Os descobertos foram extremamente facilitados sob a capa da conta ordenado com crédito automático, além de outras aliciantes modalidades. A publicidade •• Telefone na mão dinheiro na conta». Os cartões de crédito, com acesso extremamente fácil a que se seguem os prêmios e sorteios e sonhos. O crédito anônimo, pois é anônimo o que se obtém nas grandes superfícies ou nas grandes cadeias de venda. Os próprios contratos, as mais das vezes de adesão, são leoninos e através de cláusulas abusivas, excesso de garantias e penalizações exageradas por incumprimento dificultam a resolução de situações de endividamento. Ferreira, Manuel Athaíde, Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, maio de 1999, Revista Notas Econômicas, número 14, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra


� Art. 42 - Na cobrança de débitos o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. Lei 8078/90


� Empresa condenada a indenizar cliente por cobrança constrangedora. Uma empresa prestadora de serviços de buffet terá de pagar 10 salários mínimos a um cliente por ter utilizado método indevido de cobrança de débito. A condenação a título de danos morais foi confirmada em julgamento unânime realizado no dia 14 demarço pela 5ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, que negou provimento ao recurso da empresa e manteve a sentença da 3ª Vara Cível de Taguatinga. O autor da ação informou que firmou contrato de prestação de serviços de buffet com a empresa para a recepção de seu casamento. Ele explicou que, mesmo tendo pagado integralmente pelo serviço, recebeu vários recados da representante da empresa cobrando um valor além do constante do contrato, sob a alegação de que havia na festa mais convidados que o número informado pelo contratante. Segundo o autor, a cobrança não se restringiu à sua residência, tendo a representante da empresa se dirigido várias vezes ao seu local de trabalho com acusações, afirmando ser ele um "caloteiro" que estava se valendo de sua função para não pagar o que devia. Conforme o relato, a representante da empresa chegou a conversar até com colegas e superiores do autor da ação, contando inverdades a seu respeito. O autor da ação, capitão da Polícia Militar, sentiu-se constrangido e exposto em seu local de trabalho. O autor afirmou que decidiu negociar com a empresa, mesmo sem a comprovação da dívida, uma mesma vez que a sua reputação em seu ambiente de trabalho estava sendo comprometida com as constantes cobranças e atitudes da representante da empresa de buffet. Conforme a empresa, a sua representante procurou o cliente no local de trabalho a pedido dele próprio, tendo o mesmo passado a fazer-lhe ameaças. Para a juíza Valéria Motta Igrejas Lopes, que proferiu a sentença na 3ª Vara Cível de Taguatinga, a cobrança poderia ter ocorrido de forma discreta, sem que o fato fosse levado ao conhecimento de terceiros, principalmente dos superiores do autor. Segundo a juíza, não se trata de condenar a cobrança pura e simples no local de trabalho, mas a forma indevida como foi feita. "Tal procedimento não pode ser aceito, seja no campo da educação, seja no campo do direito, em especial do direito do consumidor, que proíbe a utilização de método constrangedor para a cobrança de débitos", afirmou em sua sentença. Nº do processo:20020710069479 Extraído de: Expresso da Notícia -  24 de Maio de 2005 � HYPERLINK "http://www.jusbrasil.com.br/noticias/4009/empresa-condenada-a-indenizar-cliente-por-cobranca-constrangedora" �http://www.jusbrasil.com.br/noticias/4009/empresa-condenada-a-indenizar-cliente-por-cobranca-constrangedora�


RESPONSABILIDADE CIVIL. DÉBITO EXISTENTE. INADIMPLÊNCIA CARACTERIZADA. COBRANÇAS INSISTENTES E ABUSIVAS. Participação do fato a colegas de trabalho e ao chefe imediato. Sujeição do devedor a constrangimentos e humilhações. Abuso de direito. Ofensa à honra e à dignidade caracterizada. Exposição da intimidade do obrigado. Dano moral caracterizado. 1. A despeito de caracterizada sua mora e qualificada sua inadimplência, ao devedor é assegurado o respeito à sua dignidade e honorabilidade pessoais e o resguardo da sua intimidade de forma a serem preservados os atributos da sua personalidade, sendo vedada sua exposição a ridícula e sua sujeição a situações constrangedoras por ocasião da cobrança do débito que o aflige (cdc, artigo 42). 2. As insistentes cobranças direcionadas ao consumidor no seu local de trabalho, a revelação da sua situação de inadimplência a colegas de trabalho e ao seu superior hierárquico e sua qualificação como mau-pagador e inadimplente caracterizam-se como abuso no exercício dos direitos titularizados pela credora, personalizada na pessoa da preposta encarregada de cobrar o que lhe é devido, qualificando-se como ato ilícito e fato gerador do dano moral ante os constrangimentos aos quais fora submetido e as ofensas que experimentara na sua dignidade, decoro e conceito pessoais, rendendo ensejo a uma compensação pecuniária. 3. Guardando a compensação pecuniária assegurada ao consumidor pelos constrangimentos aos quais fora sujeitado conformação com os danos que o afligiram, com as pessoas dos envolvidos nos fatos lesivos e com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, não se descurando, ainda, quanto ao seu caráter punitivo e profilático, não comporta mitigação. 4. Rejeitada a pretensão reformatória que veiculara, qualificando-se como vencida, sujeita-se a apelante, em vassalagem ao princípio da sucumbência albergado pelo artigo 55 da lei dos juizados especiais, ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios da p arte contrária, que, observados os parâmetros traçados por este dispositivo, devem ser mensurados no equivalente a 20% (vinte por cento) do valor alcançado pela condenação que lhe fora imposta, regularmente atualizado monetariamente. 5. Recurso conhecido e improvido, legitimando a lavratura do acórdão nos moldes autorizados pelo artigo 46 da lei nº 9.099/95. UNÂNIME. TJDF - Ação Cí­vel do Juizado Especial: ACJ 78943020068070007 DF 0007894-30.2006.807.0007 Relator(a): TEÓFILO CAETANO Julgamento: 29/08/2006 Órgão Julgador: Primeira Turma Recursal dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais do D.F. Publicação: 22/09/2006, DJU Pág. 160 Seção: 3


Cobrança Constrangedora gera indenização para Consumidor. R$ 3.000,00 (três mil reais). Esta foi a indenização fixada pelo Juiz Wagner Mota Alves de Souza em uma ação movida pelo consumidor Luiz Horta contra a Cetelem, no Juizado Especial Cível de Brasília (DF). Em novembro de 2008 o consumidor usou o crédito rotativo do cartão e devido aos juros exorbitantes cobrados, ficou em atraso com algumas parcelas. A empresa então passou a tentar prejudicar o consumidor pressionando-o através de ligações tanto em sua residência como em seu local de trabalho. Em determinada ocasião a empresa ligou no local de trabalho do requerido e deixou recado com uma colega de trabalho, informando sobre o valor da divida e perguntado “se o requerente costuma pagar suas dividas onde ele realiza as compras”. Também ligou 03 vezes na residência do pai do consumidor, onde em uma das ligações deixou recado da seguinte forma: “para que o Sr. Luiz pague o valor até as 11:00 horas do dia seguinte, pois caso contrário será remetido protesto para cartório, de uma ação judicial que esta em curso contra o mesmo”. O consumidor procurou o IBEDEC onde foi orientado a mover um processo no Juizado Especial Cível. Em sua sentença, o Juiz delimitou os direitos do consumidor, mesmo inadimplente: “Devo ressaltar que a cobrança de crédito normalmente é exercida nos limites do exercício regular do direito. Contudo, neste caso, considero que o comportamento realizado pela ré excedeu os limites razoáveis para cobrança. A realização de diversas ligações a terceiros, parentes e colegas de trabalho ou servidores subordinados hierarquicamente, representa modalidade de cobrança de débito qualificada como vexatória, violando-se o disposto no artigo 42, caput do Código de Defesa do Consumidor. Deve ser ressaltado também que houve uma singular intensidade no número de ligações efetuadas, pois afirmado pela informante que recebia uma média de quatro ligações no seu turno de trabalho e havia conhecimento de outras ligações recebidas por colegas que trabalhavam em turno diverso. São fatos suficientes para caracterizar a cobrança como vexatória. Assim, entendo que o constrangimento sofrido pela parte autora excedeu os limites do tolerável, violando-se atributos da personalidade como honra e imagem que não podem ser desconsiderados por eventualmente encontrar-se a parte autora na condição de devedor”. segunda-feira, 1 de Fevereiro de 2010 � HYPERLINK "http://www.netconsumo.com/2010/02/cobranca-constrangedora-gera.html" �http://www.netconsumo.com/2010/02/cobranca-constrangedora-gera.html�


Dano Moral: Cobrança de Dívidas de Modo Agressivo  27/4/2007 A proprietária de um salão de beleza da cidade de Lages, no Estado de Santa Catarina, deverá ser indenizada por danos morais no valor de R$ 3 mil, corrigidos desde agosto de 2004, pela empresa Nilso José Berlanda, em virtude de agressiva cobrança de dívidas realizada por um funcionário. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça não conheceu do recurso da empresa, que pretendia diminuir o valor. Segundo a defesa de Marlene Bressan, dona do salão, ela realizou compras na empresa, parcelando o débito em quatro vezes. Em virtude de despesas inesperadas com um parto prematuro, avisou à empresa que saldaria o débito logo que as finanças fossem restabelecidas. Apesar disso, um funcionário da empresa foi até o salão de beleza cobrar a referida dívida e, sem permitir explicações, pronunciou palavras agressivas e ameaçou colocá-la no Sistema de Proteção ao Crédito. Na ação de indenização, ela afirmou que diversas clientes presenciaram a cena, o que lhe causou forte abalo moral. Em sua defesa, a empresa afirmou que não houve cobrança de forma constrangedora, tampouco pessoalmente, mas por telefone. Alegou que, mesmo se um funcionário tivesse feito a cobrança, não teria sido de modo ríspido, pois todos sabem a maneira correta de efetuar uma cobrança. Em primeira instância, o juiz condenou a empresa a indenizar no valor equivalente a 20 salários mínimos, além de pagar custas e honorários advocatícios, estes fixados em 15%. Inconformada, a empresa apelou, sustentando que os depoimentos foram contraditórios e, se um funcionário tivesse realmente ido exigir o pagamento, estaria no seu direito, já que era dever da apelada cumprir sua obrigação de pagar. O Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC) deu parcial provimento, reconhecendo o dever de indenizar, mas reduzindo para o equivalente a dez salários mínimos à época, que representava R$ 2,6 mil. "à luz do código consumerista, na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça", afirmou o TJSC. Ainda insatisfeita, a empresa recorreu ao STJ, argumentando ser impossível a vinculação da quantia devida ao salário mínimo, além de ter sido desproporcional o valor fixado a título de danos morais. O recurso não foi conhecido. Segundo a Quarta Turma, não havia reparos a fazer na decisão do TJSC. "Tem-se, efetivamente, como caracterizado o dano moral, suscetível de ressarcimento, cujo quantum estabelecido, a seu turno, não se revelou elevado, situando-se em patamar razoável", afirmou o relator do caso, ministro Aldir Passarinho Junior. O relator afirmou, também, que não procedia a alegação de vínculo com o salário mínimo. "A Corte estadual, quando condenou a recorrente a 2 mil e seiscentos reais, apenas traçou o seu equivalente a 10 salários mínimos", observou. "De sorte que nada há a reformar nesse sentido, uma vez que, concretamente, a indenização está fixada em reais, e atualização monetária se fará sobre aquele montante, desde a data do aresto objurgado" [decisão do TJSC], concluiu o ministro Aldir Passarinho Junior. STJ � HYPERLINK "http://www.notadez.com.br/content/noticias.asp?id=39625" �http://www.notadez.com.br/content/noticias.asp?id=39625� 


� Saídos do jugo da Inglaterra, os Estados Unidos eram um território pobre, uma vasta área de terra no aguardo de uma civilização. Dada a fértil condição do solo americano, desenvolveu-se a agricultura e o comércio de forma vertiginosa, pelo árduo trabalho desse povo. Em face desse grande desenvolvimento, os bancos da Europa fixaram-se naquela promissora região, possibilitando operações bancárias, reunindo os pequenos capitais americanos, prestando inestimáveis serviços à economia americana, com o desenvolvimento cada vez maior da agricultura, do comércio e da indústria. Por volta de 1830, com a especulação sem peias, com desmesurados pedidos de empréstimos de grandes capitais e com descontrole de emissão de dinheiro, este não mais representava o lastro ouro, o capital efetivo das casas de crédito. Tudo porque, ao lado dos grandes benefícios criados pelos empréstimos, como escolas, hospitais, canais, estradas, fábricas etc., criou-se a ilusão dourada do lucro fácil que levou o povo a ultrapassar os limites da realidade, abusando desses empréstimos e do elevadíssimo nível de vida no prisma econômico-financeiro. Viria, como conseqüência, a grande crise entre os anos de 1837 a 1839, iniciando-se, dentre outros fatores, com a falência de um banco de grande expressão de Nova Iorque, em 10.5.1837, que foi o estopim do desencadeamento de uma verdadeira explosão no campo econômico e financeiro que viria a conturbar toda a civilização americana e para gravar em seus anais o retrato de uma de suas mais adversas épocas. A seu turno Paul Bureau figura esse sombrio panorama, elucidando que, então, os papéis bancários deixaram de circular ao par e perderam de dez a vinte, e mesmo oitenta por cento, de seu valor, conforme a solvabilidade do estabelecimento emissor, tendo o câmbio chegado a vinte e dois por cento sobre o da França e o da Inglaterra, os metais desapareceram de circulação e os preços de todas as mercadorias, sobretudo do algodão, aviltaram-se. Para fazer-se uma idéia da extensão do desastre: 959 bancos fecharam suas portas, somente no ano de 1839, e, durante a crise, entre os anos de 1837 a 1839, ocorreram 33.000 falências e uma perda de 440 milhões de dólares, ou seja, perto de dois bilhões e trezentos milhões de francos, à época. Os credores realizaram penhoras em massa nos bens dos devedores, nesse amargo momento, em que era nula qualquer pretensão a obtenção de crédito, tendo estes que sofrer essa execução por preços irrisórios, resumindo-se um patrimônio, composto de terra, animais e instrumentos agrícolas, em quase nada, ante o exorbitante valor por eles pago antes da crise. As quebras contínuas e inumeráveis foram inevitáveis e atingiram profundamente a família americana, de uma hora para a outra, em completo desabrigo econômico e financeiro. Foram, nessa época, após veemente movimento democrático dos trabalhadores em geral, editadas inúmeras leis protegendo-os, surgindo, em 1833, a que aboliu a prisão por dívidas, princípio hoje consagrado nas Constituições dos povos civilizados. Álvaro Villaça Azevedo � HYPERLINK "http://jus2.uol.com.br/DOUTRINA/texto.asp?id=2257" �http://jus2.uol.com.br/DOUTRINA/texto.asp?id=2257� 


� Historically, the loss of money has not been treated as a «sympathetic» event for people. Despite being a nation of debtors, America has a history replete with stories of individuals (including women and their children) imprisoned for debt; indeed, debtors' prisons did not disappear until the mid-1800's. In Roman times, debtors were forced to go naked into the public square and rub their buttocks on a rock. In the Middle Ages, some debtors were forced to wear a symbol of their indebtedness; for example, some French debtors were required to wear a green beret. These types of treatment can be categorized as shaming sanctions, much like the scarlet "A» that Hester Prynne was required to wear as a symbol of adultery in Nathaniel Hawthorne's famous book, The Scarlet Letter. In the United States, until recently, we had moved far away from overt shaming sanctions. Debtors' clothing was not branded; debtors were not singled out for public humiliation in town meetings; debtors were not deprived of the right to vote; debtors could continue to serve as corporate officers and directors. Debtors were not under house arrest; they were not imprisoned. Debtors were not denied credit prospectively. But, it is a mistake - a very large mistake - to assume that the absence of outward shame is evidence of bankruptcy being a shame-free event for debtors. Indeed, many debtors in the United States experience the filing of a bankruptcy case as a shameful event. Filing bankruptcy remains an overt statement of failure. Bankruptcy filings are a matter of public record Evidence of the filing can appear on one's credit report for ten years. Some local newspapers print lists of the names of debtors. Some landlords and employers will not rent to or hire individuals who have been debtors. While obtaining credit is possible, it remains costly. Various licenses and applications ask whether the applicant has sought bankruptcy relief. And, of course, one's family is frequently aware of the very real psychic price a debtor pays for his failure. Gross, Karen, in Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, maio de 1999, Revista Notas Econômicas, número 14, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra 


� The extrajudicial collection method most generally used is the dunning letter. This letter, containing a request for payment, can be either cordial or hostile depending on the of the creditor and the length of time that the debt is outstanding. Debtors often do not respond to a polite request for payment. Consequently, creditors seek other methods to recover the money due and owing, including telephone calls, personal visits, threats of lawsuit, and communications with an individual debtor's employer or neighbors or a business debtor's customers or suppliers. Occasionally the creditor or its agent becomes overzealous, particularly when the debtor is weak and vulnerable. COMMON LAW LIMITATIONS. Courts have sought to moderate the conduct of creditors allowing debtors to recover for unreasonable collection activities under the following common law tort concepts: defamation, invasion of the right to privacy, and intentional infliction of mental anguish. Recoveries on these theories, however, are relatively rare. It is difficult to match the facts of debt collection with the elements of these torts. informing an employer that his employee has not paid his debts is a common collection tactic to induce payment through indirect pressure on the employee. Employers want to avoid the bother and costs of wage garnishment. Courts are divided as to whether employers have a sufficient interest to cause the communication to be privileged. Debtors have also sued on invasion of privacy grounds for injuries resulting from creditors' communications with employers - generally with little success.' Public disclosure of private facts is one form of invasion of the right to privacy. However, as a general rule, reasonable oral or written communications to an employer have not been viewed as a sufficient disclosure of private facts; as with defamation, the communication is privileged based on the employer's interest in his employee's debts. Some courts have granted recovery where the creditor has done more than inform the employer that a debt is overdue-for example, contacting the employer on numerous occasions. Additionally, there are cases finding an invasion of privacy by communications such as calls to the debtor's neighbors, publication of the debtor's name and amount of debt in a newspaper, and posting a notice of the indebtedness at the creditor's place of business. A second form of violation of the right to privacy is a wrongful intrusion on the solitude of the debtor. Obviously, every creditor contact, every intrusion, is not actionable. The creditor has the right to contact the debtor - has the right to try and collect the debt. The problem is one of balancing the respective interests. Only unreasonable intrusions are actionable. In determining reasonableness, courts generally consider factors such as the content, nature, number, and time of communications. Where these communications are "extreme and outrageous" and result in emotional distress, the debtor may be able to recover on a theory of intentional infliction of mental distress. First, the court must find that the creditor intended to inflict mental distress. Second, the court must find that the creditor's actions were extreme and outrageous-beyond all bounds of decency. Another difficulty attending this cause of action is the requirement that the emotional stress be severe. The normal strain caused by contact with a collection agency is not sufficient. The debtor has to establish serious mental stress. Epstein, David G., Bankruptcy and related law, seventh Edition, Thompson/West, USA, 2005. 


� no filme “Confessions of a Shopaholic” título traduzido “Os delírios de consumo de Becky Bloom” a protagonista Rebecca Bloomwood (Islã Fisher) é uma consumidora inveterada atolada em dívidas em seus cartões de crédito e que tem em seu encalço um cobrador exigente, que a persegue por todos os lados e em todos os momentos, não medindo esforços para receber o montante devido. Ela tem um grande sonho: trabalhar em uma das mais badaladas revistas de moda de Nova York. Mas, por ironia do destino, ela apenas chega à porta da sonhada revista, e no lugar de ficar na editoria de moda, ela para na de economia, e é contratada para dar dicas de economia doméstica, alertar as consumidoras para as armadilhas dos cartões de crédito e como organizar as finanças. 


� Publicada em 17/03/2010 O Globo � HYPERLINK "http://oglobo.globo.com/tecnologia/mat/2010/03/17/ataque-de-hacker-deixa-mais-de-100-carros-sem-funcionar-no-texas-916092433.asp" �http://oglobo.globo.com/tecnologia/mat/2010/03/17/ataque-de-hacker-deixa-mais-de-100-carros-sem-funcionar-no-texas-916092433.asp�


� � HYPERLINK "http://eurlex.europa.eu/Notice.do?val=266925:cs&lang=pt&list=283502:cs,278066:cs,279421:cs,266925:cs,271434:cs,264370:cs,264308:cs,267515:cs,272266:cs,354095:cs,&pos=4&page=2&nbl=65&pgs=10&hwords=&checktexte=checkbox&visu=#texte" �http://eurlex.europa.eu/Notice.do?val=266925:cs&lang=pt&list=283502:cs,278066:cs,279421:cs,266925:cs,271434:cs,264370:cs,264308:cs,267515:cs,272266:cs,354095:cs,&pos=4&page=2&nbl=65&pgs=10&hwords=&checktexte=checkbox&visu=#texte�





� Embora como já se tenha visto no Brasil um instrumental para tratar situações de superendividamento - impondo deveres de infor�mação ao fornecedor e revendo judicialmente os contratos de crédito - o ordenamento jurídico ainda não oferece meios de negociação das dívidas dos consumidores superendividados. E mais, a falta de uma norma específica disciplinando o assunto conduz à análise pontual, que desconhece o problema como uma questão social. A pesquisa ora proposta visa portanto investigar quem é o superenvidividado, anali�sando se o superendividamento é de fato um fenômeno social em nosso país. De posse dessas informações, poderemos propor uma regulamen�tação que leve em conta à extensão do problema, o perfil do superen�dividado e as circunstâncias que envolvem a contratação, dados que permitirão definir os meios de solução e os objetivos da proteção es�pecial do superendividado. Carpena, Heloisa e Cavallazzi, Rosângela Lunardelli, in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e Crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 2006, S.P., p. 338.


� � HYPERLINK "http://uscode.house.gov/download/pls/title_11.txt" �http://uscode.house.gov/download/pls/title_11.txt�).


�  “The crisis started with a failure to protect consumers. It was magnified by highly leveraged, largely unregulated financial instruments and inadequate private risk predictions. Effective, affirmative, preventative consumer protection must be a top tier regulatory goal from now on.”  � HYPERLINK "http://www.consumersinternational.org/Templates/Internal.asp?NodeID=100513" �http://www.consumersinternational.org/Templates/Internal.asp?NodeID=100513� 


� Dec. Lei 1/2008 de 03/01/2009 e Dec. Lei 211-A/2008 de 03/11/2008. O banco Central (Banco de Portugal) pode impor regras imperativas (análise prévia) para o cumprimento de regras de conduta, regras de comportamento, procedimento oficioso contra os bancos e apreciação concreta das reclamações dos consumidores e das associações de defesa do consumidor.


� Lima, Clarissa Costa, Bertoncello, Karen Rick Danilevicz, Dall’agnol, Maria Augusta, “Revista Portuguesa de Direito do Consumo”, n. 59, 2009, p. 184.


� We cannot develop a bankruptcy system acontextually; lt needs to fit into the society in which it is being adopted, and what is developed has to work from a practical perspective. For example, in countries with advanced judicial systems, a court-based approach is workable; in nations without a well-developed or well-functioning court system, consumer bankruptcy may need to be housed in some sort of administrative agency. Second, bankruptcy affects a larger community than just that of a debtor and his/her creditors. A single bankruptcy case has a ripple effect on a debtor's spouse, children, friends and employer. It may affect a debtor's social network. It may affect a debtor's ability to work. It may affect a debtor's physical and emotional well-being that in turn affects those around him. So, it is important to recognize that bankruptcy does not occur in a vacuum, and its tentacles reach far and wide. There is also the underlying and deeper-seeded question: what is a consumer bankruptcy system designed to accomplish? At one level, bankruptcy becomes a receptacle for solving failures that manifest themselves in economic terms. In that way, the lack of money of debtors is a stand-in for other -lacks-. A failure in one's finances is a stand-in for failures in one's health, one's job, one's marriage, one's business, one's investment choices, one's saving habits and so on. But, I think that money - or the lack of it - is more than a symbol. It is significant in and of itself. Money is a powerful language in society - and it has been for centuries. Money is the basis for social structure, for power (or lack of power), for status. It is how we measure who we are; it is how we compare ourselves to others. Money is, in essence, as basic and as fundamental as written or spoken language; it is how we communicate with each other and with ourselves. Indeed, money is itself a language - the language of exchange. It is no wonder, then, that the loss of money - for both the debtor and the creditor - cuts right to the core of our identity. . Gross, Karen, in Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, maio de 1999, Revista Notas Econômicas, número 14, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra tradução livre - Não podemos desenvolver um sistema de falência fora do contexto; Ele necessita se amoldar na sociedade em que está sendo adotado, e deve ser desenvolvido para trabalhar a partir de uma perspectiva prática. Por exemplo, em países com avançados sistemas judiciais, uma abordagem judicial é viável, em nações sem um sistema judicial bem desenvolvido ou sem um bom funcionamento do sistema judicial, a falência do consumidor precisa ser dirigida para uma espécie de órgão administrativo. Em segundo lugar, a falência afeta uma comunidade mais ampla do que apenas a de um devedor e seus credores. Um único caso de falência tem um efeito cascata sobre o cônjuge do devedor, filhos, amigos e empregador. Pode afetar a rede social do devedor. Ela pode afetar a capacidade do devedor para o trabalho. Pode afetar o bem-estar físico e emocional do devedor, de forma que, por sua vez, afete aqueles ao redor dele. Portanto, é importante reconhecer que a falência não ocorre em um vácuo, e os seus tentáculos avançam por toda parte. Há também uma questão subjacente e mais profunda: o que é um sistema de bancarrota do consumidor é projetado para realizar? Em um nível, a falência se torna um recipiente para a resolução de falhas que se manifestam em termos económicos. Dessa forma, a falta de dinheiro dos devedores é um ponto de partida para outras falhas. Uma falha nas finanças é um ponto de partida para as falhas na sua saúde, no emprego, no casamento, nos negócios, nas escolhas de investimento, nos hábitos de poupança e assim por diante. Mas, eu acho que o dinheiro - ou a falta dele - é mais do que um símbolo. É significativo em si mesmo. Dinheiro é uma linguagem poderosa na sociedade - e tem sido por séculos. O dinheiro é a base para a estrutura social, de poder (ou a falta de poder), para o Estado. É como se mede o que somos, é como nós nos comparamos, com os outros. O dinheiro é, em essência, tão básico e tão fundamental quanto a linguagem escrita ou falada, é como nós nos comunicamos uns com os outros e com nós mesmos. Na verdade, o dinheiro é uma língua própria - a língua de intercâmbio. Não é de admirar, então, que a perda de dinheiro - tanto para o devedor como para o credor – interrompe direitos no núcleo da nossa identidade. Gross, Karen, no Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, maio de 1999, Revista Notas Econômicas, número 14, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra





� A combination of legal change and debt counseling. Over-indebtedness is traditionally dealt with it two separate spheres. Lawyers decline if as a part of  the law of executions, while debt counselors and social workers see over-indebtedness as a social problem. Defining the problem is very important, because it frames to a large extent the solutions one conceives. One of our aspirations with this Model is to bridge the gap between the legal and the social spheres. The most effective approach is a combination of the two: over indebtedness should be dealt with as much as possible by professional and independent debt counselors, while the law should be changed in order to facilitate and to strengthen voluntarily negotiated debt settlements. The member states have a double task to fulfill; they have to amend their existing legislation and they must resource and further the development of professional and independent debt counseling. The ideal model is such that the law prescribes the basic requirements of a Debt Settlements. The debtor has to place a certain part of his future income at the disposal of his creditors for a maximum period of four years. In addition, the debtor must sell his non-exempt goods. This approach (a combination of chapter 7 and 13 of the American Bankruptcy Code) is adhered to by the French law and in the German and Dutch laws. The combination of the proceeds of the liquidation and the disposable future income is to be distributed among creditors. This combination of  liquidation and a reorganization plan has two advantages: it prevents bankruptcy planning by consumers and it aims at delivering substantial yields of creditors as it takes all resources of the debtor into account. In return for turning over parts of  his future income and his non exempt goods on the basis of an approved plan, the debtor receives a discharge from the remaining debts alter a period that should not exceed four years. The law should provide an orderly procedure that is fair to creditors, debtors and society at large. The legislator should set legal standards for several key issues (see 12.2 in Huls and others 1994). Besides enacting new legislation, member states should establish and encourage professional and independent debt counseling that specializes in negotiating voluntary repayment plans with creditors on the basis of standardized norms and practices (see 12.3 in Huls and others 1994). The combination of the two responses most likely will produce the optimum results. Debt issues should be kept outside the courts as much as possible. Professional debt counseling should play a vital role here. An adequate approach of the financial problems to private persons requires skills that lawyers do not acquire in the course of their education. Furthermore, the size of the debts outstanding is usually too small to justify calling in attorneys at commercial hourly rates. The judiciary must be relieved from numerous individual proceedings, attachments and the like, which at present are often litigated at the same time against diverse creditors whose individual claims cannot be satisfied due to the insolvency situation. A collective approach Experience shows that despite all the attempts legislators have made to regulate the individual credit behavior of banks and consumers, the emergence of over-indebtedness could not be prevented. In order to respond adequately to this problem, it is necessary to broaden the scope of conventional policies. In the first place, it is essential to shift from an individual to a collective approach. A consumer in financial trouble hardly ever has only one creditor. The general rule is that an over indebted debtor has many creditors who all want to get paid. In that case it is therefore necessary to face the problem of multiple debts. The troubled relationships between one debtor and his many creditors cannot be dealt with adequately on an individual basis. Thinking about debt settlement means thinking in terms of  the collective of creditors. Second, the scope should be broadened to other debts apart from credit. Typically an over indebted consumer has also housing-, tax, utility debts and the like. For a really effective approach to the problem, one cannot restrict solutions to credit alone; the collectivity of debts rnust be covered. The relevance of legal aspects Although we are in favor of an extra-judicial approach, this does not mean that legal backing is not required. Often a voluntary workout is frustrated because one creditor does not want to cooperate. Because the other creditors only want to take part in a arrangement if all the creditors are included, it is necessary that debt counselors have leverage to force unwilling creditors into the agreement. Although in many member states major commercial creditors have a growing inclination to take part in voluntary workouts, this is not enough to make the system work satisfactorily from the perspective of the consumer with multiple debts. Often, the creditor has the law on his side and he cannot be persuaded to take part in the workout. Public creditors (utilities, public housing authorities, etc.) especially are often hard to persuade to cooperate. Here the assistance of the legislator is required. In France, there is a Committee empowered to handle the solving of debt situations, if is possible to go to court if a creditor does not want to agree to a settlement which the Committee has proposed. The Judge can enforce such a settlement. Legal intervention is also indispensable because assessment and restriction of property and of creditors' rights are at issue frequently, as well as for the regulation of legally approved methods of execution. Therefore the main principles of the new chance policy rnust be laid down in the law. Two-tier system  The institutional framework we propose is such that voluntary workouts are negotiated as much as possible «in the shadow of the law». We propose a two-tier system in which the debt counselor formulates proposals for repayment plans on the basis of the principles described in the law. In the first tier process the debt counselor must determine the causes of the financial problems of the debtor. Advice can also be given about better budget management. In an objective and expert way an analysis must be made to the debt position and the redemption capacity of the debtor, so that a realistic plan can be proposed. If the creditors agree, the proposal should receive the binding force of an agreement. The court can routinely confirm such a negotiated plan to give it a secure legal status. Only under narrowly defined circumstances, may the judge change or dismiss debt settlements that are agreed upon by all creditors. If a voluntary agreement cannot be reached, the debt counselor sends his proposal to the judge, who decides after a hearing. This is the second tier, where the judge acts as decision maker in contested cases. The court must not be inundated with routine cases in which the exact amount of the monthly rent or the value of a second hand car etc. is debated. We can learn from the Danish experience that these questions do not relate routinely to legal matters that the judge should decide upon. (Huls, Nick, Policy options for Portugal in the field of over-indebtedness, no Colóquio Internacional de Endividamento dos Consumidores, maio de 1999, Revista Notas Económicas, número 14, Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra).





� Regular o sobreendividamento - Maria Manuel Leitão Marques e Catarina Frade do Observatório do Endividamento dos Consumidores Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra  � HYPERLINK "http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/prof-doutora-maria/downloadFile/file/MMLM.pdf?nocache=1210675423.37" �http://www.dgpj.mj.pt/sections/informacao-e-eventos/anexos/sections/informacao-e-eventos/anexos/prof-doutora-maria/downloadFile/file/MMLM.pdf?nocache=1210675423.37�


� Paisant, Gilles, “Él Tratamento Del Sobreendeudamento de Los Consumidores en Derecho Frances”, “Estudos de Direito do Consumidor”, Revista do Centro de Direito do Consumo da Universidade de Coimbra, n. 3, 2001, p. 71. 





� Más concretamente, dos nuevos procedimientos han sido creados: el "rêglement amiable" (arreglo amistoso) y el "redressement judiciaire civil" (enderezamiento judicial civil). EI arreglo amistoso tiende a buscar una conciliación entre el deudor y sus principales acreedores. Este procedimiento se desarrolla ante una comisión administrativa, la comisión departamental de sobreendeudamiento. Estas comisiones - 117 actualmente - fueron creadas por razón de economía judicial, para descargar a los jueces. Debe hacerse notar que hoy, en Francia, hay e1 mismo número de magistrados que hace un siglo ... Y todos están sobrecargados. Es más barato instituir estas comisiones que contratar a nuevos jueces: el presupuesto de Ia Justicia en Francia representa sólo el 1,5% del presupuesto nacional. .. Estas comisiones residen en la representación departamental del Banco de Francia. EI presidente de La Comisión es el Prefecto (delegado del gobiemo en cada uno de los departamentos en que se divide Francia). Incluye además desde 1989 e1 tesorero - pagador general del departamento, el director departamental del Banco de Francia y un representante de los organismos de crédito y otro de las asociaciones de defensa de los consumidores. En 1998 se afíadio un representante de la administración tributaria. Si un arreglo amistoso se concluye por intermediación de la comisión, éste se presenta como un contrato que hay que cumplir. Si no hay conciliación, se puede pedir la apertura ante el juez del "enderezamíento judicial civil". El juez competente es el juez de instancia. Le compete pronunciar las medidas de restablecimiento de la situación patrimonial del deudor entre las previstas expresamente por la ley. Se puede empezar por apelar al juez para disfrutar de un enderezarniento judicial civil; pero en este caso, aquél debe, salvo excepción, transmitir el expediente a la comisión para que busque una solución amistosa. Estos dos procedimientos tuvieron inmediatamente gran éxito. Entre el 1 de marzo de 1990 y el final de dicho afio, 90 000 demandas fueron depositadas ante las diferentes comisiones. Paisant, Gilles, “Él Tratamento Del Sobreendeudamento de Los Consumidores en Derecho Frances”, “Estudos de Direito do Consumidor”, Revista do Centro de Direito do Consumo da Universidade de Coimbra, n. 3, 2001, p. 71. 


� 11. LEGAL AND INSTITUTIONAL BACKGROUND When debtors file under Chapter 7 of the U. S. Bankruptcy Code, they receive a discharge from unsecured debt in return for giving up assets in excess of the relevant state's bankruptcy exemption. Several provisions of the Bankruptcy Code prevent debtors from waiving their right to benefit from the Chapter 7 bankruptcy exemption and hence make it impossible to use private contracts as a means of voiding statutory bankruptcy exemptions. Creditors may not enforce claims against debtors' assets if the assets are covered by the Chapter 7 bankruptcy exemption. This provision prevents creditors from taking a blanket security interest in all of debtors' possessions. Creditors can only enforce secured claims against debtors' assets if creditors provided the money to finance a particular asset's purchase. There is a second U. S. personal bankruptcy procedure, Chapter 13 of the U. S. Bankruptcy Code, and debtors may not waive their right to choose between Chapters 7 and 13. Under Chapter 13 bankruptcy, debtors are not obliged to give up any assets, but they must propose a plan to repay a portion of their debts from future income over several years. Debtors have an incentive to choose Chapter 7 rather than Chapter 13 whenever their assets are less than the bankruptcy exemption, since doing so allows them to avoid repaying debt from either assets or future income. Because many states' exemption levels are high relative to the assets of typical households that file for bankruptcy, around 70 percent of all personal bankruptcy filings occur under Chapter 7 [White 1987]. Even when households file under Chapter 13, the amount that they are willing to repay is strongly affected by the Chapter 7 bankruptcy exemption. For example, suppose that a household with assets of $20,000 living in a state whose exemption level is $10,000 considers filing for bankruptcy. Because the household would have to give up $10,000 in assets if it filed under Chapter 7, it would be willing to pay creditors no more than $10,000 (in present value) from future income if it filed under Chapter 13. As a result of this dose relationship between Chapter 7 and Chapter 13 bankruptcy filings, we ignore the distinction between them. Household debt can be divided into secured and unsecured loans. Secured loans include mortgages, home equity lines of credit, and automobile loans. These loans allow lenders the right to foreclose on the house or repossess the automobile if the debtor defaults, regardless of whether the debtor files for bankruptcy. Unsecured loans include credit card and other consumer loans. When debtors file for bankruptcy, they are only obligated to repay unsecured loans if they have that exceed the exemption level and are not subject to creditors’ liens. Gropp, Reint,  Sholz, John Karl e White, Michelle J., PERSONAL BANKRUPTCY AND CREDIT Supply and Demand , THE QUARTERLY JOURNAL OF ECONOMICS, CXII, February 1997, Harvard University 


� O superendividamento permita-se insistir, é um fato social, para o qual a lei brasileira não previu ainda uma resposta adequada. Em razão disso, o tema vem despertando a atenção da melhor doutrina brasileira valendo citar, por todos, as reflexões da Professora Claudia Lima Marques em prefácio à obra pioneira de Geraldo Martins da Costa. Destacando que a teoria visa "evitar a morte do homo economicus", a ilustre consu�merista preconiza, como medidas tendentes a preservar a dignidade do consumidor de crédito, o estabelecimento de um especial prazo de re�flexão, a vinculação do contrato de crédito ao contrato principal, um regime especial para as garantias pessoais e, finalmente, a introdução em nosso ordenamento de um sistema de proteção ao consumidor su�perendividado. Parece-nos também que este é o caminho. Carpena, Heloisa e Cavallazzi, Rosângela Lunardelli, in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e Crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 2006, S.P., p. 338.


� A esmagadora maioria destes superendividados apresentaram positivação no cadastro de inadimplentes (ficheiro de crédito) ... e ausência de processo judicial de cobrança em virtude de alto custo a ser enfrentado pelos credores ...Lima, Clarissa Costa, Bertoncello, Karen Rick Danilevicz, Dall’agnol, Maria Augusta, “Revista Portuguesa de Direito do Consumo”, n. 59, 2009, p. 197.


� Art. 751. A declaração de insolvência do devedor produz: I - o vencimento antecipado das suas dívidas; II - a arrecadação de todos os seus bens suscetíveis de penhora, quer os atuais, quer os adquiridos no curso do processo; III - a execução por concurso universal dos seus credores. Art. 752. Declarada a insolvência, o devedor perde o direito de administrar os seus bens e de dispor deles, até a liquidação total da massa. Art. 753. A declaração de insolvência pode ser requerida: I - por qualquer credor quirografário; II - pelo devedor;III - pelo inventariante do espólio do devedor.


� Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: IV - os vencimentos dos magistrados, dos professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia; Vll - as pensões, as tenças ou os montepios, percebidos dos cofres públicos, ou de institutos de previdência, bem como os provenientes de liberalidade de terceiro, quando destinados ao sustento do devedor ou da sua família; IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, observado o disposto no § 3o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.382, de 2006). § 1o  A impenhorabilidade não é oponível à cobrança do crédito concedido para a aquisição do próprio bem. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006). 


� Cabe notar que na realidade socioeconômica brasileira, bastan�te diversa daquelas em que se inserem os referidos procedimentos específicos de tratamento do superendividamento, as mazelas de um consumidor acentuadamente endividado têm, não raramente, como fonte um contrato desequilibrado em sua economia Interna." Nessa linha de raciocínio, embora não expressamente com o mesmo objetivo, em determinados casos pode-se obter, mediante aplicação das normas do Código de Defesa do Consumidor que vi�sam a restabelecer o equilíbrio contratual, o mesmo efeito de sa�neamento financeiro do consumidor que proporcionam os trata�mentos específicos de superendividamento estudados. Por exem�plo, as que concedem direito ao consumidor a que sejam modifi�cadas cláusulas que estabeleçam prestações desproporcionais, além de sua revisão por fatos supervenientes que as tornem excessiva�mente onerosas." Geradoras de efeitos semelhantes são as normas inovadoras do Código Civil em vigor que sancionam a lesão e a imprevisão;" embo�ra imponham ao consumidor que delas desejar fazer aplicação o regi�me de direito comum que lhes é inerente. A considerar, contudo, a insuficiência de tais soluções paliativas e a necessidade de se adotarem normas específicas de tratamento do sobrendividamento... .  Pereira, Wellerson Miranda, (in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 2006, S.P., p. 184). 


� Art. 43 - O consumidor, sem prejuízo do disposto no Art. 86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes. § 1º - Os cadastros e dados de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão, não podendo conter informações negativas referentes a período superior a 5 (cinco) anos.


� Art. 42 - Na cobrança de débitos o consumidor inadimplente não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de constrangimento ou ameaça. Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justificável. Lei 8078/90


� Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, coação, constrangimento físico ou moral, afirmações falsas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro procedimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer: Pena Detenção de três meses a um ano e multa. 


� Lei nº 8.009, de 29 de março de 1990. Dispõe sobre a impenhorabilidade do bem de família. Art. 1º O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei. Parágrafo único. A impenhorabilidade compreende o imóvel sobre o qual se assentam a construção, as plantações, as benfeitorias de qualquer natureza e todos os equipamentos, inclusive os de uso profissional, ou móveis que guarnecem a casa, desde que quitados. Art. 2º Excluem-se da impenhorabilidade os veículos de transporte, obras de arte e adornos suntuosos.Parágrafo único. No caso de imóvel locado, a impenhorabilidade aplica-se aos bens móveis quitados que guarneçam a residência e que sejam de propriedade do locatário, observado o disposto neste artigo. Art. 3º A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de outra natureza,...


� DA EXTINÇÃO DAS OBRIGAÇÕES Art. 777. A prescrição das obrigações, interrompida com a instauração do concurso universal de credores, recomeça a correr no dia em que passar em julgado a sentença que encerrar o processo de insolvência. Art. 778. Consideram-se extintas todas as obrigações do devedor, decorrido o prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do encerramento do processo de insolvência. Art. 779. É lícito ao devedor requerer ao juízo da insolvência a extinção das obrigações; o juiz mandará publicar edital, com o prazo de 30 (trinta) dias, no órgão oficial e em outro jornal de grande circulação.





� A jurisprudência brasileira invoca princípios constitucionais e consumeristas para garantir, de forma tímida, a dignidade do consumidor superendividado que sofre descontos salariais superiores a 30%:


 AGRAVO INOMINADO. PROCEDIMENTO SUMÁRIO. REVISIONAL. NULIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS CUMULADA COM OBRIGAÇÃO DE FAZER E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. MULTA COMINATÓRIA DIÁRIA PARA GARANTIR, DE IMEDIATO, A ABSTENÇÃO À REALIZAÇÃO DE DESCONTOS NA CORRENTE DA AUTORA. LICITUDE.VALIDADE DA CLÁUSULA DE DESCONTO EM CONTA CORRENTE, CONTANTO QUE LIMITADO A 30% DOS RENDIMENTOS OBTIDOS PELO CONSUMIDOR, DE FORMA A EVITAR SEU SUPERENDIVIDAMENTO E GARANTIR-LHE SUBSISTÊNCIA DIGNA. AGRAVO INOMINADO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. Apelação Cível nº 0041808-69.2008.8.19.0205 � HYPERLINK "http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00037A02052E4C333C3CDD9B32FFADD163C169C402384449" �http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00037A02052E4C333C3CDD9B32FFADD163C169C402384449�


AGRAVO DE INSTRUMENTO. - TUTELA ANTECIPADA DEFERIDA. - PROVA INEQUÍVOCA DA VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES AUTORAIS. - CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO. VERBETE SUMULAR 59 DO TJ/RJ - LIMITAÇÃO DE DESCONTO EM CONTA CORRENTE - SUPERENDIVIDAMENTO - Risco de dano irreparável ou de difícil reparação em razão da natureza alimentar do salário. - Débito automático limitado a trinta por cento da renda líquida do devedor. - RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO LIMINAR COM FUNDAMENTO NO ARTIGO 557 CAPUT DO CPC. 0009086-44.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. CLAUDIO DELL ORTO - Julgamento: 02/03/2010 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL  � HYPERLINK "http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00030C9BF399E4B30A2A4F3F15D87194FC1E8AC402383828" �http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00030C9BF399E4B30A2A4F3F15D87194FC1E8AC402383828�


DIREITO CONSTITUCIONAL, DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. SUPERENDIVIDAMENTO. Ação cognitiva de rito sumário proposta por consumidora objetivando revisão de contratos bancários, declaração de nulidade de cláusulas e indenização de danos morais, sob a alegação de prática de anatocismo e "venda casada". Afirmação não impugnada de que a instituição se credita diretamente de conta corrente, o que a priva de salários e a impede de dar destino a pensão alimentícia mensalmente depositada, devida à filha. Protesto por prova pericial na peça preambular; posterior desistência. Sentença de improcedência. Apelo a arguir a nulidade de tal ato por não ter havido perícia, por não ter o juiz, na audiência, fixado os pontos controversos e por não ter deferido a exibição dos instrumentos contratuais requerida na petição inicial.1. Sendo fato incontroverso que a instituição financeira, creditando-se diretamente na conta corrente, priva o consumidor de recursos destinados à sua sobrevivência, e partindo-se da premissa de que "a retenção de valores em conta corrente oriunda de empréstimo bancário ou de utilização de cartão de crédito não pode ultrapassar o percentual de 30% do salário do correntista" (Enunciado TJERJ 15/09), fere o devido processo legal formal não determinar o juiz, de ofício, com base no art. 130 do CPC, a realização de expertise que, se confirmar o fato, o auxiliará a dispor o percentual dos descontos.2. A perícia se mostra, em casos como o da espécie versada, instrumento indispensável a que se dê eficácia ao princípio constitucional da defesa do consumidor (CRFB, art. 170, V).3. A faculdade de iniciativa probatória que o art. 130 do CPC dá ao magistrado não é algo de que ele faça uso apenas se e quando quiser; em se tratando de dar efetividade a princípio constitucional, o da defesa do consumidor, ele tem de usá-la; mais ainda se também, embora reflexamente, estiver em jogo outro princípio da mesma magnitude, qual seja o da dignidade da pessoa humana, aliás, um dos fundamentos da República (CRFB, art. 1.º, III).4. Se eventual laudo desfavorável ao consumidor merecer acolhimento, ter-se-á caso de improcedência do pedido; isso, contudo, nenhuma estranheza poderá causar: a qualidade que o art. 302, caput, do CPC confere ao fato não impugnado é a de ser incontroverso, o que difere de verdadeiro, pois incontroverso é apenas o que é incontrovertido, certíssimo, irrefragável, inconcurso, incontestável; isso em muitos casos aponta para a pacificação judicial dos conflitos e em outros, mais raros, como na hipótese em apreço, à necessidade de aprofundamento da cognição.5. Não há nulidade em não ter o juiz fixado os pontos controvertidos na audiência de que trata o art. 277 do CPC.6. É irrelevante não ter o magistrado sequer examinado o pedido de exibição incidental de documentos (instrumentos de contratos de mútuos bancários), se o perito, em princípio, terá necessariamente de examiná-los, para o que poderá requisitá-los. 7. Apelo ao qual se dá provimento. Unânime. 0348372-21.2008.8.19.0001 (2009.001.64514) - APELACAO - 1ª Ementa  DES. FERNANDO FOCH LEMOS - Julgamento: 09/02/2010 - TERCEIRA CAMARA CIVEL � HYPERLINK "http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003FD2D01FFB3E19EEB69F971D794322DB0DCC402372527" �http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003FD2D01FFB3E19EEB69F971D794322DB0DCC402372527�


AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO INDENIZATÓRIA. EMPRÉSTIMOS BANCÁRIOS FEITOS POR PENSIONISTA. CONSIGNAÇÃO EM CONTA. PRETENSÃO DE LIMITAR O DESCONTO EM PERCENTUAL QUE NÃO OFENDA A DIGINIDADE DA DEVEDORA. Determinação pelo juízo a quo de limitação do litisconsórcio passivo a um único demandado, com a subsequente escolha pela autora da seguradora e facilitadora do crédito obtido junto ao HSBC como única ré. Contratos que não se podem dissociar do de crédito com este banco. Revisão de ofício daquela decisão cerceadora do acesso a justiça. Questão que não envolve apenas relação de crédito, mas que se analise o superendividamento dos aposentados e pensionistas que aderiram ao crédito fácil tão decantado pelo próprio governo. Restabelecimento da ação tal qual proposta, com a negativa de seguimento do presente recurso, porquanto não estaria a priori caracterizado não se tratar de venda casada, devendo se discutir no curso da lide a validade dos contratos firmados com a agravante. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO. 0061651-19.2009.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. LEILA MARIANO - Julgamento: 09/02/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL 0061651-19.2009.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. LEILA MARIANO - Julgamento: 09/02/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL  � HYPERLINK "http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003FB9FA5B186F7FCBFCC13E5F64D6A56D78EC402365954" �http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003FB9FA5B186F7FCBFCC13E5F64D6A56D78EC402365954�


APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO DE MÚTUO. SUPERENDIVIDAMENTO. PARCELA FIXADA ACIMA DA RENDA MENSAL DO CONSUMIDOR. LIMITAÇÃO DO DESCONTO. 1. A força obrigatória dos contratos, em algumas hipóteses, deve ser mitigada para reequilibrar a avença e restabelecer sua comutatividade, quase sempre afetada por inflexível padronização que remete o consumidor a situação de evidente desvantagem econômica e técnica, o que justifica o intervencionismo estatal na imposição de regras protetivas capazes de neutralizar os excessos que estão em desarmonia com o sistema jurídico em vigor. 2. O comprometimento integral da renda do consumidor inviabiliza sua sobrevivência, o que é vedado pela aplicação analógica da Lei nº 10.820/03, que prevê sanção àquele que deixa de observar o percentual máximo de 30% pré-fixado pelo legislador. 3. Desprovimento do recurso. 0097262-64.2008.8.19.0001 - APELACAO - DES. ELTON LEME - Julgamento: 03/02/2010 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL � HYPERLINK "http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000351193B70F59E27DA495D52CDC921ED09B7C40237154A" �http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000351193B70F59E27DA495D52CDC921ED09B7C40237154A� 


� SANTOS, Cláudio Sinoé A. dos. Superendividamento: a fragilidade do consumidor. � HYPERLINK "http://www.tex.pro.br/wwwroot/06de2005/superendividamento_claudiosionoeardenghydossantos.htm" �http://www.tex.pro.br/wwwroot/06de2005/superendividamento_claudiosionoeardenghydossantos.htm� TOLEDO, Gislaine Barbosa. O superendividamento e os novos direito s dos consumidores. � HYPERLINK "http://www.ultimainstancia.uol.com.br/artigos/ler_noticia.php?idNoticia=36735" �http://www.ultimainstancia.uol.com.br/artigos/ler_noticia.php?idNoticia=36735� 


� Matéria exibida no Globo Repórter do dia 18/10/2008, tratando do projeto do superendividamento dos consumidores. � HYPERLINK "http://www.youtube.com/watch?v=dPnqEvduoR0" �http://www.youtube.com/watch?v=dPnqEvduoR0� JUÍZA KAREN RICK DANILEVICZ BERTONCELLO RIO GRANDE DO SUL � HYPERLINK "mailto:knbertoncello@uol.com.br" �knbertoncello@uol.com.br� JUÍZA CLARISSA COSTA DE LIMA RIO GRANDE DO SUL  � HYPERLINK "mailto:clarissalima@via-rs.net" �clarissalima@via-rs.net� 


� Programa Boas Práticas do Judiciário 15 - Parte 2 de 2 do CNJ - NUDECON Nucleo de Defesa do Consumidor da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro � HYPERLINK "http://www.youtube.com/watch?v=acMV2z0ivMY" �http://www.youtube.com/watch?v=acMV2z0ivMY� - Defensores Públicos Lincoln Jamellas e Marcella L. de C. Pessanha Oliboni  Rio de Janeiro � HYPERLINK "mailto:m.oliboni@terra.com" �m.oliboni@terra.com� 


� � HYPERLINK "http://www.editoramagister.com/doutrina_ler.php?id=606" �http://www.editoramagister.com/doutrina_ler.php?id=606�





� Quanto às características do procedimento, a modalidade pode ser conciliação paraprocessual e conciliação processual. As dívidas abrangidas podem ser as decorrentes de créditos consignados, contratos de crédito ao consumo em geral, contratos de prestação de serviços (essenciais ou não), podendo estar vencidas ou não e não havendo limitação do seu valor. Restam excluídas do projeto as dívidas alimentícias, fiscais, créditos habitacionais, decorrentes de indenização por ilícitos civis ou penais, por não se serem oriundas de relação de consumo e, no caso dos créditos habitacionais, devido à complexidade dos contratos e legislação incidente. No que diz com os pressupostos subietívos, são admitidos o consumidor pessoa física, de boa-fé, com qualquer renda familiar e que não tenha contraído crédito para o exercício de suas atividades profissionais, tendo em vista que estas já são tuteladas pela Lei de Falências. As conciliações são propostas a partir das condições sócio-econômicas pessoais de cada superendividado, objetivando a presevação do "mínimo existencial". Este foi deno�minado pelos franceses de "reste a vivre"como alvo da preocupação do legislador que, em 1998, através do artigo 331-211 do Code de Ia Consommation, introduziu algumas modificações no sistema de tratamento do superendividamento porque acreditava que a aplicação das medidas de reestruturação do passivo não poderia retirar do devedor todo o meio de existência. Ademais, após alguma experiência no tratamento do super�endividamento, constatou-se que, se uma pessoa ou um lar não tivesse um mínimo vital, sua recuperação financeira e a possibilidade de honrar suas dívidas era muito improvável.  Lima, Clarissa Costa, Bertoncello, Karen Rick Danilevicz, Dall’agnol, Maria Augusta, “Revista Portuguesa de Direito do Consumo”, n. 59, 2009, p. 185.





� OEC Observatório do Endividamento dos Consumidores � HYPERLINK "http://www.oec.fe.uc.pt/biblioteca/pdf/pdf_estudos_realizados/sobreend.pdf" �http://www.oec.fe.uc.pt/biblioteca/pdf/pdf_estudos_realizados/sobreend.pdf�





� � HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/Notice.do?val=266925:cs&lang=pt&list=283502:cs,278066:cs,279421:cs,266925:cs,271434:cs,264370:cs,264308:cs,267515:cs,272266:cs,354095:cs,&pos=4&page=2&nbl=65&pgs=10&hwords=&checktexte=checkbox&visu=#texte" �http://eur-lex.europa.eu/Notice.do?val=266925:cs&lang=pt&list=283502:cs,278066:cs,279421:cs,266925:cs,271434:cs,264370:cs,264308:cs,267515:cs,272266:cs,354095:cs,&pos=4&page=2&nbl=65&pgs=10&hwords=&checktexte=checkbox&visu=#texte�





� os § 491 e 55. trazem para o BGB a normas européias sobre crédito ao consumo da lei especial alemã, impondo um direito arrependi�mento sem causa que impõe a devolução do principal até duas semanas depois de receber os valores (§ 506). Forma escrita e deveres de informa�ção especiais (§ 492) e um direito de denúncia unilateral do contrato, para evitar o superendividamento (§ 495), além de regular o leasing (§ 500), o pagamento em prestações (§ 501 e ss.), a conexão (§ 503) entre a entrega do serviço e produto (contrato principal) e o pagamento, por crédito e empréstimo (contratos assessórios). Marques, Cláudia Lima, in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e Crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT, 2006, S.P., p. 293.








� Artigo 11º da proposta de Diretiva Européia COM2002/0222 � HYPERLINK "http://eur-lex.europa.eu/Notice.do?val=266925:cs&lang=pt&list=283502:cs,278066:cs,279421:cs,266925:cs,271434:cs,264370:cs,264308:cs,267515:cs,272266:cs,354095:cs,&pos=4&page=2&nbl=65&pgs=10&hwords=&checktexte=checkbox&visu=#texte" �http://eur-lex.europa.eu/Notice.do?val=266925:cs&lang=pt&list=283502:cs,278066:cs,279421:cs,266925:cs,271434:cs,264370:cs,264308:cs,267515:cs,272266:cs,354095:cs,&pos=4&page=2&nbl=65&pgs=10&hwords=&checktexte=checkbox&visu=#texte�


� in Direitos do Consumidor Endividado: Superendividamento e crédito, Coord. Claudia Lima Marques, RT 2006, S.P., p. 166.  


� � HYPERLINK "http://insolvencia.pt/content/view/119/9/" �http://insolvencia.pt/content/view/119/9/�,


� Deve ser liminarmente indeferido, nos termos do art. 238° n° 1 al. e), com referência ao art. 186° n°s 1 e 2 al. d) e 4, ambos do CIRE, o pedido de exoneração do passivo restante, formulado pela requerente (pessoa singular) da declaração de insolvência, quando dos autos resulte que, nos três anos anteriores ao início do processo (de insolvência), ela vendeu a terceira pessoa (no caso ao outro comproprietário) a metade indivisa que lhe pertencia numa fracção autónoma e que era o único bem imóvel do seu património (que após tal venda ficou reduzido ao salário, de € 945,36, que aufere por conta de outrem), mesmo que sobre a fracção incida hipoteca a favor de instituição bancária garantindo crédito próximo do respectivo valor patrimonial fixado pelas finanças. 0826748 Nº Convencional: JTRP00041990 Relator: M. PINTO DOS SANTOS Descritores: INDEFERIMENTO LIMINAR EXONERAÇÃO DO PEDIDO RESTANTE nº do Documento: RP200812090826748 Data do Acordão: 09/12/2008 Decisão Texto Integral: Proc. nº 6748/08 – 2ª Secção � HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/83a711a6a432261f80257538004cc067?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/83a711a6a432261f80257538004cc067?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular� 


� O art° 238º estabelece nas sucessivas alíneas do seu nº 1, os fundamentos que determinam o indeferimento liminar do pedido de exoneração do passivo restante. De entre esses fundamentos e no que ao caso interessa, dispõe a al. d) que deve ser indeferido o pedido se "o devedor tiver incumprido o dever de apresentação à insolvência ou não estando obrigado a se apresentar, se tiver abstido dessa apresentação nos seis meses seguintes à verificação da situação de insolvência, com prejuízo em qualquer dos casos para os credores, e sabendo, ou não podendo ignorar sem culpa grave, não existir qualquer perspectiva­ séria de melhoria da sua situação económica". Foi com base neste requisito que a Exma Juíza indeferiu liminarmente o pedido em apreço, isto é, considerou que o mesmo não foi apresentado em tempo pois pelo menos desde 1999 a requerente (e seu marido) tinha conhecimento da sua situação de impossibilidade de cumprir as suas obrigações vencidas. 


Contra tal decisão insurge-se a recorrente justificando que à altura encontrava-se separada de facto de seu marido e não podia saber até que ponto este pagara ou amortizara as dívidas de que ela era mero garante, não conseguindo assim determinar com rigor qual o total da sua responsabilidade. Por outro lado sempre pensou que o valor real do prédio urbano propriedade comum casal - € 90.000,00 - que se encontrava em venda, poderia inverter a situação de insolvência e que só quando se capacitou de que não conseguiria tal venda pelo valor real é que tomou conhecimento de que se encontrava insolvente e fez então a sua apresentação em juízo. Vejamos. Exceptuando-se do dever de apresentação à insolvência as pessoas singulares que não sejam titulares de uma empresa na data em que incorram em situação de insolvência (art° 18° nº 2), verifica-se que sobre a requerente não impendia tal obrigação. No que respeita à definição da situação de insolvência releva o art° 3° do CIRE que no seu n° 1 prescreve que "É considerado em situação de insolvência o devedor que se encontre impossibilitado de cumprir as suas obrigações vencidas". Como referem Carvalho Fernandes e João Labareda o que verdadeiramente releva para a insolvência é a insusceptibilidade de satisfazer obrigações que, pelo seu significado no conjunto do passivo do devedor, ou pelas próprias circunstâncias do incumprimento, evidenciam a impotência para o obrigado, de continuar a satisfazer a generalidade dos seus compromissos, sendo pacificamente entendido pela doutrina e pela jurisprudência que para caracterizar a insolvência, a impossibilidade de cumprimento não tem de abranger todas as obrigações assumidas pelo insolvente e vencidas. (C.I.R.E. Anotado, Quid Júris, vol. I, pág. 70). O que está aqui em causa é saber, desde logo, em que momento tomou a agravante conhecimento da sua situação de insolvência para assim se determinar se foi ou não atempado o pedido de exoneração do passivo restante que formulou. Para a Exma juíza, como se referiu, pelo menos desde 1999 que a recorrente e seu marido tinham conhecimento da sua impossibilidade de cumprir as suas obrigações vencidas face aos vários processos para cobrança de dívidas que contra si corriam, alguns já em sede de execução com penhoras de vencimentos, saldos bancários, imóveis, sendo que sobre dois desses imóveis foram as execuções sustadas por sobre os mesmos se encontrarem registadas penhoras anteriores. Ora, conforme resulta do circunstancialismo factico a considerar, na verdade, os processos para cobrança de dívidas da requerente e seu marido datam de período compreendido entre 1997 e 1999, ascendendo a dívida, segundo eles, a € 168.284,92, sem juros. Para justificarem a apresentação à insolvência no momento em que o fizeram (17/11/2005) alegam os requerentes no seu requerimento inicial que "só presentemente, face à penhora do único imóvel que possuem e dos valores por ele oferecidos, se aperceberam da sua situação de insolvência pelo que só agora requerem que a mesma seja declarada". Não pode proceder, quanto a nós, tal justificação.  Acórdão do Tribunal da Relação de Évora Proc. 174/07-3 Relator: MARIA ALEXANDRA SANTOS Descritores: INSOLVÊNCIA Data do Acordão: 31/05/2007 Votação: UNANIMIDADE Meio Processual: AGRAVO CÍVEL Decisão: NÃO PROVIDO � HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/73601404e28efa8a8025736a0052b4ba?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,Pessoa,singular\\" �http://www.dgsi.pt/jtre.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/73601404e28efa8a8025736a0052b4ba?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,Pessoa,singular\�





� Não exigindo o CIRE como pressuposto da apresentação à insolvência por parte de uma pessoa singular, a prévia partilha do património constituído por bens próprios e comuns pertença do ex-casal, ou a partilha da herança indivisa deixada por morte de um dos ex-cônjuges, e ocorrendo alegação que identifique quais os bens que compõem o património do devedor (próprios e comuns) e dívidas que o oneram, bem como a impossibilidade do requerente cumprir as suas obrigações vencidas, não ocorre manifesta improcedência, justificativa do indeferimento liminar do pedido de declaração de insolvência do devedor singular, a que alude o artigo 27.º, n.º1, alínea a) do CIRE. Nestes termos, procede a apelação, revogando-se o despacho recorrido que deve ser substituído por outro que determine o normal prosseguimento da acção. Sem custas, por não se encontrarem preenchidos os pressupostos da condenação previstos no artigo 446.º, n.º 1 e 2 do CPC.Acórdão do Tribunal da Relação do Porto Processo: 1448/09.0TBVLG.P1  Nº Convencional: JTRP00042999 Relator: MARIA ADELAIDE DOMINGOS Descritores: INSOLVÊNCIA PESSOA SINGULAR BENS COMUNS Nº do Documento: RP200910121448/09.0TB VLG.P1 Data do Acordão: 12/10/2009 Votação: UNANIMIDADE Decisão: REVOGADA. Indicações Eventuais: 5ª SECÇÃO - LIVRO 391 - FLS 30. � HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/2d15ee2a127ee37f80257654003c6f4f?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pressuposto,objectivo" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/2d15ee2a127ee37f80257654003c6f4f?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pressuposto,objectivo� 


� I - A causa de indeferimento liminar do pedido de exoneração do passivo restante constante da al. d) do n.° 1 do art. 238.º do CIRE, no segmento que refere «se tiver abstido dessa apresentação nos seis meses seguintes à verificação da situação de insolvência», é aplicável ao devedor pessoa singular que não tem o dever de se apresentar à insolvência no prazo do art. 18.º, n.° 1, do CIRE, o que decorre da disjuntiva «ou, não estando obrigado a se apresentar» que separa aqueles dois segmentos da norma. II - Constitui motivo para indeferimento liminar do pedido de exoneração do passivo restante, com fundamento na al. d) do n.° 1 do art. 238.º do CIRE, quando o comportamento do devedor pessoa singular, projectado nos factos provados, leva a concluir que: a) se manteve na situação de insolvente durante vários anos sem se apresentar à insolvência; b) contribuiu, com essa conduta omissiva, para agravar o montante do passivo e praticou, nesse período de tempo, actos de alienação do seu património que reverteram em prejuízo dos credores; c) ficando a restar-lhe, como única fonte de rendimento, uma pensão de reforma no valor mensal de € 263,76, não existe perspectiva séria de melhoria da sua situação económica. III - Não afasta a aplicação da referida al. d) a circunstância de as dívidas que levaram à situação de insolvência terem resultado de garantias (avales e fianças) que o devedor prestou a sociedade comercial de que era sócio-gerente. Decisão Texto Integral: Apelação n.º 7376/08-2 NUIP …/08.6TBVCD Acórdão do Tribunal da Relação do Porto  Processo: 0827376  Nº Convencional: JTRP00042003 Relator: GUERRA BANHA Descritores: INDEFERIMENTO LIMINAR EXONERAÇÃO DO PEDIDO RESTANTE Nº do Documento: RP200812090827376 Data do Acordão: 09/12/2008 Votação: UNANIMIDADE  Meio Processual: APELAÇÃO. Decisão: CONFIRMADA A DECISÃO. Indicações Eventuais: LIVRO 292 - FLS 19. �� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/453d5de4c04ea4f3802575390056eb13?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/453d5de4c04ea4f3802575390056eb13?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular�


� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/98bf38552be7f6fa80257543005bbc72?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/98bf38552be7f6fa80257543005bbc72?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular�





� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/e77927f74936bd52802575cc0035299f?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/e77927f74936bd52802575cc0035299f?OpenDocument&Highlight=0,insolvencia,pessoa,singular�





� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/339b8f4502d392c880257681003bc073?OpenDocument" �http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/339b8f4502d392c880257681003bc073?OpenDocument�





7295/08.0TBBRG-C.G1 – Tribunal da Relação de Guimarães – Exoneração do passivo restante -


� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/4f09378e6c1fa5c68025762b003618a6?OpenDocument" �http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/4f09378e6c1fa5c68025762b003618a6?OpenDocument�





1718/07-2 – Tribunal da Relação de Guimarães – Exoneração do passivo restante -


� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/5f0e28a9b38415dc802573a100515034?OpenDocument" �http://www.dgsi.pt/jtrg.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/5f0e28a9b38415dc802573a100515034?OpenDocument�





591/09.0TBVCD-A.P1 – Tribunal da Relação do Porto – Exoneração do passivo restante -


� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6b0d39d305405c5f8025767a003d4ff5?OpenDocument" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/6b0d39d305405c5f8025767a003d4ff5?OpenDocument�





268/09.7TBOAZ-D.P1 – Tribunal da Relação do Porto – Exoneração do passivo restante -


� HYPERLINK "http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/03edc7027c3f0bdb80257601002fb74f?OpenDocument" �http://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/03edc7027c3f0bdb80257601002fb74f?OpenDocument�





6848/08.0TBMTS.P1 – Tribunal da Relação do Porto – Exoneração do passivo restante -
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